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ANEXO IV – CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS E REFERÊNCIAS  

 

RETIFICAÇÃO Nº 01 

 

ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO 

 

PORTUGUÊS 

Ortografia: uso de S e Z. Emprego de SS, C, Ç, CH, EX, J e G. Divisão silábica: separação e partição de 

sílabas. Classificação das palavras quanto ao número de sílabas. Acentuação gráfica: princípios básicos 

(regras), classificação das palavras quanto à posição da sílaba tônica, Classe de palavras (classes gramaticais). 

Flexões: gênero, número e grau do substantivo e adjetivo. Tempos e modos do verbo. Crase. Frase e Oração. 

Tipos de sujeito. Sinônimos e antônimos. Interpretação de texto [informativo ou literário]. Sufixos e Prefixos. 

Tipos de predicado. Pronomes de Tratamento. Vozes do verbo. E ainda todos os conteúdos tratados nas 

referências definidas no programa desse conteúdo. 

 

REFERÊNCIAS: 

 

BECHARA, E. Moderna gramática portuguesa. 37ª ed. Atualizada pelo Novo Acordo Ortográfico. Rio de 

Janeiro: Lucerna, 2009. 

 

CARNEIRO, A. D. Texto em construção: interpretação de texto. 2ª ed. São Paulo: Moderna, 1998. 

 

CIPRO NETO, P.; INFANTE, U. Gramática da língua portuguesa. 2ª ed. São Paulo: Scipione, 2003. 

 

CUNHA, C., CINTRA, L. F. L. Nova gramática do português contemporâneo. 3ª ed. Rio de Janeiro: Nova 

Fronteira, 2001.  

 

FERREIRA, A. B. de H. Dicionário Aurélio da língua portuguesa. 5ª ed. Curitiba: Positivo, 2010. 

 

GUIMARÃES, E. A articulação do texto. São Paulo: Ática, 2000. 

 

KURY, A. da G. Ortografia, pontuação, crase. 3ª ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2009. 

 

MATEMÁTICA 

Matemática/Raciocínio Lógico: Operações básicas: adição, subtração, multiplicação e divisão. Potenciação e 

Radiciação. Operações com números naturais. Expressões Numéricas. Problemas. Regra de três. Números 

primos. Múltiplos, Divisores, MDC e MMC. Operações Básicas com Polinômios. Frações, Decimais e 

Dízimas. Regra de três. Transformação em dias, horas, minutos e segundos. Sistema de Medidas. 

Porcentagem. Sistema de Conjuntos. Sistema Monetário Brasileiro. Raciocínio lógico: Sequências Lógicas 

envolvendo números, letras e figuras. E ainda todos os conteúdos tratados nas referências definidas no 

programa desse conteúdo. 

 

REFERÊNCIAS: 

 

DANTE, L. R. Tudo é matemática – 9º ano. Ensino Fundamental. São Paulo: Ática, 2008.  
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DOLCE, O.; IEZZI, G.; MACHADO, A. Matemática e realidade. 9º ano. Ensino fundamental. São Paulo: 

Atual, 2009. 

 

IMENES, L. M.; LELLIS, M. Matemática. Ensino fundamental. São Paulo: Moderna, 2010. 

 

VASCONCELLOS, M. J. Praticando matemática. 9º ano. Ensino Fundamental: São Paulo: Editora do 

Brasil, 2015. 

 

CONHECIMENTOS GERAIS 

Cultura Geral: Fatos Políticos econômicos e sociais do Brasil e do Mundo ocorridos nos anos de 2017 a 2022 

divulgados na mídia nacional e internacional. Conhecimentos Gerais e Atualidades: aspectos geográficos, 

históricos, físicos, econômicos, sociais, políticos e estatísticos do Brasil, do Estado e do Município. Noções 

de cidadania. Símbolos nacionais, estaduais e municipais. Atualidades nos assuntos relacionados com 

economia, ecologia, história, política, meio ambiente, justiça, segurança pública, saúde, cultura, religião, 

qualidade de vida, esportes, turismo, georreferenciamento, inovações tecnológicas e científicas, do Município, 

do Estado, do Brasil e do mundo. Ética: conceito, ética na sociedade e ética no trabalho. Notícias em geral da 

atualidade. E ainda todos os conteúdos tratados nas referências definidas no programa desse conteúdo. 

 

REFERÊNCIAS: 

 

BRASIL. Ministério da Saúde. Disponível em: <https://www.gov.br/saude/pt-br> Acesso em: 04 de julho de 

2022.  

 

BRASIL. Ministério do Meio Ambiente. Disponível em: <https://www.mma.gov.br/> Acesso em: 04 de 

julho de 2022.  

 

BRASIL. Presidência da República. Lei Federal nº 9.795, de 27 de abril de 1999, e atualizações. Dispõe 

sobre a educação ambiental, institui a Política Nacional de Educação Ambiental e dá outras providências. 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9795.htm> Acesso em: 04 de julho de 2022.  

 

BRASIL. Presidência da República. Símbolos nacionais. Disponível em: 

<http://www2.planalto.gov.br/conheca-a-presidencia/acervo/simbolos-nacionais/simbolos-nacionais-1> 

Acesso em: 04 de julho de 2022.  

 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA – IBGE. Atlas Geográfico Escolar. 

Disponível em: <http://atlasescolar.ibge.gov.br/> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA – IBGE. Disponível em: 

<https://cidades.ibge.gov.br/brasil/mg/ouro-preto> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

INTERNET: Sites de revistas e de jornais citados anteriormente e de atualidades (Google Notícias, 

Congresso em Foco, UAI, UOL, Terra, Globo (G1), R7 e similares) e Guias de Bairros e Localizações.  

 

JORNAIS: Jornal Estado de Minas, Folha de São Paulo, Brasil de Fato.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9795.htm
http://www2.planalto.gov.br/conheca-a-presidencia/acervo/simbolos-nacionais/simbolos-nacionais-1
http://atlasescolar.ibge.gov.br/
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OURO PRETO. Prefeitura Municipal de Ouro Preto. Distritos. Disponível em: 

<https://ouropreto.mg.gov.br/lista-distritos> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

OURO PRETO. Prefeitura Municipal de Ouro Preto. Hino e Bandeira. Disponível em: 

<https://ouropreto.mg.gov.br/hino-bandeira> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

OURO PRETO. Prefeitura Municipal de Ouro Preto. História. Disponível em: 

<https://ouropreto.mg.gov.br/historia> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

OURO PRETO. Prefeitura Municipal de Ouro Preto. Informações Gerais. Disponível em: 

<https://ouropreto.mg.gov.br/informacoes-gerais> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

OURO PRETO. Prefeitura Municipal de Ouro Preto. Localização. Disponível em: 

<https://ouropreto.mg.gov.br/localizacao> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

REVISTAS: Veja, Época, Exame, Isto É. 

 

TODA MATERIA. FILOSOFIA: Ética. Disponível em: https://www.todamateria.com.br/etica/. Acesso em: 

04 de julho de 2022. 

 

TODA MATERIA. SOCIOLOGIA: Cidadania. Disponível em: <https://www.todamateria.com.br/cidadania/> 

Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

NOÇÕES DE INFORMÁTICA 

Organização de computadores: Sistema de computação. Principais componentes. Conversão de base. 

Aritmética computacional. Memória principal. Memória cache. Processadores. Sistemas operacionais: 

conhecimentos do ambiente Windows 10: Configurações básicas do Sistema Operacional (painel de controle); 

Organização de pastas e arquivos; Operações de manipulação de pastas e arquivos (criar, copiar, mover, 

excluir e renomear). Editor de texto Microsoft Word 2010: Criação, edição, formatação e impressão; Criação 

e manipulação de tabelas; Inserção e formatação de gráficos e figuras; Geração de mala direta. Planilha 

eletrônica Microsoft Excel 2010: Criação, edição, formatação e impressão; Utilização de fórmulas; Geração 

de gráficos; Classificação e organização de dados. Conhecimentos de Internet: Noções básicas; Correio 

Eletrônico (receber e enviar mensagens; anexos; catálogos de endereço; organização das mensagens). Noções 

de rede de computadores: conceitos e serviços relacionados à Internet, tecnologias e protocolos da internet, 

ferramentas, aplicativos e procedimentos associados à internet/intranet. Conceitos de segurança da 

informação: Noções básicas. Riscos. Golpes. Ataques. Códigos maliciosos. Spam. Mecanismos de segurança. 

Contas e senhas. Uso seguro da internet. Segurança em computadores, redes e dispositivos móveis. E ainda 

todos os conteúdos tratados nas referências definidas nesse programa. 

 

 

REFERÊNCIAS: 

 

CENTRO DE ESTUDOS, RESPOSTA E TRATAMENTO DE INCIDENTES DE SEGURANÇA NO 

BRASIL – CERT. Cartilha de segurança para internet. Disponível em: <http://cartilha.cert.br/> Acesso 

em: 04 de julho de 2022. 

 

https://www.todamateria.com.br/cidadania/
http://cartilha.cert.br/
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FOROUZAN, B. A.; MOSHARRAF, F. Redes de computadores: uma abordagem top-down. Porto Alegre: 

AMGH, 2013. 

 

KUROSE, J. F.; ROSS, K. W. Redes de Computadores e a internet: uma nova abordagem. São Paulo: 

Addison Wesley, 2003. 

 

MANUAIS on-line do Microsoft Excel 2010. 

 

MANUAIS on-line do Microsoft Office. 

 

MANUAIS on-line do Microsoft Word 2010. 

 

MANUAIS on-line do Sistema Windows 10.  

 

MANUAL on-line do Internet Explorer 8.0 ou superior. 

 

MANZANO, A. L. N. G. Estudo dirigido de Windows 10 Home. São Paulo: Érica, 2016. 

 

MANZANO, A. L. N. G.; MANZANO, M. I. N. G. Internet – Guia de Orientação. São Paulo: Érica, 2016. 

 

MONTEIRO, M. A. Introdução a Organização de Computadores. Rio de Janeiro: LTC, 2010. 

 

SILVA, M. G. da. Informática Básica. São Paulo: Érica, 2009. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

201 – AGENTE ADMINISTRATIVO 

Atendimento ao público, atendimento telefônico, identificação e classificação de correspondência, atitudes e 

comportamentos adequados, práticas de relacionamento interpessoal, elaboração de correspondências e 

ofícios, práticas e comportamentos higiênicos, de conduta, apresentação pessoal e etiqueta. Organização do 

local de trabalho. Definição de materiais, controle de estoque e patrimônio. Controle de agenda e protocolos. 

E ainda todos os conteúdos tratados nas referências definidas no programa para esse cargo. 

 

REFERÊNCIAS:  

 

BRASIL. Advocacia-Geral da União. Cartilha de Excelência no Atendimento e Boas Práticas na PGU. 

Disponível em: <http://pdi.ifsc.edu.br/wp-content/blogs.dir/2/files/Cartilha-de-Excel%C3%AAncia-no-

Atendimento-e-de-Boas-Pr%C3%A1ticas-na-PGU.pdf> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

BRASIL. Instituto Federal Paraná. PRONATEC: Recepcionista. Disponível em:  

<http://pronatec.ifpr.edu.br/wp-content/uploads/2012/07/rec1.pdf> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

WIKIHOW. Como Ser Uma Boa Recepcionista.  Disponível em: <https://pt.wikihow.com/Ser-uma-Boa-

Recepcionista> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

MIRANDA, K. Técnicas em Secretariado.  Disponível em: <https://docplayer.com.br/3138068-Tecnicas-

em-secretariado-profa-katia-j-de-miranda.html> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

https://pt.wikihow.com/Ser-uma-Boa-Recepcionista
https://pt.wikihow.com/Ser-uma-Boa-Recepcionista
https://docplayer.com.br/3138068-Tecnicas-em-secretariado-profa-katia-j-de-miranda.html
https://docplayer.com.br/3138068-Tecnicas-em-secretariado-profa-katia-j-de-miranda.html
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SESI. Noções de Protocolo e Técnicas de Arquivo. Disponível em: 

<http://amelhorturmadosesi.blogspot.com/2017/08/nocoes-de-protocolo-e-tecnicas-de.html> Acesso em: 

04 de julho de 2022. 

 

SOUZA, J. P. Vida de um recepcionista: Comunicação Atendimento ao Público, Comportamento e 

Profissionalismo. Disponível em: <https://www.webartigos.com/artigos/vida-de-um-recepcionista-

comunicacao-atendimento-ao-publico-comportamento-e-profissionalismo/94187/> Acesso em: 04 de 

julho de 2022. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

202 - AGENTE FAZENDÁRIO DA RECEITA MUNICIPAL 

Atendimento ao Público e Organização do Setor de Trabalho: 1. Atendimento ao público, atendimento 

telefônico, identificação e classificação de correspondência, atitudes e comportamentos adequados, práticas 

de relacionamento interpessoal, elaboração de correspondências e ofícios, práticas e comportamentos 

higiênicos, de conduta, apresentação pessoal e etiqueta. 2. Organização do local de trabalho. 3. Definição de 

materiais, controle de estoque e patrimônio. 4. Controle de agenda e protocolos. Legislação Municipal: Lei 

Orgânica do Município de 1990 e atualizações. Estatuto do Servidor Público do Município (Lei Complementar 

Municipal nº 02/2000 e alterações). Plano Diretor do Município de Ouro Preto (Lei Complementar Municipal 

nº 29/2006 e alterações). Plano de Cargos e Vencimentos da Prefeitura Municipal de Ouro Preto (Lei 

Complementar Municipal nº 21/2006 e alterações). Noções de Direito Constitucional: Constituição da 

República Federativa do Brasil: a) Princípios fundamentais e Direitos e Deveres individuais e coletivos. O 

habeas corpus. O mandado de segurança. O direito de petição. O mandado de injunção. A ação popular. A 

ação civil pública. O habeas data. b) Direitos sociais. Cidadania plena e participação político-social. c) Direitos 

Humanos: Direito à vida, à liberdade, à igualdade, dignidade humana e justiça. Nacionalidade. Direitos 

políticos. d) Organização político-administrativa. O federalismo no Brasil. Repartição de rendas. Repartição 

de competências. Competências constitucionais: União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Intervenção 

nos estados e municípios. Administração pública, disposições gerais e servidores públicos civis. e) Separação 

de poderes. Sistemas de governo. Poder Legislativo, Poder Executivo e Poder Judiciário. Ministério Público. 

f) Processo legislativo. g) Defesa do Estado e as instituições democráticas. h) Princípios gerais da atividade 

econômica e financeira. Noções de Legislação Tributária Municipal: 1. Código Tributário Municipal – Lei 

Complementar Municipal nº 105/2010; 2. ISSQN: Lei Complementar Municipal nº 172/2017; 3. IPTU – Lei 

Municipal nº 535/2009; 4. ITBI – Lei Municipal nº 106/1994, Título VI; 5. Taxas – Lei Municipal nº 511/2009, 

Isenções: Lei Municipal nº 70/2010. 6. Dívida Ativa – Decreto Municipal nº 6.091/2021. E ainda todos os 

conteúdos tratados nas referências definidas no programa para esse cargo. 

 

REFERÊNCIAS:  

 

BRASIL. Advocacia-Geral da União. Cartilha de Excelência no Atendimento e Boas Práticas na PGU. 

Disponível em: <http://pdi.ifsc.edu.br/wp-content/blogs.dir/2/files/Cartilha-de-Excel%C3%AAncia-no-

Atendimento-e-de-Boas-Pr%C3%A1ticas-na-PGU.pdf> Acesso em: 04 de julho de 2022. BRASIL. 

Instituto Federal Paraná. 

 

BRASIL. Instituto Federal Paraná. PRONATEC: Recepcionista. Disponível em:  

<http://pronatec.ifpr.edu.br/wp-content/uploads/2012/07/rec1.pdf> Acesso em: 01 de agosto de 2022. 

 

http://amelhorturmadosesi.blogspot.com/2017/08/nocoes-de-protocolo-e-tecnicas-de.html
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BRASIL. Presidência da República. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, e atualizações. 

Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 5 out. 1988. Disponível em: 

<https://legislacao.presidencia.gov.br/> Acesso em: 01 de agosto de 2022. 

 

MIRANDA, K. Técnicas em Secretariado. Disponível em: <https://docplayer.com.br/3138068-Tecnicas-em-

secretariado-profa-katia-j-de-miranda.html> Acesso em: 01 de agosto de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Complementar Municipal nº 02, 14 de março de 

2000, e alterações. Dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Ouro Preto - MG. 

Disponível em: <http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em: 01 de agosto de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Complementar Municipal nº 29, de 28 de dezembro 

de 2006, e alterações. Plano Diretor do Município de Ouro Preto. Disponível em: 

<http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em: 01 de agosto de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Complementar Municipal nº 21, de 01 de novembro 

de 2006. Dispõe sobre o Plano de Cargos e Vencimentos da Prefeitura Municipal de Ouro Preto e dá 

outras providências. Disponível em: <http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em: 01 de agosto de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Complementar Municipal nº 105, de 25 de outubro 

de 2011 e atualizações. Institui o Código Tributário Municipal de Ouro Preto/MG. Disponível em 

<http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em: 01 de agosto de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Complementar Municipal nº 172, de 29 de setembro 

de 2017 e atualizações. Dispõe sobre o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN. 

Disponível em: <http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em: 01 de agosto de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Complementar Municipal nº 70, de 04 de fevereiro 

de 2010 e atualizações. Institui isenção sobre taxas. Disponível em: <http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso 

em: 01 de agosto de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Municipal nº 106, de 19 de dezembro de 1994, Título 

VI. Dispõe sobre o imposto sobre a transmissão de bens imóveis e de direitos a eles relativos por ato 

oneroso “intervivos” - ITBI. Disponível em: <http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em: 01 de agosto de 

2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Municipal nº 511, de 30 de setembro de 2009. 

Dispõe sobre as taxas decorrentes do exercício regular do poder de polícia e pela utilização efetiva ou 

potencial de serviços prestados ou postos à disposição pelo poder público municipal. Disponível em 

<http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em: 01 de agosto de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Municipal nº 535, de 21 de dezembro de 2009 e 

atualizações. Institui o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU. Disponível em 

<http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em: 01 de agosto de 2022. 

 

https://legislacao.presidencia.gov.br/
https://docplayer.com.br/3138068-Tecnicas-em-secretariado-profa-katia-j-de-miranda.html
https://docplayer.com.br/3138068-Tecnicas-em-secretariado-profa-katia-j-de-miranda.html
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OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Orgânica do Município de Ouro Preto/MG, de 28 de 

março de 1990, e alterações. Disponível em: <http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em: 01 de agosto de 

2022. 

 

SESI. Noções de Protocolo e Técnicas de Arquivo. Disponível em: 

<http://amelhorturmadosesi.blogspot.com/2017/08/nocoes-de-protocolo-e-tecnicas-de.html> Acesso em: 

01 de agosto de 2022. 

 

SOUZA, J. P. Vida de um recepcionista: Comunicação Atendimento ao Público, Comportamento e 

Profissionalismo. Disponível em: <https://www.webartigos.com/artigos/vida-de-um-recepcionista-

comunicacao-atendimento-ao-publico-comportamento-e-profissionalismo/94187/> Acesso em: 01 de 

agosto de 2022. 

 

WIKIHOW. Como Ser Uma Boa Recepcionista.  Disponível em: <https://pt.wikihow.com/Ser-uma-Boa-

Recepcionista>Acesso em: 01 de agosto de 2022. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - 203 - AUXILIAR EM SAÚDE BUCAL 

Princípios e normas do exercício da profissão. Código de ética odontológica. Biossegurança e controle de 

infecção cruzada em odontologia: processamento de instrumentais e superfícies, gerenciamento de resíduos 

e Equipamentos de Proteção Individual (EPI). Noções de ergonomia aplicada à odontologia: atendimento a 

quatro e a seis mãos; técnicas de instrumentação, preparo de bandejas clínicas, cirúrgicas e para o isolamento 

do campo operatório. Equipamentos e instrumentais odontológicos: utilização, manutenção e 

conservação. Materiais de uso odontológico: indicação, técnicas de manipulação; armazenamento. Anatomia 

dental: morfologia, classificação e função dos dentes; nomenclatura e notação dentária. Preenchimento de 

ficha clínica; preparo do paciente para o atendimento. Educação em Saúde Bucal: ações individuais e coletivas 

de promoção de saúde e prevenção de doenças. Cárie dentária, doenças periodontais e câncer bucal: conceito, 

etiologia, medidas de controle e prevenção. Radiologia odontológica: proteção radiológica; técnicas de 

revelação, montagem e arquivamento de películas radiográficas. Sistema Único de Saúde, Estratégia de Saúde 

da Família, Atenção Básica em Saúde e Política Nacional de Saúde Bucal. E ainda todos os conteúdos tratados 

nas referências definidas no programa para esse cargo. 

 

REFERÊNCIAS: 

 

BRASIL. Presidência da República. Lei Federal nº 11.889, de 24 de dezembro de 2008, e atualizações. 

Regulamenta o exercício das profissões de Técnico em Saúde Bucal - TSB e de Auxiliar em Saúde Bucal 

- ASB. Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 26 dez. 2008. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11889.htm> Acesso em: 04 de julho 

de 2022. 

 

BRASI. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Política 

Nacional de Atenção Básica / Ministério da Saúde. Ministério da Saúde. Brasília: 2012. Disponível em: 

<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_nacional_atencao_basica.pdf> Acesso em: 04 de 

julho de 2022. 

 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. 

http://amelhorturmadosesi.blogspot.com/2017/08/nocoes-de-protocolo-e-tecnicas-de.html
https://pt.wikihow.com/Ser-uma-Boa-Recepcionista
https://pt.wikihow.com/Ser-uma-Boa-Recepcionista
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11889.htm
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_nacional_atencao_basica.pdf
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Coordenação Nacional de Saúde Bucal. Diretrizes da Política Nacional de Saúde Bucal. Ministério da 

Saúde. Brasília/DF: 2004. Disponível em: 

<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_nacional_brasil_sorridente.pdf> Acesso em: 04 de 

julho de 2022. 

 

BRASIL. Ministério da Saúde. Caderno de Atenção Básica, nº 17. Brasília: Ministério da Saúde, 2008. 

Disponível em: <http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/saude_bucal.pdf> Acesso em: 04 de julho de 

2022. 

 

CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA – CFO. Código de Ética Odontológica. Resolução CFO-

118, de 11 de maio de 2012. Disponível em:  <http://cfo.org.br/wp-

content/uploads/2009/09/codigo_etica.pdf> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

LOBAS, C. F. S. et al. TSB e ASB - Odontologia de Qualidade. 2ª ed. São Paulo: Santos; 2010. 438 pag. 

 

MACHADO, J. C.; REIS, R. Serviços Odontológicos – Prevenção e Controle de Riscos. Brasília: ANVISA, 

2006. Disponível em: <http://www.anvisa.gov.br/servicosaude/manuais/manual_odonto.pdf> Acesso em: 

04 de julho de 2022. 
 

ENSINO MÉDIO/TÉCNICO 

 

PORTUGUÊS  

Compreensão e interpretação de textos. Gêneros e tipos de texto. Articulação textual: operadores sequenciais, 

expressões referenciais. Coesão e coerência textual. Identificação, definição, classificação, flexão e emprego 

das classes de palavras; formação de palavras. Verbos: flexão, conjugação, vozes, correlação entre tempos e 

modos verbais. Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Crase. Colocação pronominal. 

Estrutura da oração e do período: aspectos sintáticos e semânticos. Acentuação gráfica. Ortografia. Pontuação. 

Variação linguística. E ainda todos os conteúdos tratados nas referências definidas nesse programa. 

 

REFERÊNCIAS: 

 

BECHARA, E. Gramática escolar da língua portuguesa. 2ª ed. ampl. e atual. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 

2010.  

 

CIPRO NETO, P.; INFANTE, U. Gramática da Língua Portuguesa. 3ª ed. São Paulo: Scipione, 2008.  

 

CUNHA, C.; CINTRA, L. A Nova Gramática do Português Contemporâneo. 6ª ed. Rio de Janeiro: Lexikon, 

2013.  

 

EMEDIATO, W. A fórmula do texto: redação, argumentação e leitura. São Paulo: Geração Editoria, 2004.  

 

FERNANDES, F. Dicionário de verbos e regimes. 39ª ed. Porto Alegre: Globo, 2002.  

 

FIORIN, J. L. Lições de texto, leitura e redação. São Paulo: Ática, 2003.  

 

GARCIA, O. M. Comunicação em Prosa Moderna. 27ª ed. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 2010.  

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_nacional_brasil_sorridente.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/saude_bucal.pdf
http://cfo.org.br/wp-content/uploads/2009/09/codigo_etica.pdf
http://cfo.org.br/wp-content/uploads/2009/09/codigo_etica.pdf
http://www.anvisa.gov.br/servicosaude/manuais/manual_odonto.pdf
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KOCH, I. G. V.; ELIAS, V. M. Ler e compreender: os sentidos do texto. São Paulo: Contexto, 2006.  

 

NEVES, M. H. de M. Guia de uso do português: confrontando regras e usos. 2ª ed. São Paulo: Unesp, 2012.  

 

SACCONI, L. A. Nossa Gramática Completa. 31ª ed. São Paulo: Nova Geração, 2011.  

 

SILVA, M. O Novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa: o que muda e o que não muda. São Paulo: 

Contexto, 2011. 

 

RACIOCÍNIO LÓGICO 

Noções básicas da lógica matemática: proposições, conectivos, equivalência e implicação lógica, argumentos 

válidos, problemas com tabelas e argumentação. Linguagem dos conjuntos:  Notação e representação de 

conjuntos; Elementos de um conjunto e relação de pertinência; Igualdade de conjuntos; Relação de inclusão; 

Subconjuntos; Conjunto unitário; Conjunto vazio; Conjuntos das partes; Formas e representações de 

conjuntos; Conjunto finito e infinito; Conjunto universo; Operações com conjuntos; União. Operações de 

adição, subtração, multiplicação, divisão, potenciação e radiciação. Números decimais. Valor absoluto. 

Propriedades no conjunto dos números naturais. Decomposição de um número natural em fatores primos. 

Múltiplos e divisores, máximo divisor comum e mínimo múltiplo comum de dois números naturais. Verdades 

e Mentiras: resolução de problemas. Sequências (com números, com figuras, de palavras). Análise 

combinatória e probabilidade. Problemas envolvendo raciocínio lógico. E ainda todos os conteúdos tratados 

nas referências definidas nesse programa. 

 

 

REFERÊNCIAS: 

 

DANTE, L. R. Matemática: contexto e aplicações. São Paulo: Ática, 2011. 

 

GARDNER, M. Divertimentos Matemáticos. 4ª ed. São Paulo: Ibrasa, 2013. 

 

IEZZI, G. e outros. Coleção fundamentos de matemática elementar. 9ª ed. São Paulo: Atual, 2013. 

 

IEZZI, G. e outros. Matemática 2º Grau. 6ª ed. São Paulo: Atual, 2015. 

 

CONHECIMENTOS GERAIS 

Cultura Geral: Fatos Políticos econômicos e sociais do Brasil e do Mundo ocorridos nos anos de 2017 a 2022 

divulgados na mídia nacional e internacional. Conhecimentos Gerais e Atualidades: aspectos geográficos, 

históricos, físicos, econômicos, sociais, políticos e estatísticos do Brasil, do Estado e do Município. Noções 

de cidadania. Símbolos nacionais, estaduais e municipais. Atualidades nos assuntos relacionados com 

economia, ecologia, história, política, meio ambiente, justiça, segurança pública, saúde, cultura, religião, 

qualidade de vida, esportes, turismo, georreferenciamento, inovações tecnológicas e científicas, do Município, 

do Estado, do Brasil e do mundo. Ética: conceito, ética na sociedade e ética no trabalho. Notícias em geral da 

atualidade. E ainda todos os conteúdos tratados nas referências definidas no programa desse conteúdo. 

 

REFERÊNCIAS: 

 



 

CONCURSO PÚBLICO DA ADMINISTRAÇÃO E SAÚDE 

DO MUNICÍPIO DE OURO PRETO/MG 

EDITAL Nº 01/2022 

 

 

Página 10 de 127 
 

BRASIL. Ministério da Saúde. Disponível em: <https://www.gov.br/saude/pt-br> Acesso em: 04 de julho de 

2022.  

 

BRASIL. Ministério do Meio Ambiente. Disponível em: <https://www.mma.gov.br/> Acesso em: 04 de 

julho de 2022.  

 

BRASIL. Presidência da República. Lei Federal nº 9.795, de 27 de abril de 1999, e atualizações. Dispõe 

sobre a educação ambiental, institui a Política Nacional de Educação Ambiental e dá outras providências. 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9795.htm> Acesso em: 04 de julho de 2022.  

 

BRASIL. Presidência da República. Símbolos nacionais. Disponível em: 

<http://www2.planalto.gov.br/conheca-a-presidencia/acervo/simbolos-nacionais/simbolos-nacionais-1> 

Acesso em: 04 de julho de 2022.  

 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA – IBGE. Atlas Geográfico Escolar. 

Disponível em: <http://atlasescolar.ibge.gov.br/> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA – IBGE. Disponível em: 

<https://cidades.ibge.gov.br/brasil/mg/ouro-preto> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

INTERNET: Sites de revistas e de jornais citados anteriormente e de atualidades (Google Notícias, 

Congresso em Foco, UAI, UOL, Terra, Globo (G1), R7 e similares) e Guias de Bairros e Localizações.  

 

JORNAIS: Jornal Estado de Minas, Folha de São Paulo, Brasil de Fato.  

OURO PRETO. Prefeitura Municipal de Ouro Preto. Distritos. Disponível em: 

<https://ouropreto.mg.gov.br/lista-distritos> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

OURO PRETO. Prefeitura Municipal de Ouro Preto. Hino e Bandeira. Disponível em: 

<https://ouropreto.mg.gov.br/hino-bandeira> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

OURO PRETO. Prefeitura Municipal de Ouro Preto. História. Disponível em: 

<https://ouropreto.mg.gov.br/historia> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

OURO PRETO. Prefeitura Municipal de Ouro Preto. Informações Gerais. Disponível em: 

<https://ouropreto.mg.gov.br/informacoes-gerais> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

OURO PRETO. Prefeitura Municipal de Ouro Preto. Localização. Disponível em: 

<https://ouropreto.mg.gov.br/localizacao> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

REVISTAS: Veja, Época, Exame, Isto É. 

 

TODA MATERIA. FILOSOFIA: Ética. Disponível em: https://www.todamateria.com.br/etica/. Acesso em: 

04 de julho de 2022. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9795.htm
http://www2.planalto.gov.br/conheca-a-presidencia/acervo/simbolos-nacionais/simbolos-nacionais-1
http://atlasescolar.ibge.gov.br/
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TODA MATERIA. SOCIOLOGIA: Cidadania. Disponível em: <https://www.todamateria.com.br/cidadania/> 

Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

NOÇÕES DE INFORMÁTICA 

Organização de computadores: Sistema de computação. Principais componentes. Conversão de base. 

Aritmética computacional. Memória principal. Memória cache. Processadores. Sistemas operacionais: 

conhecimentos do ambiente Windows 10: Configurações básicas do Sistema Operacional (painel de controle); 

Organização de pastas e arquivos; Operações de manipulação de pastas e arquivos (criar, copiar, mover, 

excluir e renomear). Editor de texto Microsoft Word 2010: Criação, edição, formatação e impressão; Criação 

e manipulação de tabelas; Inserção e formatação de gráficos e figuras; Geração de mala direta. Planilha 

eletrônica Microsoft Excel 2010: Criação, edição, formatação e impressão; Utilização de fórmulas; Geração 

de gráficos; Classificação e organização de dados. Conhecimentos de Internet: Noções básicas; Correio 

Eletrônico (receber e enviar mensagens; anexos; catálogos de endereço; organização das mensagens). Noções 

de rede de computadores: conceitos e serviços relacionados à Internet, tecnologias e protocolos da internet, 

ferramentas, aplicativos e procedimentos associados à internet/intranet. Conceitos de segurança da 

informação: Noções básicas. Riscos. Golpes. Ataques. Códigos maliciosos. Spam. Mecanismos de segurança. 

Contas e senhas. Uso seguro da internet. Segurança em computadores, redes e dispositivos móveis. E ainda 

todos os conteúdos tratados nas referências definidas nesse programa. 

 

REFERÊNCIAS: 

 

CENTRO DE ESTUDOS, RESPOSTA E TRATAMENTO DE INCIDENTES DE SEGURANÇA NO 

BRASIL – CERT. Cartilha de segurança para internet. Disponível em: <http://cartilha.cert.br/> Acesso 

em: 04 de julho de 2022. 

 

FOROUZAN, B. A.; MOSHARRAF, F. Redes de computadores: uma abordagem top-down. Porto Alegre: 

AMGH, 2013. 

 

KUROSE, J. F.; ROSS, K. W. Redes de Computadores e a internet: uma nova abordagem. São Paulo: 

Addison Wesley, 2003. 

 

MANUAIS on-line do Microsoft Excel 2010. 

 

MANUAIS on-line do Microsoft Office. 

 

MANUAIS on-line do Microsoft Word 2010. 

 

MANUAIS on-line do Sistema Windows 10.  

 

MANUAL on-line do Internet Explorer 8.0 ou superior. 

 

MANZANO, A. L. N. G. Estudo dirigido de Windows 10 Home. São Paulo: Érica, 2016. 

 

MANZANO, A. L. N. G.; MANZANO, M. I. N. G. Internet – Guia de Orientação. São Paulo: Érica, 2016. 

 

MONTEIRO, M. A. Introdução a Organização de Computadores. Rio de Janeiro: LTC, 2010. 

 

https://www.todamateria.com.br/cidadania/
http://cartilha.cert.br/
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SILVA, M. G. da. Informática Básica. São Paulo: Érica, 2009. 

 

LEGISLAÇÃO (ADMINISTRAÇÃO) 

301 – ALMOXARIFE / 303 – FISCAL DE OBRAS, PATRIMÔNIO E POSTURAS / 401 - TÉCNICO 

AGRÍCOLA / 403 - TÉCNICO EM CONTABILIDADE / 404 - TÉCNICO EM EDIFICAÇÕES / 406 

- TÉCNICO EM INFORMÁTICA 

Noções de Direito Constitucional: Constituição brasileira: Título I - Dos Princípios Fundamentais. Título II - 

Dos Direitos e Garantias Fundamentais: do art. 5º ao art. 13. Título III - Da Organização do Estado: Capítulo 

IV - Dos Municípios - art. 29, 29-A, 30, 31 e Capítulo VII - Da Administração Pública – art. 37, 38 e 39. 

Poderes Administrativos (Poder vinculado, discricionário, hierárquico, de polícia, disciplinar, regulamentar 

etc.). Legislações de Licitação. Lei Orgânica do Município. Estatuto do Servidor do Município. Legislações 

de Cargos e Salários do Município. Acesso à Informação. Atribuições dos quadros de Pessoal do município. 

E ainda todos os conteúdos tratados nas referências definidas nesse programa. 

 

REFERÊNCIAS: 

 

BRASIL. Presidência da República. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, e atualizações. 

Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 5 out. 1988. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

BRASIL. Presidência da República. Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e atualizações. Institui, no 

âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços 

comuns, e dá outras providências. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm> Acesso: 04 de julho de 2022.  

 

BRASIL. Presidência da República. Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e atualizações. 

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da 

Administração Pública e dá outras providências. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10520.htm> Acesso: 04 de julho de 2022.  

 

BRASIL. Presidência da República. Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e atualizações. República 

Federativa do Brasil. Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Disponível em: 

<https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.133-de-1-de-abril-de-2021-311876884> Acesso em: 04 de 

julho de 2022. 

 

CARVALHO, M. Manual de Direito Administrativo. 7ª ed. Bahia: Editora JusPODIVM 2020. 

 

MINAS GERAIS. Decreto Estadual nº 45.969, de 24 de maio de 2012, e atualizações. Regulamenta o acesso 

à informação no âmbito do Poder Executivo. Disponível em: 

<https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=45969&ano=20

12> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Orgânica do Município de Ouro Preto/MG, de 28 de 

março de 1990, e alterações. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
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<https://sgm.ouropreto.mg.gov.br/arquivos/norma_juridica/NJ_txt(13038).html> Acesso em: 04 de julho 

de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Municipal nº 02, 14 de março de 2000, e alterações. 

Dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Ouro Preto - MG. Disponível em: 

<https://sgm.ouropreto.mg.gov.br/arquivos/norma_juridica/NJ_txt(1169).html> Acesso em: 04 de julho 

de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Municipal nº 29, de 28 de dezembro de 2006, e 

alterações. Plano Diretor do Município de Ouro Preto. Disponível em: 

<https://sgm.ouropreto.mg.gov.br/arquivos/norma_juridica/NJ_txt(5073).html> Acesso em: 04 de julho 

de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Municipal nº 1.258, de 22 de dezembro de 2021, e 

alterações. Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período de 2022 a 2025. Disponível em: 

<http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em: 01 de agosto de 2022. 

 

LEGISLAÇÃO (ADMINISTRAÇÃO) 

302 – ANALISTA FISCAL DA RECEITA MUNICIPAL / 409 - TÉCNICO FISCAL E DE 

CADASTRO DA RECEITA MUNICIPAL 

Legislação Municipal: Lei Orgânica do Município de 1990 e atualizações. Estatuto do Servidor Público do 

Município (Lei Complementar Municipal nº 02/2000 e alterações). Plano Diretor do Município de Ouro Preto 

(Lei Complementar Municipal nº 29/2006 e alterações). Plano Plurianual para o período de 2022 a 2025 (Lei 

Municipal nº 1.258/2021 e alterações). Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 2022 

(Lei Municipal nº 1.236/2021). Plano de Cargos e Vencimentos da Prefeitura Municipal de Ouro Preto (Lei 

Complementar Municipal nº 21/2006 e alterações). Direito Administrativo: 1. Administração Pública: 

conceito, estrutura legal dos Órgãos Públicos; natureza e fins da Administração; agentes da Administração. 2. 

Princípios básicos da Administração: legalidade, moralidade, impessoalidade, finalidade, publicidade, 

eficiência. Papel das políticas públicas como elemento indutor do desenvolvimento da sociedade. 3. Poderes 

e deveres do administrador público. 4. Poderes Administrativos: poder vinculado e poder discricionário, poder 

hierárquico, poder disciplinar, poder regulamentar, poder de polícia. 5. Atos Administrativos: conceitos e 

requisitos; classificação; espécies; validade; formalidade; motivação; revogação. Anulação; modificação; 

extinção. Controle de Legalidade. 6. Contratos Administrativos: Alteração unilateral e bilateral; Equilíbrio 

financeiro; Cláusulas exorbitantes; Modalidades de contratos; Extinção, prorrogação e renovação; Inexecução; 

Revisão, rescisão e suspensão. Dispensa e inexigibilidade de Licitação. 7. Serviços Públicos: Conceito; 

Classificação; Regulamentação e Controle; Parcerias público-privadas; Requisitos do serviço e direitos do 

usuário; Competência para prestar o serviço; Formas e meios de prestação do serviço. 8. Os direitos do 

administrado. Comparação entre o controle administrativo e judiciário. Princípios básicos da defesa 

administrativa do contribuinte. 9. A responsabilidade civil do Estado. 10. Organização Administrativa: 

Administração direta e indireta; Agências executivas e reguladoras. Servidores públicos: Classificação e 

Regime Jurídico.11. Normas constitucionais sobre o regime jurídico dos servidores públicos; Cargos públicos; 

Provimento em cargo público; Direitos e vantagens dos servidores públicos; Deveres e responsabilidades; 

Sindicância e processo administrativo. Direito Constitucional: Constituição da República Federativa do 

Brasil: a) Princípios fundamentais e Direitos e Deveres individuais e coletivos. O habeas corpus. O mandado 

de segurança. O direito de petição. O mandado de injunção. A ação popular. A ação civil pública. O habeas 

data. b) Direitos sociais. Cidadania plena e participação político-social. c) Direitos Humanos: Direito à vida, 
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à liberdade, à igualdade, dignidade humana e justiça. Nacionalidade. Direitos políticos. d) Organização 

político-administrativa. O federalismo no Brasil. Repartição de rendas. Repartição de competências. 

Competências constitucionais: União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Intervenção nos estados e 

municípios. Administração pública, disposições gerais e servidores públicos civis. e) Separação de poderes. 

Sistemas de governo. Poder Legislativo, Poder Executivo e Poder Judiciário. Ministério Público. f) Processo 

legislativo. g) Defesa do Estado e as instituições democráticas. h) Princípios gerais da atividade econômica e 

financeira. E ainda todos os conteúdos tratados nas referências definidas no programa para esse cargo. 

 

REFERÊNCIAS: 

BRASIL. Presidência da República. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, e atualizações. 

Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 5 out. 1988. Disponível em: 

<https://legislacao.presidencia.gov.br/> Acesso em: 01 de agosto de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Orgânica do Município de Ouro Preto/MG, de 28 de 

março de 1990, e alterações. Disponível em: <http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em: 01 de agosto de 

2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Complementar Municipal nº 02, 14 de março de 

2000, e alterações. Dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Ouro Preto - MG. 

Disponível em: <http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em: 01 de agosto de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Complementar Municipal nº 29, de 28 de dezembro 

de 2006, e alterações. Plano Diretor do Município de Ouro Preto. Disponível em: 

<http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em: 01 de agosto de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Complementar Municipal nº 21, de 01 de novembro 

de 2006. Dispõe sobre o Plano de Cargos e Vencimentos da Prefeitura Municipal de Ouro Preto e dá 

outras providências. Disponível em: <http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em: 01 de agosto de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Municipal nº 1.258, de 22 de dezembro de 2021, e 

alterações. Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período de 2022 a 2025. Disponível em: 

<http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em: 01 de agosto de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Municipal nº 1.236, de 19 de julho de 2021. Dispõe 

sobre as diretrizes para elaboração da Lei Orçamentária para o exercício financeiro de 2022 e dá outras 

providências. Disponível em: <http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em: 01 de agosto de 2022. 

 

LEGISLAÇÃO (SAÚDE) 

304 - FISCAL SANITÁRIO E AMBIENTAL / 402 - TÉCNICO EM ANÁLISES CLÍNICAS / 405 - 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM / 407 - TÉCNICO EM RADIOLOGIA / 408 - TÉCNICO EM 

SAÚDE BUCAL 

Sistema Único de Saúde: História do sistema de saúde no Brasil. Reforma Sanitária Brasileira. Constituição 

da República Federativa do Brasil. Concepção do Sistema Único de Saúde (SUS). A Lei Orgânica da Saúde. 

Controle social. Modelos de atenção à saúde. Atenção à saúde no SUS. Atenção Primária em saúde: Atenção 

https://legislacao.presidencia.gov.br/


 

CONCURSO PÚBLICO DA ADMINISTRAÇÃO E SAÚDE 

DO MUNICÍPIO DE OURO PRETO/MG 

EDITAL Nº 01/2022 

 

 

Página 15 de 127 
 

básica, Estratégia de Saúde da Família e Programa Nacional de Atenção Básica. Vigilância em Saúde: 

conceitos básicos e evolução do conceito de Vigilância em Saúde. Organização atual da área de Vigilância em 

Saúde nas três esferas de gestão do SUS. A Programação de Ações em Vigilância em Saúde (PAVS). 

Componentes e elementos da vigilância em saúde. Vigilância Epidemiológica: Vigilância Epidemiológica das 

doenças transmissíveis. Vigilância Epidemiológica das Doenças Não Transmissíveis Vigilância Sanitária. 

Vigilância em saúde ambiental. Vigilância em saúde do trabalhador: Sistemas de Informações da Vigilância 

em Saúde. Epidemiologia: conceitos básicos, objetivos. Medidas da ocorrência de doenças, tipos de estudos, 

avaliação de serviços de saúde. Sistemas de Informação em Saúde. COVID-19. E ainda todos os conteúdos 

tratados nas referências definidas nesse programa. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - 301 – ALMOXARIFE 

Análise de Almoxarifado: mercadorias, pilhas, corredores, portas, piso, embarque, escritórios, outras 

instalações. Armazenagem: procedimentos para carga e descarga e estocagem. Cadastramento de 

materiais: sistemas de armazenamento (carga unitária, caixas ou gavetas, prateleiras, raques, empilhamento 

e container flexível). Classificação: definição, objetivos da classificação, importância da classificação, 

critérios de classificação, princípios da classificação (catalogação, especificação, normalização, padronização 

e identificação). Controle de entradas e saídas. Controle de materiais: localização de materiais, ponto de 

pedido de compra, o método ABC de materiais e estoques, controle de qualidade, uma política inteligente nos 

estoques, controle do estoque mínimo e fórmula simples. Critérios de armazenagem: tipos de 

armazenamento (por agrupamento, por tamanhos, por frequência e especial). Expedição e distribuição: 

Expedição, Distribuição da carga. Gestão de estoques: objetivos, funções, princípios básicos, principais 

enfoques, ressuprimento de estoques, solicitação de compras, coleta de preços, condições de aquisição, pedido 

de compra e licitações. E ainda todos os conteúdos tratados nas referências definidas no programa para esse 

cargo. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - 302 – ANALISTA FISCAL DA RECEITA MUNICIPAL 

Legislação Tributária Municipal: 1. Código Tributário Municipal – Lei Complementar Municipal nº 

105/2010; 2. ISSQN: Lei Complementar Municipal nº 172/2017; 3. IPTU – Lei Municipal nº 535/2009, 

Cadastro Técnico Imobiliário: Decreto Municipal nº 5.869/2020, Planta Genérica dos Valores Imobiliários: 

Lei Municipal nº 1.069/2017; 4. ITBI – Lei Municipal nº 106/1994, Título VI; 5. Taxas – Lei Municipal nº 

511/2009, Isenções: Lei Municipal nº 70/2010; 6. Dívida Ativa – Decreto Municipal nº 6.091/2021, 

Compensação e Restituição: Decreto Municipal nº 3.065/2012. Legislação Tributária Federal: 1. Código 

Tributário Nacional – Lei Federal nº 5.172/1966; 2. Cobrança Judicial da Dívida Ativa: Lei Federal nº 

6.830/1980; 3. Protesto Extrajudicial: Lei Federal nº 9.492/1997. 4. ISSQN – Lei Complementar Federal nº 

116/2003. Noções de Contabilidade Pública: 1. Conceito, objeto, campo de aplicação e finalidades. 2. 

Receita Pública: Conceitos, estágios, classificações, regimes de contabilização, dívida ativa. 3. Despesa 

Pública: Conceitos, estágios, classificações, regimes de contabilização, restos a pagar, suprimento de fundos. 

4. Lei nº 4.320/1964. 5. Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público. Noções de Orçamento 

Público: Conceitos, classificação, tipos, princípios orçamentários, ciclo orçamentário, elaboração do 

orçamento, exercício financeiro, orçamento por programas, diretrizes orçamentárias, programação financeira 

e transferências financeiras. Aprovação, execução, acompanhamento, fiscalização e avaliação do orçamento 

público. Créditos adicionais. Direito Tributário: 1. Sistema Tributário Nacional: previsão constitucional; 

atribuição e competência tributária, princípios constitucionais tributários, limitações ao poder de tributar. 

Matérias reservadas à previsão por lei complementar. Receitas Públicas. 2. Tributos de competência da União. 

Tributos de competência dos Estados e do Distrito Federal. Tributos de competência dos Municípios. Os 

impostos em espécie. 3. Repartição das receitas tributárias: receita da União aos Estados, ao Distrito Federal 

e aos Municípios. Receitas dos Estados distribuídas aos Municípios. 4. Legislação tributária: lei 

complementar, lei ordinária, lei delegada; decretos legislativos, resoluções do Senado Federal; atos normativos 

de autoridades administrativas: decretos e despachos normativos do executivo, resoluções administrativas, 

portarias, decisões administrativas. 5. Métodos de interpretação. Vigência, aplicação, interpretação e 

integração da legislação tributária. Interpretações sistemática, teleológica e outras. 6. Código Tributário 

Nacional – Lei Federal nº 5.172/1966.7. Tributo: definição e espécies. Impostos, taxas, contribuição de 

melhoria, empréstimos compulsórios, contribuições especiais. Obrigação tributária: principal e acessória: 

conceito. Aspecto objetivo: fato gerador, hipótese de incidência tributária: incidência e não incidência, 

isenção, imunidade, domicílio tributário. Aspecto subjetivo: competência tributária, sujeito ativo. Capacidade 

tributária; sujeito passivo: contribuinte e responsável; responsabilidade solidária, responsabilidade de 

terceiros, responsabilidade por infrações; substituição tributária. Elemento valorativo: base de cálculo, 

alíquota. Crédito tributário: lançamento: efeitos e modalidades. Suspensão, extinção e exclusão do crédito 

tributário. 8. Função socioeconômica dos tributos. 9. Sonegação Fiscal. Importância dos documentos fiscais. 
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10. Administração tributária: fiscalização, regulamentação, competência, limites, procedimentos. 11. Dívida 

ativa: certidão negativa. 12. Repetição de indébito. 13. Informações e sigilo fiscal. E ainda todos os conteúdos 

tratados nas referências definidas no programa para esse cargo 
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<http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em 04 de julho de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Complementar nº 172, de 29 de setembro de 2017, e 

atualizações. Dispõe sobre o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN. Disponível em 

<http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em 04 de julho de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Municipal nº 1.137, de 21 de dezembro de 2018, e 

atualizações. Dispõe sobre autorização para o Poder Executivo conceder isenção do Imposto Predial e 

Territorial Urbano (IPTU) as pessoas que especifica e dá outras providências. Disponível em 

<http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em 04 de julho de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Municipal nº 32, de 23 de junho de 1989 e 

atualizações. Institui o Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos" de Bens Imóveis. Disponível em 

<http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em 04 de julho de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Municipal nº 535, de 21 de dezembro de 2009 e 

atualizações. Institui o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU. Disponível em 

<http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em 04 de julho de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Municipal nº 106, de 19 de dezembro de 1994, Título 

VI. Dispõe sobre o imposto sobre a transmissão de bens imóveis e de direitos a eles relativos por ato 

oneroso “intervivos” - ITBI. Disponível em: <http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em: 01 de agosto de 

2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Municipal nº 511, de 30 de setembro de 2009. 

Dispõe sobre as taxas decorrentes do exercício regular do poder de polícia e pela utilização efetiva ou 

potencial de serviços prestados ou postos à disposição pelo poder público municipal. Disponível em: 

<http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em: 01 de agosto de 2022. 
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OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Municipal nº 1.069, de 15 de dezembro de 2017. 

Institui a Planta Genérica de Valores Imobiliários do Município de Ouro Preto. Disponível em 

<http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em: 01 de agosto de 2022. 

 

OURO PRETO. Decreto Municipal nº 3.065, de 07 de maio de 2012. Regulamenta os arts. 22 e 23 da Lei 

Complementar Municipal nº 105, de 4 de novembro de 2011, que institui o Código Tributário Municipal, 

estabelecendo os critérios e procedimentos para a compensação de créditos tributários. Disponível em 

<http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em: 01 de agosto de 2022. 

 

OURO PRETO. Decreto Municipal nº 6.091, de 02 de junho de 2021. Regulamenta o art. 76 da Lei 

Complementar nº 105, de 25 de outubro de 2011, Código Tributário Municipal (CTM), e dispõe sobre a 

notificação ao contribuinte devedor e procedimentos para a cobrança da dívida ativa do Município de 

Ouro Preto. Disponível em: <https://ouropreto.mg.gov.br/transparencia/diario> Acesso em: 01 de agosto 

de 2022. 

 

OURO PRETO. Decreto Municipal nº 5.869, de 30 de dezembro de 2020. Estabelece normas para fins de 

inclusão, alteração e exclusão de imóveis no Cadastro Tributário Imobiliário Municipal. Disponível em: 

<https://ouropreto.mg.gov.br/transparencia/diario> Acesso em: 01 de agosto de 2022. 

 

SABBAG, E. Manual de Direito Tributário. 10ª ed. São Paulo: Saraiva, 2018. 

 

ZITA, A. L. Ética na gestão pública: Curitiba, PR. Intersaberes, 2016. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - 303 – FISCAL DE OBRAS, PATRIMÔNIO E POSTURAS 

Legislação ambiental e urbanística. Normas técnicas. Gestão urbana e instrumentos de gestão (Plano Diretor, 

Lei de Uso e Ocupação do Solo, Código de Edificações (Obras), Lei de Parcelamento do Solo e suas 

alterações). Conceito de Desenvolvimento Sustentável. Planejamento urbano. Ocupação do uso do solo e 

zoneamento. Controle e verificação de obras, loteamentos, calçamentos e logradouros públicos quanto ao 

cumprimento das normas urbanísticas ou de proteção ao patrimônio público, aplicando as sanções fiscais 

previstas na legislação vigentes. Fiscalização de forma preventiva e corretiva verificando a regularidade 

quanto aos parâmetros urbanísticos e de licenciamento. Licenciamento de obras públicas e particulares. 

Levantamento e avaliação de impactos ambientais. Conceitos de georreferenciamento e registro imobiliário. 

Vistoria e elaboração de relatórios e pareceres. E ainda todos os conteúdos tratados nas referências definidas 

no programa para esse cargo. 

 

REFERÊNCIAS: 

 

AUGUSTO, E. A. A. Manual Básico: Retificação de registro imobiliário e georreferenciamento. Conchas, 

2011. 

 

LEITE, C. Cidades sustentáveis, cidades inteligentes: desenvolvimento sustentável num planeta urbano. 

Bookman, 2012. 

 

ULTRAMARI, C.; DUARTE, F. Desenvolvimento local e regional. Intersaberes, 2012. 
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BRASIL. Presidência da República. Lei Federal n° 6.766, de 19 de dezembro de 1979. Dispõe sobre o 

Parcelamento do Solo Urbano e dá outras Providências. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6766.htm> Acesso em: 04 de julho de 2022 

 

BRASIL. Presidência da República. Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001. Estatuto das Cidades. 

Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LEIS_2001/L10257.htm> Acesso em: 04 de 

julho de 2022 

 

BRASIL. Presidência da República. Lei Federal nº 12.587, de 03 de janeiro de 2012 e suas alterações. 

Institui as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana; revoga dispositivos dos Decretos-Leis 

nºs 3.326, de 3 de junho de 1941, e 5.405, de 13 de abril de 1943, da Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e das Leis n.º 5.917, de 10 de 

setembro de 1973, e 6.261, de 14 de novembro de 1975; e dá outras providências. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LEIS_2001/L10257.htm> Acesso em: 04 de julho de 2022 

 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS – ABNT. NBR nº 9.050/2015. Acessibilidade à 

edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos. Rio de Janeiro: ABNT, Versão corrigida 2021. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Municipal nº 178, 21 de novembro de 1980, e 

atualizações. Institui o Código de Posturas de Ouro Preto. Disponível em: 

<https://sgm.ouropreto.mg.gov.br/arquivos/norma_juridica/NJ_txt(3049).html> Acesso em: 04 de julho 

de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Municipal nº 29, de 28 de dezembro de 2006, e 

alterações. Plano Diretor do Município de Ouro Preto. Disponível em: 

<https://sgm.ouropreto.mg.gov.br/arquivos/norma_juridica/NJ_txt(5073).html> Acesso em: 04 de julho 

de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Municipal nº 93, de 18 de julho de 2011, e 

atualizações. Estabelece normas e condições para o parcelamento, a ocupação e o uso do solo urbano no 

Município de Ouro Preto. Disponível em: 

<https://sgm.ouropreto.mg.gov.br/arquivos/norma_juridica/NJ_txt(12228).html> Acesso em: 04 de julho 

de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Municipal nº 105, de 25 de outubro de 2011, e 

atualizações. Institui o Código Tributário Municipal.  Alterações: Lei Complementar - 200 de 2021, Lei 

Complementar - 201 de 2021, Lei Complementar - 206 de 2022 (Regulamentação - Decreto Executivo - 

2790 de 27 de outubro de 2011 - Decreto Executivo - 2635 de 24 de maio de 2011 - Decreto Executivo - 

2634 de 24 de maio de 2011 - Decreto Executivo - 2829 de 14 de dezembro de 2011 / Decreto Executivo 

- 2828 de 14 de dezembro de 2011). Disponível em:  

<https://sgm.ouropreto.mg.gov.br/arquivos/norma_juridica/NJ_txt(12807).html> Acesso em: 04 de julho 

de 2022. 
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OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Municipal nº 165, de 20 de julho de 2016, e 

atualizações. Institui o Fundo Municipal de Modernização da Administração Tributária (FMAT). 

Disponível em: <http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - 304 - FISCAL SANITÁRIO E AMBIENTAL 

Vigilância Sanitária: conceitos, funções, áreas de abrangência. Defesa sanitária animal, inspeção industrial e 

sanitária dos produtos de origem animal. Fiscalizar as condições higiênico-sanitárias e tecnológicas da 

produção, manipulação, beneficiamento, armazenamento e transporte de produtos de origem animal e suas 

matérias primas adicionadas ou não de vegetais. Normas para promoção e proteção da saúde. Saúde do 

trabalhador. Condições higiênico-sanitárias de estabelecimentos que possam causar agravo à saúde individual 

e/ou coletiva. Doenças transmitidas por alimentos. Investigação de surtos. Qualidade da água para consumo 

humano. Gestão de resíduos sólidos. Manuseio, manejo e tratamento dos resíduos. Saneamento. E ainda todos 

os conteúdos tratados nas referências definidas no programa para esse cargo. 

 

REFERÊNCIAS: 

 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS – ABNT. NBR 10.004/2004. Resíduos Sólidos – 

Classificação. Classifica resíduos sólidos quanto aos seus riscos potenciais ao meio ambiente e à saúde 

pública, para que estes resíduos possam ter manuseio e destinação adequados. 2ª ed. Disponível em: 

<https://analiticaqmcresiduos.paginas.ufsc.br/files/2014/07/Nbr-10004-2004-Classificacao-De-Residuos-

Solidos.pdf> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA. Cartilha de vigilância sanitária: cidadania e 

controle social. 2ª ed. Brasília: ANVISA, 2002. Disponível em: 

<bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/cartilha_vigilancia.pdf> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

BRASIL. Ministério da Saúde. Manual integrado de vigilância, prevenção e controle de doenças 

transmitidas por alimentos. Série A. Normas e Manuais Técnicos, Brasília: Editora do Ministério da 

Saúde, 2010. Disponível em: 

<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_integrado_vigilancia_doencas_alimentos.pdf> 

Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 2.914, de 12 de dezembro de 2011, e atualizações. Dispõe sobre 

os procedimentos de controle e de vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu padrão de 

potabilidade. Disponível em: 

<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2011/prt2914_12_12_2011.html> Acesso em: 04 de julho 

de 2022. 

 

BRASIL. Ministério da Saúde. Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 216 de 15 de setembro de 2004, 

e atualizações. Dispõe sobre o Regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviços de Alimentação. 

Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 16 set. 2004. Disponível em: 

<http://portal.anvisa.gov.br/documents/33916/388704/RESOLU%25C3%2587%25C3%2583O- 

RDC%2BN%2B216%2BDE%2B15%2BDE%2BSETEMBRO%2BDE%2B2004.pdf/23701496-925d-

4d4d-99aa-9d479b316c4b> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_integrado_vigilancia_doencas_alimentos.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2011/prt2914_12_12_2011.html
http://portal.anvisa.gov.br/documents/33916/388704/RESOLU%25C3%2587%25C3%2583O-RDC%2BN%2B216%2BDE%2B15%2BDE%2BSETEMBRO%2BDE%2B2004.pdf/23701496-925d-4d4d-99aa-9d479b316c4b
http://portal.anvisa.gov.br/documents/33916/388704/RESOLU%25C3%2587%25C3%2583O-RDC%2BN%2B216%2BDE%2B15%2BDE%2BSETEMBRO%2BDE%2B2004.pdf/23701496-925d-4d4d-99aa-9d479b316c4b
http://portal.anvisa.gov.br/documents/33916/388704/RESOLU%25C3%2587%25C3%2583O-RDC%2BN%2B216%2BDE%2B15%2BDE%2BSETEMBRO%2BDE%2B2004.pdf/23701496-925d-4d4d-99aa-9d479b316c4b
http://portal.anvisa.gov.br/documents/33916/388704/RESOLU%25C3%2587%25C3%2583O-RDC%2BN%2B216%2BDE%2B15%2BDE%2BSETEMBRO%2BDE%2B2004.pdf/23701496-925d-4d4d-99aa-9d479b316c4b
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BRASIL. Presidência da República. Lei Federal nº 11.284, de 2 de março de 2006, e atualizações. Gestão de 

Florestas Públicas para a Produção Sustentável; e institui, na estrutura do Ministério do Meio Ambiente, 

o Serviço Florestal Brasileiro – SFB e cria o Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal – FNDF e 

suas atualizações. Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 3 mar. 2006. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11284.htm> Acesso em: 04 de julho de 

2022. 

 

BRASIL. Presidência da República. Lei Federal nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, e atualizações. Institui a 

Política Nacional de Resíduos Sólidos e suas alterações. Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 3 ago. 

2010. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm> 

Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

BRASIL. Presidência da República. Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, e atualizações. Dispõe 

sobre a proteção da vegetação nativa; altera as Leis nos 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de 

dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis nos 4.771, de 15 de setembro de 

1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória no 2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá 

outras providências. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-

2014/2012/lei/l12651.htm> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

BRASIL. Presidência da República. Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, e atualizações. Dispõe 

sobre a Política Nacional de Meio Ambiente e suas alterações. Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 2 

set. 1981. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6938.htm> Acesso em: 04 de 

julho de 2022. 

 

BRASIL. Presidência da República. Lei Federal nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, e atualizações. Institui a 

Política Nacional de Recursos Hídricos e suas alterações. Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 9 jan. 

1997. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9433.htm> Acesso em: 04 de julho de 

2022. 

 

BRASIL. Presidência da República. Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e atualizações. Dispõe 

sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente. 

Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9605.htm> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

BRASIL. Presidência da República. Lei Federal nº 9.795, de 27 de abril de 1999, e atualizações. Dispõe 

sobre a educação ambiental, institui a Política Nacional de Educação Ambiental e dá outras providências. 

E suas alterações. Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 3 ago. 2010. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9795.htm> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

BRASIL. Presidência da República. Lei Federal nº 9.985, de 18 de julho de 2000, e atualizações. Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), com ênfase em Unidades de Conservação de Uso 

Sustentável Federais e Estaduais. Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 19 jul. 2000. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9985.htm> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

INSTITUTO DE PESQUISAS TECNOLÓGICAS - IPT. Lixo Municipal: Manual de Gerenciamento 

Integrado. 4ª ed. (revista e ampliada). 2000. Disponível em: 

<http://cempre.org.br/upload/Lixo_Municipal_2018.pdf> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11284.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6938.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9433.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9795.htm
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MINAS GERAIS. Secretaria de Estado de Saúde. Lei Estadual nº 13.317, de 24 de setembro de 1999, e 

atualizações. Contém o Código de Saúde do Estado de Minas Gerais e suas alterações. Diário [do] 

Executivo de Minas Gerais, 25 set. 1999. Disponível em: 

<http://www.siam.mg.gov.br/sla/download.pdf?idNorma=5043> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

MINAS GERAIS. Secretaria de Estado de Saúde. Resolução SES/MG nº 5.710, de 02 de maio de 2017, e 

atualizações. Instituir procedimentos para avaliação do risco sanitário no âmbito do Estado de Minas 

Gerais, para os tipos de estabelecimentos que menciona, conforme o disposto no art. 85-A da Lei 

Estadual nº 13.317, de 24 de setembro de 1999, que contém o Código de Saúde do Estado de Minas 

Gerais. Disponível em: 

<http://www.saude.mg.gov.br/images/documentos/Resolu%C3%A7%C3%A3o_5710.pdf> Acesso em: 

04 de julho de 2022.  

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Municipal nº 816, de 10 de dezembro de 2012, e 

atualizações. Regulamenta as ações da Vigilância Sanitária nos açougues, casas de carnes, 

estabelecimentos de comércio varejista de carnes in natura e/ou transformadas no Município de Ouro 

Preto. Disponível em: <http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Municipal nº 934, de 23 de dezembro de 2014, e 

atualizações. Dispõe sobre a Política Municipal de Saneamento Básico, reformula o Conselho Municipal 

de Saneamento, cria o Fundo Municipal de Saneamento e dá outras providências. (Alterada pela Lei 

nº1.172/2020). Disponível em: <http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Municipal nº 1.179, de 31 de agosto de 2020, e 

atualizações. Autoriza o Poder Executivo do Município de Ouro Preto a adesão ao Serviço de Inspeção 

Regional - SIR implantado pelo CODAP- Consórcio Público para o Alto Paraopeba, define os 

procedimentos de inspeção sanitária em estabelecimentos que produzam produtos de origem animal e dá 

outras providências. Disponível em: <http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - 401 - TÉCNICO AGRÍCOLA 

Uso e conservação de solos. Drenagens e direcionamento de águas pluviais. Mecanização agrícola. Máquinas 

e implementos agrícolas. Regulagem de equipamentos agrícolas. Manutenção de máquinas e implementos 

agrícolas. Noções de higiene e de segurança individual, coletiva e de instalações. Acompanhamento e controle 

de materiais e infraestrutura. Noções de estatística e topografia. Plantas daninhas. Entomologia. Manejo de 

cultivos. Solos e fertilidade. Solos-nutrição. Mecanização agrícola. Irrigação e drenagem ambiental. Pós-

colheita. Sementes e laboratorial. Mecanização agrícola. Infraestrutura de lavouras. Desenvolvimento de 

cultivares. Experimentação agrícola. Manejo de solos. Fertilidade e nutrição de plantas. Tecnologia de 

colheita. Engenharia rural. Topografia. Legislação e ética profissional. Manejo integrado de pragas, doenças 

e plantas daninhas. Solos: fatores de formação do solo. Recursos hídricos. Uso sustentável de recursos 

hídricos. Uso racional da água. Qualidade da água. Outorga do direito de uso da água. Noções de leitura de 

projetos básicos. Noções básicas da legislação ambiental. E ainda todos os conteúdos tratados nas referências 

definidas no programa para esse cargo. 

 

REFERÊNCIAS: 

http://www.siam.mg.gov.br/sla/download.pdf?idNorma=5043
http://www.saude.mg.gov.br/images/documentos/Resolu%C3%A7%C3%A3o_5710.pdf
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - 402 - TÉCNICO EM ANÁLISES CLÍNICAS 

Normas de biossegurança: boas práticas de laboratório, equipamentos de proteção individual e coletiva. 

Fundamentos laboratoriais: Preparo de soluções; Diluições; atividades padronizadas de laboratório - 

automatizadas ou técnicas clássicas - necessárias ao diagnóstico. Coletas em laboratório: materiais e reagentes 

necessários, anticoagulante usado, etapa de obtenção da amostra, transporte e armazenamento da amostra 

biológica – causas e erros. Execução do exame de urina rotina: análise física, pesquisa de elementos anormais 

e sedimentoscopia. Hematologia: hemograma, hemácias, hemoglobina, hematócrito, índices hematimétricos, 

contagem global e diferencial de leucócitos, alterações morfológicas das células vermelhas e das células 

brancas; Hemostasia e coagulação – principais testes de coagulação; Técnica de coloração em hematologia e 

bacteriologia. Microbiologia: princípios e técnicas para isolamento e identificação de agentes infecciosos; 

microbiologia médica e atividades de agência transfusional. Parasitologia: identificação de agentes infecciosos 

em amostras biológicas (urina, fezes e sangue).  Princípios de ética e cidadania. Atividades padronizadas de 

laboratório - automatizadas ou técnicas clássicas. Legislações vigentes. E ainda todos os conteúdos tratados 

nas referências definidas no programa para esse cargo. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - 403 - TÉCNICO EM CONTABILIDADE 

Contabilidade: conceito, objeto, finalidade. Patrimônio: ativo, passivo e patrimônio líquido. Equação 

fundamental patrimonial. Receita e despesa, regimes de caixa e competência. Diferenças entre capital e 

patrimônio. Fatos contábeis e alterações na situação líquida. Princípios fundamentais de contabilidade. Contas: 

conceito, teorias, elementos essenciais, funções e funcionamento. Plano de contas. Contas patrimoniais e de 

resultado. Escrituração: lançamentos, elementos, composição. Livros de escrituração fiscal e escrituração 

contábil. Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO. Lei Orçamentária Anual – LOA. Orçamento 

Governamental: conceito, classificação, tipos, princípios orçamentários, ciclo orçamentário, elaboração do 

orçamento, exercício financeiro, orçamento por programas, diretrizes orçamentárias, programação financeira 

e transferências financeiras. Aprovação, execução, acompanhamento, fiscalização e avaliação do orçamento 

público. Créditos adicionais. Processo de elaboração de proposta orçamentária. Processo orçamentário. 

Métodos, técnicas e instrumentos do Orçamento Público. Normas legais aplicáveis ao Orçamento Público. Lei 

de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual: finalidade, importância, relação com as diretrizes, os 

objetivos e as metas da administração pública estabelecidas no Plano Plurianual. Dispositivos da Lei de 

Responsabilidade Fiscal. Princípios, objetivos e efeitos da Lei de Responsabilidade Fiscal no planejamento e 

no processo orçamentário. Instrumentos de transparência fiscal. Relatório de gestão fiscal: características e 

conteúdo. Levantamento de contas, tomada de contas e prestação de contas na administração pública: 

conceituação, características, procedimentos e responsabilidades dos gestores públicos. Responsabilidades 

dos dirigentes e demais usuários de recursos públicos. Julgamento e penalidades aos responsáveis pelos 

recursos públicos. Normas brasileiras de contabilidade aplicadas ao setor público. Manual de Contabilidade 

Aplicada ao Setor Público. Subsistemas contábeis do setor público. Procedimentos Contábeis Orçamentários, 

Patrimoniais e Específicos. Plano de Contas Aplicado ao Setor Público. E ainda todos os conteúdos tratados 

nas referências definidas no programa para esse cargo. 
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MINAS GERAIS. Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. Cartilha de Orientações sobre Controle 

Interno, 2012. Disponível em: <https://www.tce.mg.gov.br/img_site/Cartilha_Controle%20Interno.pdf> 

Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Municipal nº 1.236, de 19 de julho de 2021. Dispõe 

sobre as diretrizes para elaboração da Lei Orçamentária para o exercício financeiro de 2022 e dá outras 

providências. Disponível em: 

<https://sgm.ouropreto.mg.gov.br/arquivos/norma_juridica/d4063be79ebff9bd539b7841bc764cdc.html> 

Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - 404 - TÉCNICO EM EDIFICAÇÕES 

Concreto - Controle tecnológico dos materiais e serviços. Estruturas de Concreto - formas, escoramento, 

armaduras, concretagem e cura. Fundações superficiais e profundas - tipos, sondagem, execução e controle. 

Terraplenagem - movimentação de terra, drenagem, arruamento e pavimentação. Serviços topográficos - 

Execução e controle. Materiais de Construção - alvenarias, revestimentos, telhado, pintura, 

impermeabilização, instalações prediais (hidráulicas, sanitárias e elétricas) e serviços complementares. Leitura 

e interpretação de projetos arquitetônico, estrutural, de instalações prediais e de obras complementares. 

Noções de desenho digital (AUTOCAD). E ainda todos os conteúdos tratados nas referências definidas no 

programa para esse cargo. 

 

REFERÊNCIAS: 

 

ABNT NBR 14931:2004 - Execução de estruturas de concreto - Procedimento - Esta Norma estabelece 

os requisitos gerais para a execução de estruturas de concreto. Em particular, esta Norma define 

requisitos detalhados para a execução de obras de concreto, cujos projetos foram elaborados de 

acordo com a ABNT NBR 6118. 

 

ABNT NBR 16636-1:2017 - Elaboração e desenvolvimento de serviços técnicos especializados de 

projetos arquitetônicos e urbanísticos. 

 

ABNT NBR 5732:1991. Cimento Portland comum - Esta Norma fixa as condições exigíveis no 

recebimento dos cimentos Portland comuns (CPI e CPI-S), de classes 25,32 e 40. 

 

ABNT NBR 6118:2014 - Projeto de estruturas de concreto - Procedimento - Esta Norma estabelece os 

requisitos básicos exigíveis para o projeto de estruturas de concreto. 

 

ABNT NBR 6122:2010 - Projeto e execução de fundações - Esta Norma estabelece os requisitos a serem 

observados no projeto e execução de fundações de todas as estruturas da engenharia civil. 

 

ABNT NBR 7211:2009 - Agregados para concreto - Especificação - Esta Norma especifica os requisitos 

exigíveis para recepção e produção dos agregados miúdos e graúdos destinados à produção de 

concretos de cimento Portland. 

 

ABNT NBR 7212:2012 - Execução de concreto dosado em central - Procedimento - Esta Norma 

estabelece os requisitos para a execução de concreto dosado em central e inclui as operações de 
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armazenamento dos materiais, dosagem, mistura, transporte, recebimento, controle de qualidade e 

inspeção, incluindo critérios de aceitação e rejeição do controle interno da central de concreto. Esta 

Norma não abrange as operações subsequentes à entrega e recebimento do concreto fresco. Esta 

Norma aplica-se também, no que couber, aos casos em que a executante da obra dispõe de central de 

concreto. 
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<www.deer.mg.gov.br/files/77/.../Manual-de-Fiscalizacao-de-Obras-em-Vias-Rurais.pdf> Acesso 

em: 04 de julho de 2022 

 

DNIT - Manual de Pavimentação. Disponível em: 
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Disponível em: <http://www.ufjf.br/petcivil/files/2009/02/Autocad-apostila.pdf> Acesso em: 04 de 

julho de 2022 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Municipal nº 93, de 18 de julho de 2011, e 

atualizações. Estabelece normas e condições para o parcelamento, a ocupação e o uso do solo urbano no 

Município de Ouro Preto. Disponível em: 

<https://sgm.ouropreto.mg.gov.br/arquivos/norma_juridica/NJ_txt(12228).html> Acesso em: 04 de julho 

de 2022. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - 405 - TÉCNICO EM ENFERMAGEM 

Legislação profissional: Código de Ética dos profissionais da enfermagem. Lei do exercício profissional. 

Sistema Único de Saúde: Leis Orgânicas da Saúde (Lei Federal nº 8.080/1990 e Lei Federal nº 8.142/1990). 

Princípios e diretrizes do SUS. Pacto pela Saúde. Programa Nacional de Humanização. Redes de Atenção, 

Política Nacional de Atenção Básica, Atenção domiciliar, Política Nacional de Promoção da Saúde, Programa 

Nacional de Imunização, Política Nacional de Vigilância em Saúde, Programa Previne Brasil. Cuidados de 

Enfermagem: Sinais vitais. Semiologia e Semiotécnica de Enfermagem. Preparo, administração e cálculos 

de medicamentos. Vacinação e calendário vacinal. Cuidados com feridas, suturas, primeiros socorros: dados 

vitais, oxigenoterapia, sondagem gástrica, vesical, lavagem intestinal, gástrica, aplicações quentes e frias, 

massagens, observações de sinais e sintomas. Cuidados com o recém-nascido e prematuro, patologias do 

recém-nascido, noções de crescimento e desenvolvimento, assistência de enfermagem nas FVAS e nas IRAS, 

terapia de reintegração oral, assistência à criança desidratada e à criança desnutrida, parasitoses, doenças 

transmissíveis comuns na infância. Cuidados com o adulto, patologias crónicas, hipertensão arterial sistémica, 

diabetes, noções sobre oncologia, assistência à saúde do trabalhador (principalmente doenças profissionais). 

Biossegurança. Segurança do Paciente. E ainda todos os conteúdos tratados nas referências definidas no 

programa para esse cargo. 

 

REFERÊNCIAS: 
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http://www1.dnit.gov.br/arquivos_internet/ipr/ipr_new/manuais/Manual%20de%20Pavimenta%E7%E3o_05.12.06.pdf
http://www.ufjf.br/petcivil/files/2009/02/Autocad-apostila.pdf
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - 406 - TÉCNICO EM INFORMÁTICA 

Fundamentos de Informática. Sistema de Informação. Sistemas Operacionais (WINDOWS e LINUX). Sistemas 

de arquivos. Dispositivos de armazenamento. Periféricos de computadores. Linguagem de Programação. 

Técnicas de Programação. Programação Orientada a Objeto. Análise de Sistemas. Fundamentos e 

implementação de Banco de Dados. Informática para a Internet. Linguagem de programação para WEB. Web 

design. Fundamentos e implementação de Rede de Computadores. Rede Estrutural Cabeada e Wireless. 

Desenho Assistido por Computador (CAD). Teleprocessamento. Manutenção de Computadores. Manutenção 

de redes de computadores. Internet, intranet e Extranet. Técnicas e políticas de backups. Armazenamento de 

dados na nuvem (cloud storag). Segurança da informação. Combate a códigos maliciosos: vírus e outros 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - 407 - TÉCNICO EM RADIOLOGIA 

Conhecimentos básicos de anatomia e fisiologia - ossos do crânio, face, coluna, tórax, membros superiores e 

inferiores, órgãos do tórax e abdômen. Técnicas radiográficas dos membros superiores e inferiores, crânio, 

face, coluna vertebral, sistema esquelético suas articulações, do aparelho urinário, das vias biliares, do 

aparelho respiratório. Incidências especiais. Conhecimentos básicos de equipamentos radiológicos e seu 

funcionamento - Produção de Raios X, estrutura básica da aparelhagem fixa e portátil, câmara escura. 

Documentação da imagem radiográfica por processamento químico e digital. Conhecimentos de técnicas de 

revelação e fixação e de elementos dos componentes químicos do revelador e fixador. Qualidade da imagem 

radiográfica.  Conhecimento básico sobre organização de um Serviço de Raios X. Meios de tipos e utilização 

específica), indicações e contraindicações, em exames de imagens. Conhecimentos de técnicas de utilização 

do Raios X. Conhecimento em aquisição de imagens tomográficas e gerenciamento dessas imagens em 

sistemas computadorizados. Conhecimento sobre mamografia, noções de anatomia das mamas e regras gerais 

para o estudo radiográfico. Princípios da radioscopia e metodologia aplicada. Legislação concernente ao 

operador de Raios X. Efeitos biológicos das radiações ionizantes e meios de proteção. Riscos e precauções - 

Equipamentos de proteção individual e coletiva. Resolução nº 611 de 09 de março de 2022, e atualizações. 

Portaria nº 485, de 11 de novembro de 2005, e atualizações, (NR 32). Norma CNEN NN 3.01. Vigilância 

Sanitária. Código de Ética Profissional. E ainda todos os conteúdos tratados nas referências definidas no 

programa para esse cargo. 
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para a organização e o funcionamento de serviços de radiologia diagnóstica ou intervencionista e 
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CONSELHO NACIONAL DE TÉCNICOS EM RADIOLOGIA - CONTER. Resolução nº 15, de 12 de 

dezembro de 2011, e atualizações. Dispõe sobre a Reformulação do Código de Ética dos Profissionais das 

Técnicas Radiológicas. 

  

BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. Portaria nº 485, de 11 de novembro de 2005, e atualizações. 

Aprova a Norma Regulamentadora nº 32 (Segurança e Saúde no Trabalho em Estabelecimentos de 

Saúde). Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 16 nov. 2005.  

  

MOURÃO, A. P. Tomografia Computadorizada: tecnologias e aplicações. 2ª ed. São Paulo: Difusão, 2015. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - 408 - TÉCNICO EM SAÚDE BUCAL 

Princípios e normas do exercício da profissão. Código de ética odontológica. Biossegurança e controle de 

infecção cruzada em odontologia: processamento de instrumentais e superfícies, gerenciamento de resíduos e 

Equipamentos de Proteção Individual (EPI). Noções de ergonomia aplicada à odontologia: atendimento a 

quatro e a seis mãos; técnicas de instrumentação, preparo de bandejas clínicas, cirúrgicas e para o isolamento 

do campo operatório. Equipamentos e instrumentais odontológicos: utilização, manutenção e conservação. 

Materiais de uso odontológico: indicação, técnicas de manipulação; armazenamento. Anatomia dental: 

morfologia, classificação e função dos dentes; nomenclatura e notação dentária. Preenchimento de ficha 

clínica; preparo do paciente para o atendimento. Educação em Saúde Bucal: ações individuais e coletivas de 

promoção de saúde e prevenção de doenças. Cárie dentária, doenças periodontais e câncer bucal: conceito, 

etiologia, medidas de controle e prevenção. Radiologia odontológica: proteção radiológica; técnicas de 

revelação, montagem e arquivamento de películas radiográficas. Sistema Único de Saúde, Estratégia de Saúde 

da Família, Atenção Básica em Saúde e Política Nacional de Saúde Bucal. E ainda todos os conteúdos tratados 

nas referências definidas no programa para esse cargo. 
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Saúde. Brasília/DF: 2004. Disponível em: 
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julho de 2022. 

 

BRASIL. Ministério da Saúde. Caderno de Atenção Básica, nº 17. Brasília: Ministério da Saúde, 2008. 
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118, de 11 de maio de 2012. Disponível em:  <http://cfo.org.br/wp-

content/uploads/2009/09/codigo_etica.pdf> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

LOBAS, C. F. S. et al. TSB e ASB - Odontologia de Qualidade. 2ª ed. São Paulo: Santos; 2010. 438 pag. 

 

MACHADO, J. C.; REIS, R. Serviços Odontológicos – Prevenção e Controle de Riscos. Brasília: ANVISA, 

2006. Disponível em: <http://www.anvisa.gov.br/servicosaude/manuais/manual_odonto.pdf> Acesso em: 

04 de julho de 2022. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - 409 - TÉCNICO FISCAL E DE CADASTRO DA RECEITA 

MUNICIPAL 

Legislação Tributária Municipal: 1. Código Tributário Municipal – Lei Complementar Municipal nº 

105/2010; 2. ISSQN: Lei Complementar Municipal nº 172/2017; 3. IPTU – Lei Municipal nº 535/2009, 

Cadastro Técnico Imobiliário: Decreto Municipal nº 5.869/2020, Planta Genérica dos Valores Imobiliários: 

Lei Municipal nº 1.069/2017, Isenções: Lei Complementar Municipal nº 71/2010, Lei Complementar 

Municipal nº 113/2011, Lei Complementar Municipal nº 1137/2018. 4. ITBI – Lei Municipal nº 106/1994, 

Título VI; 5. Taxas – Lei Municipal nº 511/2009, Isenções: Lei Municipal nº 70/2010; 6. Dívida Ativa – 

Decreto Municipal nº 6.091/2021, Compensação e Restituição: Decreto Municipal 3.065/2012. 7. Uso e 

Ocupação do Solo Urbano: Lei Complementar Municipal nº 93/2011. Legislação Tributária Federal: 1. 

Código Tributário Nacional – Lei Federal nº 5.172/1966; 2. Cobrança Judicial da Dívida Ativa: Lei Federal 

nº 6.830/1980; 3. Protesto Extrajudicial: Lei Federal nº 9.492/1997. 4. ISSQN – Lei Complementar Federal nº 

116/2003. Noções de Contabilidade Pública: 1. Conceito, objeto, campo de aplicação e finalidades. 2. 

Receita Pública: Conceitos, estágios, classificações, regimes de contabilização, dívida ativa. 3. Despesa 

Pública: Conceitos, estágios, classificações, regimes de contabilização, restos a pagar, suprimento de fundos. 

4. Lei nº 4.320/1964. 5. Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público. Noções de Orçamento Público: 

Conceitos, classificação, tipos, princípios orçamentários, ciclo orçamentário, elaboração do orçamento, 

exercício financeiro, orçamento por programas, diretrizes orçamentárias, programação financeira e 
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transferências financeiras. Aprovação, execução, acompanhamento, fiscalização e avaliação do orçamento 

público. Créditos adicionais. Direito Tributário: 1. Sistema Tributário Nacional: previsão constitucional; 

atribuição e competência tributária, princípios constitucionais tributários, limitações ao poder de tributar. 

Matérias reservadas à previsão por lei complementar. Receitas Públicas. 2. Tributos de competência da União. 

Tributos de competência dos Estados e do Distrito Federal. Tributos de competência dos Municípios. Os 

impostos em espécie. 3. Repartição das receitas tributárias: receita da União aos Estados, ao Distrito Federal 

e aos Municípios. Receitas dos Estados distribuídas aos Municípios. 4. Legislação tributária: lei 

complementar, lei ordinária, lei delegada; decretos legislativos, resoluções do Senado Federal; atos normativos 

de autoridades administrativas: decretos e despachos normativos do executivo, resoluções administrativas, 

portarias, decisões administrativas. 5. Métodos de interpretação. Vigência, aplicação, interpretação e 

integração da legislação tributária. Interpretações sistemática, teleológica e outras. 6. Código Tributário 

Nacional – Lei Federal nº 5.172/1966. 7. Tributo: definição e espécies. Impostos, taxas, contribuição de 

melhoria, empréstimos compulsórios, contribuições especiais. Obrigação tributária: principal e acessória: 

conceito. Aspecto objetivo: fato gerador, hipótese de incidência tributária: incidência e não incidência, 

isenção, imunidade, domicílio tributário. Aspecto subjetivo: competência tributária, sujeito ativo. Capacidade 

tributária; sujeito passivo: contribuinte e responsável; responsabilidade solidária, responsabilidade de 

terceiros, responsabilidade por infrações; substituição tributária. Elemento valorativo: base de cálculo, 

alíquota. Crédito tributário: lançamento: efeitos e modalidades. Suspensão, extinção e exclusão do crédito 

tributário. 8. Função socioeconômica dos tributos. 9. Sonegação Fiscal. Importância dos documentos fiscais. 

10. Administração tributária: fiscalização, regulamentação, competência, limites, procedimentos. 11. Dívida 

ativa: certidão negativa. 12. Repetição de indébito. 13. Informações e sigilo fiscal. Noções Básicas de 

Topografia, Leitura de Projetos e Avaliação de Imóveis: Fundações superficiais e profundas - tipos, sondagem, 

execução e controle. Terraplenagem: movimentação de terra, drenagem, arruamento e pavimentação. Serviços 

topográficos. Leitura e interpretação de projetos arquitetônico, estrutural, de instalações prediais e de obras 

complementares. Diretrizes para avaliação de bens. E ainda todos os conteúdos tratados nas referências 

definidas no programa para esse cargo. 

 

REFERÊNCIAS 

 

ABNT NBR 6122:2010 - Projeto e execução de fundações - Esta Norma estabelece os requisitos a serem 

observados no projeto e execução de fundações de todas as estruturas da engenharia civil. 

 

ABNT NBR 6462 - Representação de projetos de arquitetura - Esta Norma fixa as condições exigíveis para 

representação gráfica de projetos de arquitetura, visando à sua boa compreensão. 

 

ABNT NBR 13133 - execução de levantamento topográfico - Esta Norma fixa as condições exigíveis para a 

execução de levantamento topográfico destinado a obter: a) conhecimento geral do terreno: relevo, 

limites, confrontantes, área, localização, amarração e posicionamento; b) informações sobre o terreno 

destinadas a estudos preliminares de projetos; c) informações sobre o terreno destinadas a anteprojetos ou 

projetos básicos; d) informações sobre o terreno destinadas a projetos executivos. 

 

ABNT NBR 14653-1 - apresenta as diretrizes para avaliação - Esta parte da NBR 14653 fixa as diretrizes 

para avaliação de bens, quanto a: a) classificação da sua natureza; b) instituição de terminologia, 
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definições, símbolos e abreviaturas; c) descrição das atividades básicas; d) definição da metodologia 

básica; e) especificação das avaliações; f) requisitos básicos de laudos e pareceres técnicos de avaliação. 
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CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE – CFC. NBC TSP Estrutura Conceitual, de 23 de 
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SABBAG, E. Manual de Direito Tributário. 10ª ed. São Paulo: Saraiva, 2018. 

 

ZITA, A. L. Ética na gestão pública: Curitiba, PR. Intersaberes, 2016. 

 

ENSINO SUPERIOR 

 

PORTUGUÊS  

Compreensão e interpretação de textos. Gêneros e tipos de texto. Articulação textual: operadores sequenciais, 

expressões referenciais. Coesão e coerência textual. Identificação, definição, classificação, flexão e emprego 

das classes de palavras; formação de palavras. Verbos: flexão, conjugação, vozes, correlação entre tempos e 

modos verbais. Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Crase. Colocação pronominal. 

Estrutura da oração e do período: aspectos sintáticos e semânticos. Acentuação gráfica. Ortografia. Pontuação. 

Variação linguística. E ainda todos os conteúdos tratados nas referências definidas nesse programa. 

 

REFERÊNCIAS: 

 

BECHARA, E. Gramática escolar da língua portuguesa. 2ª ed. ampl. e atual. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 

2010.  

 

CIPRO NETO, P.; INFANTE, U. Gramática da Língua Portuguesa. 3ª ed. São Paulo: Scipione, 2008.  

 

CUNHA, C.; CINTRA, L. A Nova Gramática do Português Contemporâneo. 6ª ed. Rio de Janeiro: Lexikon, 

2013.  

 

EMEDIATO, W. A fórmula do texto: redação, argumentação e leitura. São Paulo: Geração Editoria, 2004.  

 

FERNANDES, F. Dicionário de verbos e regimes. 39ª ed. Porto Alegre: Globo, 2002.  

 

FIORIN, J. L. Lições de texto, leitura e redação. São Paulo: Ática, 2003.  

 

GARCIA, O. M. Comunicação em Prosa Moderna. 27ª ed. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 2010.  

 

KOCH, I. G. V.; ELIAS, V. M. Ler e compreender: os sentidos do texto. São Paulo: Contexto, 2006.  

 

NEVES, M. H. de M. Guia de uso do português: confrontando regras e usos. 2ª ed. São Paulo: Unesp, 2012.  

 

SACCONI, L. A. Nossa Gramática Completa. 31ª ed. São Paulo: Nova Geração, 2011.  

 

SILVA, M. O Novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa: o que muda e o que não muda. São Paulo: 

Contexto, 2011. 
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RACIOCÍNIO LÓGICO 

Noções básicas da lógica matemática: proposições, conectivos, equivalência e implicação lógica, argumentos 

válidos, problemas com tabelas e argumentação. Linguagem dos conjuntos:  Notação e representação de 

conjuntos; Elementos de um conjunto e relação de pertinência; Igualdade de conjuntos; Relação de inclusão; 

Subconjuntos; Conjunto unitário; Conjunto vazio; Conjuntos das partes; Formas e representações de 

conjuntos; Conjunto finito e infinito; Conjunto universo; Operações com conjuntos; União. Operações de 

adição, subtração, multiplicação, divisão, potenciação e radiciação. Números decimais. Valor absoluto. 

Propriedades no conjunto dos números naturais. Decomposição de um número natural em fatores primos. 

Múltiplos e divisores, máximo divisor comum e mínimo múltiplo comum de dois números naturais. Verdades 

e Mentiras: resolução de problemas. Sequências (com números, com figuras, de palavras). Análise 

combinatória e probabilidade. Problemas envolvendo raciocínio lógico. E ainda todos os conteúdos tratados 

nas referências definidas nesse programa. 

 

REFERÊNCIAS: 

 

DANTE, L. R. Matemática: contexto e aplicações. São Paulo: Ática, 2011. 

 

GARDNER, M. Divertimentos Matemáticos. 4ª ed. São Paulo: Ibrasa, 2013. 

 

IEZZI, G. e outros. Coleção fundamentos de matemática elementar. 9ª ed. São Paulo: Atual, 2013. 

 

IEZZI, G. e outros. Matemática 2º Grau. 6ª ed. São Paulo: Atual, 2015. 

 

CONHECIMENTOS GERAIS 

Cultura Geral: Fatos Políticos econômicos e sociais do Brasil e do Mundo ocorridos nos anos de 2017 a 2022 

divulgados na mídia nacional e internacional. Conhecimentos Gerais e Atualidades: aspectos geográficos, 

históricos, físicos, econômicos, sociais, políticos e estatísticos do Brasil, do Estado e do Município. Noções 

de cidadania. Símbolos nacionais, estaduais e municipais. Atualidades nos assuntos relacionados com 

economia, ecologia, história, política, meio ambiente, justiça, segurança pública, saúde, cultura, religião, 

qualidade de vida, esportes, turismo, georreferenciamento, inovações tecnológicas e científicas, do Município, 

do Estado, do Brasil e do mundo. Ética: conceito, ética na sociedade e ética no trabalho. Notícias em geral da 

atualidade. E ainda todos os conteúdos tratados nas referências definidas no programa desse conteúdo. 

 

REFERÊNCIAS: 

 

BRASIL. Ministério da Saúde. Disponível em: <https://www.gov.br/saude/pt-br> Acesso em: 04 de julho de 

2022.  

 

BRASIL. Ministério do Meio Ambiente. Disponível em: <https://www.mma.gov.br/> Acesso em: 04 de 

julho de 2022.  

 

BRASIL. Presidência da República. Lei Federal nº 9.795, de 27 de abril de 1999, e atualizações. Dispõe 

sobre a educação ambiental, institui a Política Nacional de Educação Ambiental e dá outras providências. 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9795.htm> Acesso em: 04 de julho de 2022.  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9795.htm
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BRASIL. Presidência da República. Símbolos nacionais. Disponível em: 

<http://www2.planalto.gov.br/conheca-a-presidencia/acervo/simbolos-nacionais/simbolos-nacionais-1> 

Acesso em: 04 de julho de 2022.  

 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA – IBGE. Atlas Geográfico Escolar. 

Disponível em: <http://atlasescolar.ibge.gov.br/> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA – IBGE. Disponível em: 

<https://cidades.ibge.gov.br/brasil/mg/ouro-preto> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

INTERNET: Sites de revistas e de jornais citados anteriormente e de atualidades (Google Notícias, 

Congresso em Foco, UAI, UOL, Terra, Globo (G1), R7 e similares) e Guias de Bairros e Localizações.  

 

JORNAIS: Jornal Estado de Minas, Folha de São Paulo, Brasil de Fato.  

OURO PRETO. Prefeitura Municipal de Ouro Preto. Distritos. Disponível em: 

<https://ouropreto.mg.gov.br/lista-distritos> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

OURO PRETO. Prefeitura Municipal de Ouro Preto. Hino e Bandeira. Disponível em: 

<https://ouropreto.mg.gov.br/hino-bandeira> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

OURO PRETO. Prefeitura Municipal de Ouro Preto. História. Disponível em: 

<https://ouropreto.mg.gov.br/historia> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

OURO PRETO. Prefeitura Municipal de Ouro Preto. Informações Gerais. Disponível em: 

<https://ouropreto.mg.gov.br/informacoes-gerais> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

OURO PRETO. Prefeitura Municipal de Ouro Preto. Localização. Disponível em: 

<https://ouropreto.mg.gov.br/localizacao> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

REVISTAS: Veja, Época, Exame, Isto É. 

 

TODA MATERIA. FILOSOFIA: Ética. Disponível em: https://www.todamateria.com.br/etica/. Acesso em: 

04 de julho de 2022. 

 

TODA MATERIA. SOCIOLOGIA: Cidadania. Disponível em: <https://www.todamateria.com.br/cidadania/> 

Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

NOÇÕES DE INFORMÁTICA 

Organização de computadores: Sistema de computação. Principais componentes. Conversão de base. 

Aritmética computacional. Memória principal. Memória cache. Processadores. Sistemas operacionais: 

conhecimentos do ambiente Windows 10: Configurações básicas do Sistema Operacional (painel de controle); 

Organização de pastas e arquivos; Operações de manipulação de pastas e arquivos (criar, copiar, mover, 

excluir e renomear). Editor de texto Microsoft Word 2010: Criação, edição, formatação e impressão; Criação 

e manipulação de tabelas; Inserção e formatação de gráficos e figuras; Geração de mala direta. Planilha 

eletrônica Microsoft Excel 2010: Criação, edição, formatação e impressão; Utilização de fórmulas; Geração 

http://www2.planalto.gov.br/conheca-a-presidencia/acervo/simbolos-nacionais/simbolos-nacionais-1
http://atlasescolar.ibge.gov.br/
https://www.todamateria.com.br/cidadania/
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de gráficos; Classificação e organização de dados. Conhecimentos de Internet: Noções básicas; Correio 

Eletrônico (receber e enviar mensagens; anexos; catálogos de endereço; organização das mensagens). Noções 

de rede de computadores: conceitos e serviços relacionados à Internet, tecnologias e protocolos da internet, 

ferramentas, aplicativos e procedimentos associados à internet/intranet. Conceitos de segurança da 

informação: Noções básicas. Riscos. Golpes. Ataques. Códigos maliciosos. Spam. Mecanismos de segurança. 

Contas e senhas. Uso seguro da internet. Segurança em computadores, redes e dispositivos móveis. E ainda 

todos os conteúdos tratados nas referências definidas nesse programa. 

 

REFERÊNCIAS: 

 

CENTRO DE ESTUDOS, RESPOSTA E TRATAMENTO DE INCIDENTES DE SEGURANÇA NO 

BRASIL – CERT. Cartilha de segurança para internet. Disponível em: <http://cartilha.cert.br/> Acesso 

em: 04 de julho de 2022. 

 

FOROUZAN, B. A.; MOSHARRAF, F. Redes de computadores: uma abordagem top-down. Porto Alegre: 

AMGH, 2013. 

 

KUROSE, J. F.; ROSS, K. W. Redes de Computadores e a internet: uma nova abordagem. São Paulo: 

Addison Wesley, 2003. 

 

MANUAIS on-line do Microsoft Excel 2010. 

 

MANUAIS on-line do Microsoft Office. 

 

MANUAIS on-line do Microsoft Word 2010. 

 

MANUAIS on-line do Sistema Windows 10.  

 

MANUAL on-line do Internet Explorer 8.0 ou superior. 

 

MANZANO, A. L. N. G. Estudo dirigido de Windows 10 Home. São Paulo: Érica, 2016. 

 

MANZANO, A. L. N. G.; MANZANO, M. I. N. G. Internet – Guia de Orientação. São Paulo: Érica, 2016. 

 

MONTEIRO, M. A. Introdução a Organização de Computadores. Rio de Janeiro: LTC, 2010. 

 

SILVA, M. G. da. Informática Básica. São Paulo: Érica, 2009. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://cartilha.cert.br/
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LEGISLAÇÃO (ADMINISTRAÇÃO) 

501 – ADMINISTRADOR / 502 - ANALISTA DE REDES / 503 - ANALISTA DE SEGURANÇA 

CIBERNÉTICA / 504 – ARQUITETO / 507 – BIÓLOGO / 508 – CONTADOR / 509 - 

DESENVOLVEDOR WEB E APLICATIVOS / 512 - ENGENHEIRO AGRIMENSOR / 513 - 

ENGENHEIRO AGRÔNOMO / 514 - ENGENHEIRO AMBIENTAL / 515 - ENGENHEIRO CIVIL / 

516 - ENGENHEIRO GEÓLOGO / 520 – HISTORIADOR / 521 - INSTRUTOR EDUCAÇÃO 

FÍSICA / 528 - PROCURADOR MUNICIPAL / 531 - TURISMÓLOGO 

Noções de Direito Constitucional: Constituição brasileira: Título I - Dos Princípios Fundamentais. Título II - 

Dos Direitos e Garantias Fundamentais: do art. 5º ao art. 13. Título III - Da Organização do Estado: Capítulo 

IV - Dos Municípios - art. 29, 29-A, 30, 31 e Capítulo VII - Da Administração Pública – art. 37, 38 e 39. 

Poderes Administrativos (Poder vinculado, discricionário, hierárquico, de polícia, disciplinar, regulamentar 

etc.). Legislações de Licitação. Lei Orgânica do Município. Estatuto do Servidor do Município. Legislações 

de Cargos e Salários do Município. Acesso à Informação. Atribuições dos quadros de Pessoal do município. 

E ainda todos os conteúdos tratados nas referências definidas nesse programa. 

 

REFERÊNCIAS: 

 

BRASIL. Presidência da República. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, e atualizações. 

Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 5 out. 1988. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

BRASIL. Presidência da República. Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e atualizações. Institui, no 

âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços 

comuns, e dá outras providências. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm> Acesso: 04 de julho de 2022.  

 

BRASIL. Presidência da República. Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e atualizações. 

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da 

Administração Pública e dá outras providências. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10520.htm> Acesso: 04 de julho de 2022.  

 

BRASIL. Presidência da República. Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e atualizações. República 

Federativa do Brasil. Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Disponível em: 

<https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.133-de-1-de-abril-de-2021-311876884> Acesso em: 04 de 

julho de 2022. 

 

CARVALHO, M. Manual de Direito Administrativo. 7ª ed. Bahia: Editora JusPODIVM 2020. 

 

MINAS GERAIS. Decreto Estadual nº 45.969, de 24 de maio de 2012, e atualizações. Regulamenta o acesso 

à informação no âmbito do Poder Executivo. Disponível em: 

<https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=45969&ano=20

12> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
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OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Orgânica do Município de Ouro Preto/MG, de 28 de 

março de 1990, e alterações. Disponível em: 

<https://sgm.ouropreto.mg.gov.br/arquivos/norma_juridica/NJ_txt(13038).html> Acesso em: 04 de julho 

de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Municipal nº 02, 14 de março de 2000, e alterações. 

Dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Ouro Preto - MG. Disponível em: 

<https://sgm.ouropreto.mg.gov.br/arquivos/norma_juridica/NJ_txt(1169).html> Acesso em: 04 de julho 

de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Municipal nº 29, de 28 de dezembro de 2006, e 

alterações. Plano Diretor do Município de Ouro Preto. Disponível em: 

<https://sgm.ouropreto.mg.gov.br/arquivos/norma_juridica/NJ_txt(5073).html> Acesso em: 04 de julho 

de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Municipal nº 1.258, de 22 de dezembro de 2021, e 

alterações. Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período de 2022 a 2025. Disponível em: 

<http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em: 01 de agosto de 2022. 

 

LEGISLAÇÃO (ADMINISTRAÇÃO) 

506 - AUDITOR FISCAL DA RECEITA MUNICIPAL 

Legislação Municipal: Lei Orgânica do Município de 1990 e atualizações. Estatuto do Servidor Público do 

Município (Lei Complementar Municipal nº 02/2000 e alterações). Plano Diretor do Município de Ouro Preto 

(Lei Complementar Municipal nº 29/2006 e alterações). Plano Plurianual para o período de 2022 a 2025 (Lei 

Municipal nº 1.258/2021 e alterações). Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 2022 

(Lei Municipal nº 1.236/2021). Plano de Cargos e Vencimentos da Prefeitura Municipal de Ouro Preto (Lei 

Complementar Municipal nº 21/2006 e alterações). Direito Administrativo: 1. Administração Pública: 

conceito, estrutura legal dos Órgãos Públicos; natureza e fins da Administração; agentes da Administração. 2. 

Princípios básicos da Administração: legalidade, moralidade, impessoalidade, finalidade, publicidade, 

eficiência. Papel das políticas públicas como elemento indutor do desenvolvimento da sociedade. 3. Poderes 

e deveres do administrador público. 4. Poderes Administrativos: poder vinculado e poder discricionário, poder 

hierárquico, poder disciplinar, poder regulamentar, poder de polícia. 5. Atos Administrativos: conceitos e 

requisitos; classificação; espécies; validade; formalidade; motivação; revogação. Anulação; modificação; 

extinção. Controle de Legalidade. 6. Contratos Administrativos: Alteração unilateral e bilateral; Equilíbrio 

financeiro; Cláusulas exorbitantes; Modalidades de contratos; Extinção, prorrogação e renovação; Inexecução; 

Revisão, rescisão e suspensão. Dispensa e inexigibilidade de Licitação. 7. Serviços Públicos: Conceito; 

Classificação; Regulamentação e Controle; Parcerias público-privadas; Requisitos do serviço e direitos do 

usuário; Competência para prestar o serviço; Formas e meios de prestação do serviço. 8. Os direitos do 

administrado. Comparação entre o controle administrativo e judiciário. Princípios básicos da defesa 

administrativa do contribuinte. 9. A responsabilidade civil do Estado. 10. Organização Administrativa: 

Administração direta e indireta; Agências executivas e reguladoras. Servidores públicos: Classificação e 

Regime Jurídico.11. Normas constitucionais sobre o regime jurídico dos servidores públicos; Cargos públicos; 

Provimento em cargo público; Direitos e vantagens dos servidores públicos; Deveres e responsabilidades; 

Sindicância e processo administrativo. Direito Constitucional: Constituição da República Federativa do 

Brasil: a) Princípios fundamentais e Direitos e Deveres individuais e coletivos. O habeas corpus. O mandado 

de segurança. O direito de petição. O mandado de injunção. A ação popular. A ação civil pública. O habeas 
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data. b) Direitos sociais. Cidadania plena e participação político-social. c) Direitos Humanos: Direito à vida, 

à liberdade, à igualdade, dignidade humana e justiça. Nacionalidade. Direitos políticos. d) Organização 

político-administrativa. O federalismo no Brasil. Repartição de rendas. Repartição de competências. 

Competências constitucionais: União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Intervenção nos estados e 

municípios. Administração pública, disposições gerais e servidores públicos civis. e) Separação de poderes. 

Sistemas de governo. Poder Legislativo, Poder Executivo e Poder Judiciário. Ministério Público. f) Processo 

legislativo. g) Defesa do Estado e as instituições democráticas. h) Princípios gerais da atividade econômica e 

financeira. E ainda todos os conteúdos tratados nas referências definidas no programa para esse cargo. 

 

REFERÊNCIAS: 

BRASIL. Presidência da República. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, e atualizações. 

Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 5 out. 1988. Disponível em: 

<https://legislacao.presidencia.gov.br/> Acesso em: 01 de agosto de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Orgânica do Município de Ouro Preto/MG, de 28 de 

março de 1990, e alterações. Disponível em: <http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em: 01 de agosto de 

2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Complementar Municipal nº 02, 14 de março de 

2000, e alterações. Dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Ouro Preto - MG. 

Disponível em: <http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em: 01 de agosto de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Complementar Municipal nº 29, de 28 de dezembro 

de 2006, e alterações. Plano Diretor do Município de Ouro Preto. Disponível em: 

<http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em: 01 de agosto de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Complementar Municipal nº 21, de 01 de novembro 

de 2006. Dispõe sobre o Plano de Cargos e Vencimentos da Prefeitura Municipal de Ouro Preto e dá 

outras providências. Disponível em: <http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em: 01 de agosto de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Municipal nº 1.258, de 22 de dezembro de 2021, e 

alterações. Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período de 2022 a 2025. Disponível em: 

<http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em: 01 de agosto de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Municipal nº 1.236, de 19 de julho de 2021. Dispõe 

sobre as diretrizes para elaboração da Lei Orçamentária para o exercício financeiro de 2022 e dá outras 

providências. Disponível em: <http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em: 01 de agosto de 2022. 

 

LEGISLAÇÃO (ASSISTÊNCIA) 

505 - ASSISTENTE SOCIAL 

Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, Estatuto do Idoso, Lei Maria da Penha, Norma Operacional 

Básica do SUAS NOB/SUAS, Orientações Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família e Serviço 

de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, Orientações Técnicas: Centro de Referência Especializado de 

https://legislacao.presidencia.gov.br/
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Assistência Social, Capacita SUAS, A Prevenção e o Trabalho Social com Famílias na Proteção Social Básica. 

E ainda todos os conteúdos tratados nas referências definidas nesse programa. 

 

REFERÊNCIAS: 

 

BRASIL. Conselho Federal de Serviço Social - CFESS. Código de Ética Profissional do/a Assistente Social. 

Texto aprovado em 13/3/1993, com as alterações introduzidas pelas Resoluções CFESS nº 290/94, 

293/94, 333/96 e 594/11. Lei Federal nº 8.662/1993 de Regulamentação da Profissão. 9ª ed. atualizada e 

revisada. Disponível em: <http://www.cfess.org.br/arquivos/CEP2011_CFESS.pdf> Acesso em: 04 de 

julho de 2022. 

 

BRASIL. Ministério da Saúde. Estatuto do Idoso. 3ª ed. Brasília: Ministério da Saúde, 2013. 70 p. 

Disponível em: <http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/estatuto_idoso_3edicao.pdf> Acesso em: 04 

de julho de 2022. 

 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Política Nacional de Saúde da Pessoa 

Portadora de Deficiência. Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde – Brasília: Editora do 

Ministério da Saúde, 2008. 72 p. – (Série E. Legislação em Saúde) 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_nacional_saude_pessoa_deficiencia.pdf. Acesso em: 

04 de julho de 2022. 

 

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Caderno de Orientações Serviço de 

Proteção e Atendimento Integral à Família e Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos. 

Articulação necessária na Proteção Social Básica. Brasília, 2016. Disponível em: 

<https://www.mds.gov.br/webarquivos/arquivo/assistencia_social/cartilha_paif_2511.pdf> Acesso em: 

04 de julho de 2022. 

 

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Caderno de Orientações Técnicas: 

Centro de Referência Especializado de Assistência Social.  Brasília, 2011. Disponível em: 

<http://aplicacoes.mds.gov.br/snas/documentos/04-caderno-creas-final-dez.pdf> Acesso em: 04 de julho 

de 2022. 

 

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Capacita SUAS Caderno 2. Desafios 

da Gestão do SUAS nos Municípios e Estados. Brasília, 2008. Disponível em: 

<https://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Cadernos/SUAS_Vol2_%20desafio

gstao.pdf> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Capacita SUAS Caderno 3. Vigilância 

Socioassistencial: Garantia do Caráter Público da Política de Assistência Social. MDS, Centro de Estudos 

e Desenvolvimento de Projetos Especiais da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. 1ª ed. 

Brasília: MDS, 2013,124p. Disponível em: 

<https://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Cadernos/CapacitaSUAS_Caderno_

3.pdf> Acesso em: 04 de julho de 2022. 
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BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Fundamentos ético-políticos e rumos 

teórico-metodológicos para fortalecer o Trabalho Social com Famílias na Política Nacional de 

Assistência Social. Brasília, 2016. Disponível em:  

<https://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Cadernos/TrabalhoSocialcomFamili

as.pdf> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Secretaria Nacional de Assistência 

Social. Conselho Nacional de Assistência Social. Norma Operacional Básica do SUAS NOB/SUAS. 

Brasília, 2012. Disponível em: 

<https://www.mds.gov.br/webarquivos/arquivo/assistencia_social/nob_suas.pdf> Acesso em: 04 de julho 

de 2022. 

 

BRASIL. Presidência da República. Congresso Nacional. Lei Federal nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e 

atualizações. Dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá outras providências. (Lei Orgânica da 

Assistência Social) Brasília/DF: 1993. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8742.htm> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

BRASIL. Presidência da República. Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, e atualizações. Dispõe 

sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

BRASIL. Presidência da República. Lei Federal nº 8.662, de 7 de junho de 1993, e atualizações. 

Regulamentação da Profissão de Assistente Social. Dispõe sobre a profissão de Assistente Social e dá 

outras providências. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8662.htm> Acesso em: 

04 de julho de 2022.  

 

BRASIL. Secretaria Especial dos Direitos Humanos. Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo – 
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LEGISLAÇÃO (SAÚDE) 

510 -ENFERMEIRO 40 HORAS / 511 - ENFERMEIRO PLANTONISTA / 517 – FARMACÊUTICO 

518 – FISIOTERAPEUTA / 519 – FONOAUDIÓLOGO / 522 - MÉDICO ATENÇÃO BÁSICA 20 

HORAS / 523 - MÉDICO ATENÇÃO BÁSICA 40 HORAS / 524 – MÉDICO VETERINÁRIO /       
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Controle social. Modelos de atenção à saúde. Atenção à saúde no SUS. Atenção Primária em saúde: Atenção 

básica, Estratégia de Saúde da Família e Programa Nacional de Atenção Básica. Vigilância em Saúde: 

conceitos básicos e evolução do conceito de Vigilância em Saúde. Organização atual da área de Vigilância em 

Saúde nas três esferas de gestão do SUS. A Programação de Ações em Vigilância em Saúde (PAVS). 

Componentes e elementos da vigilância em saúde. Vigilância Epidemiológica: Vigilância Epidemiológica das 

doenças transmissíveis. Vigilância Epidemiológica das Doenças Não Transmissíveis Vigilância Sanitária. 

Vigilância em saúde ambiental. Vigilância em saúde do trabalhador: Sistemas de Informações da Vigilância 

em Saúde. Epidemiologia: conceitos básicos, objetivos. Medidas da ocorrência de doenças, tipos de estudos, 

avaliação de serviços de saúde. Sistemas de Informação em Saúde. COVID-19. E ainda todos os conteúdos 

tratados nas referências definidas nesse programa. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - 502 - ANALISTA DE REDES 

Redes de Computadores. Comutação por circuitos, pacotes e células. Protocolos: ATM, Frame Relay, SNA e 

tecnologia MPLS. Tipos de protocolos: Distance vector e link state (OSPF, RIPv2.). BGP: vizinhança e 

métricas. Tipos de transmissão. CSMA/CD/CA. Ethernet, Fast Ethernet, Gigabit Ethernet e Metro Ethernet. 

MAC, STP, PVSTP, RSTP, ARP, IEEE 802.1q., IEEE 802.1x. e IEEE 802.11a/b/g/n. Equipamentos: switches 

LAN, switches WAN e roteadores. Serviços IP: SSH, DNS, DHCP, SMTP, IMAP, LDAP, NFS, HTTP, HTTPS, 

FTP, NAT, NTP e Fundamentos de IPSec. Segurança. Certificação Digital: PKI/ICP, Criptografia, Tratamento 

de incidentes de segurança e sistemas de detecção de intrusão. Voz sobre IP (Codecs, RTP, Projeto em VoIP). 

Videoconferência (SIP, H323, Multicast, IGMP) e Qualidade de Serviços (QoS). MS Active Directory, LDAP, 

Open LDAP e Métodos de autenticação. Fundamentos CUPS, SAMBA e virtualização. E ainda todos os 

conteúdos tratados nas referências definidas no programa para esse cargo. 

 

REFERÊNCIAS: 

 

ELIAS, G.; LOBATO, L. C. Arquitetura e Protocolos de Redes TCP-IP. Disponível em: 

<http://www.lest5.com.br/lest/attachments/article/3/arquiteturaeprotocolosderedetcpip.pdf> Acesso 

em: 04 de julho de 2022. 

 

FREITAS JUNIOR, V.; COSTA, G. C.; FERNANDES, V. dos S. (organizadores). Tecnologias e Redes 

de Computadores. Sombrio: Instituto Federal Catarinense, 2017. 3ª ed. 

 

PERA, B. M. Apostila de Redes. Universidade do Vale do Paraíba. Disponível em: 

<https://www1.univap.br/bruno.pera/uploads/informatica/redes/apostila_de_redes_v3.pdf> Acesso 

em: 04 de julho de 2022. 

  

RIOS, R. O. Protocolos e Serviços de Redes: Curso Técnico em Informática. Colatina: CEAD / IFES, 

2011. 87 P.: IL. Disponível em: 

<http://redeetec.mec.gov.br/images/stories/pdf/eixo_infor_comun/tec_inf/081112_protserv_redes.pdf

> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

SILVA, L. C. L. Um estudo sobre serviço de diretório e ferramentas de segurança da informação. Centro 

Universitário de Brasília. Instituto CEUB de Pesquisa e Desenvolvimento – ICPD. Disponível em: 

<https://repositorio.uniceub.br/jspui/bitstream/235/8153/1/51203326.pdf> Acesso em: 04 de julho de 

2022. 

 

TANENBAUM, A. S. “Redes de Computadores”. 4ª ed. Editora Campus, 2003. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - 503 - ANALISTA DE SEGURANÇA CIBERNÉTICA 

Conceitos básicos de segurança da informação. Conceitos gerais de proteção e segurança de dados: backup, 

códigos maliciosos, redes, vazamento de dados, privacidade, senhas, computadores, mecanismos de 

segurança, criptografia, tipos de ataque, ameaças, vulnerabilidades, incidentes, formas de proteção. Problemas 

de Segurança da Informação. Mecanismos e tecnologias de segurança. Segurança em rede. Fundamentos 

gerais da gestão da segurança. Riscos: conceito, gestão de riscos, tratamento de riscos, monitoramento e 

revisão. Política e princípios de Segurança da Informação. Políticas de segurança de pessoal. Políticas para 

segurança física. Políticas para segurança tecnológica. Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD): dados 

http://www.lest5.com.br/lest/attachments/article/3/arquiteturaeprotocolosderedetcpip.pdf
https://www1.univap.br/bruno.pera/uploads/INFORMATICA/REDES/Apostila_de_Redes_V3.pdf
http://redeetec.mec.gov.br/images/stories/pdf/eixo_infor_comun/tec_inf/081112_protserv_redes.pdf
http://redeetec.mec.gov.br/images/stories/pdf/eixo_infor_comun/tec_inf/081112_protserv_redes.pdf
https://repositorio.uniceub.br/jspui/bitstream/235/8153/1/51203326.pdf
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pessoais, tipos de dados, ciclo de vida dos dados, tratamento dos dados pessoais, anonimização e 

pseudonimização. Relatório de impacto à proteção de dados pessoais. Agentes de tratamento. Controlador. 

Operador. Encarregado. Boas práticas em segurança da informação. E ainda todos os conteúdos tratados nas 

referências definidas no programa para esse cargo. 

 

REFERÊNCIAS: 

 

BRASIL. Presidência da República. Lei Geral de Proteção de Dados. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm> Acesso em: 04 de julho de 

2022. 

 

BRASIL. Guia de boas práticas: Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). Disponível em: 

<https://www.gov.br/governodigital/pt-br/seguranca-e-protecao-de-dados/guias/guia_lgpd.pdf> Acesso 

em: 04 de julho de 2022. 

 

MINAS GERAIS. Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão. LGPD – Lei Geral de Proteção de Dados. 

Disponível em: 

<https://cge.mg.gov.br/phocadownload/manuais_cartilhas/pdf/Cartilha%20LGPD4%202.pdf> Acesso 

em: 04 de julho de 2022. 

 

MASCARENHAS NETO, P. T.; ARAÚJO, W. J. Segurança da informação: uma visão sistêmica para 

implantação em organizações. – João Pessoa: Editora da UFPB, 2019. Disponível em: 

<http://www.editora.ufpb.br/sistema/press5/index.php/UFPB/catalog/download/209/75/905-1?inline=1>. 

Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

CERT. Cartilha de Segurança para Internet. Disponível em: <https://cartilha.cert.br/> Acesso em: 04 de julho 

de 2022. 

 

FERNANDES, J. H. C.; Introdução à gestão de riscos de segurança da informação. Disponível em: 

<https://www.trf3.jus.br/documentos/rget/seguranca/CLRI/GSIC302_Introducao_Gestao_Riscos_Segura

nca_Informacao.pdf> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

FERNANDES, N. O. C.; Segurança da Informação. Disponível em: 

<http://proedu.rnp.br/handle/123456789/1538> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - 504 - ARQUITETO 

História da arquitetura e do urbanismo. Patrimônio histórico e artístico. Projeto de Arquitetura: Teoria e prática 

do projeto arquitetônico, metodologia de projeto, partido arquitetônico e suas condicionantes, implantação e 

análise do terreno e do entorno, estudo de acessos, fluxos e circulações. Etapas do projeto. Desenvolvimento 

e detalhamento de projeto arquitetônico, elaboração de memorial descritivo e especificações técnicas. 

Conforto ambiental, Iluminação e ventilação natural, insolação, luminotécnica, conforto acústico e térmico. 

Projeto paisagístico. Acessibilidade em edifícios. Eficiência energética, conservação de energia e 

sustentabilidade. Norma de desempenho. Planejamento e Urbanismo: Legislação ambiental e urbanística. 

Teoria da urbanização. Histórico do planejamento urbano. Planejamento físico e urbano com elaboração de 

planos diretores e recomendações de ocupação, manutenção e uso. Parcelamento de solo urbano. Projeto de 

implantação de infraestrutura de arruamento, equipamentos urbanos e sinalização viária. Terraplenagem. 

Sistema cartográfico e geoprocessamento. Requalificação Urbana. Desenvolvimento Sustentável. 

Coordenação e Gestão de Projetos: Processo de projeto e sua gestão. Coordenação, gerenciamento e 

http://www.editora.ufpb.br/sistema/press5/index.php/UFPB/catalog/download/209/75/905-1?inline=1
https://cartilha.cert.br/
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compatibilização de projetos arquitetônicos e complementares. Análise e verificação de projetos submetidos 

à aprovação, incluindo a emissão de pareceres técnicos. Licitação de Obras Públicas: Normas. Elaboração do 

Termo de Referência e Projeto Básico. Gestão e Fiscalização de Contratos. Responsabilidade fiscal de 

contrato. Rescisão contratual. Gerenciamento, Planejamento e Controle de Obras: Planejamento, orçamento e 

composição de preços. Planilha orçamentária. Cronograma físico-financeiro. Curva “ABC”. Histograma de 

materiais. Histograma de pessoal. Acompanhamento de obras e medição de serviços.  Analise e gerenciamento 

de contratos, projetos e obras. Técnicas Construtivas e Materiais de Construção: Serviços preliminares. 

Canteiro de obras. Características técnicas de materiais, especificações técnicas, aplicação, dimensionamento 

e detalhamento dos diversos processos e sistemas construtivos empregados na construção civil brasileira, 

incluindo fabricação, transporte e montagem e/ou execução in loco. Instalações Prediais: Instalações elétricas 

prediais. Instalações prediais hidrossanitárias e de prevenção e combate a incêndio e pânico. Instalações 

especiais. E ainda todos os conteúdos tratados nas referências definidas no programa para esse cargo. 
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mobiliário, espaços e equipamentos urbanos. NBR 9.050. Rio de Janeiro: ABNT, Versão corrigida 2021 

 

BASTOS, D. Arquitetura Brasileira. Editora Zeta, 2014. 
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CREA MG, 2004 
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Acesso em: 04 de julho de 2022. 
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CARVALHO JUNIOR, R. de. Instalações elétricas e o projeto de arquitetura. 4ª ed. Blucher, 2013. 

 

CARVALHO JUNIOR, R. de. Instalações hidráulicas e o projeto de arquitetura. 7ª ed. Blucher, 2013. 

 

CASTRO, E. de; WOJCIECHOWSKI, M. J. Inclusão, colaboração e governança urbana: aprendizagem e 

capacitação institucional. PUC MINAS, 2010. 

 

CHING, F. D. K. Técnicas de construção ilustradas. Ed. Bookman, 2010. 
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controle. Ed. Blucher, 2011. 
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YAZIGI, W. A Técnica de Edificar - PINI, 2009. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - 505 - ASSISTENTE SOCIAL 

Planejamento Social. Ética e Serviço Social (fundamentos). Serviço Social na Previdência. Regulamentação 

da Profissão de Assistente Social. Legislação da Saúde ligadas a Assistência e da Assistência Social. Política 

para Crianças e do Adolescentes. Política para Pessoas Idosas. Política para Pessoas com Necessidades 

Especiais. Instrumentalidade. Direitos Humanos. Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo. 

NOB/SUAS. Desafios da Gestão do SUAS nos Municípios. Vigilância Socioassistencial: Garantia do Caráter 

Público da Política de Assistência Social. Fundamentos ético-políticos e rumos teórico-metodológicos para 

fortalecer o Trabalho Social com Famílias na Política Nacional de Assistência Social. Serviço de Proteção e 

Atendimento Integral à Família e Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos. Serviço social e 

reforma sanitária. Serviço Social na Contemporaneidade: trabalho e formação profissional. Saúde mental e 

Serviço Social. E ainda todos os conteúdos tratados nas referências definidas no programa para esse cargo. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - 506 - AUDITOR FISCAL DA RECEITA MUNICIPAL 

Auditoria: 1. Conceitos de auditoria e da pessoa do auditor. Responsabilidade legal. Ética profissional. 

Objetivos gerais do auditor independente. Concordância com os termos do trabalho de auditoria independente. 
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2. Documentação de auditoria. Controle de qualidade da auditoria de demonstrações contábeis. Fraudes e a 

responsabilidade do auditor. 3. Planejamento da auditoria. Avaliação das distorções identificadas. Execução 

dos trabalhos de auditoria. Materialidade e relevância no planejamento e na execução dos trabalhos de 

auditoria. Auditoria de estimativas contábeis. Evidenciação. Amostragem. Utilização de trabalhos da auditoria 

interna. 4. Independência nos trabalhos de auditoria. Relatórios de auditoria. Eventos subsequentes. Normas 

e procedimentos de auditoria do IBRACON – Instituto dos Auditores Independentes do Brasil. Testes. Uso de 

trabalhos técnicos de especialistas. 5. Todas as normas brasileiras de contabilidade vigentes relativas à 

auditoria interna, externa e pública, emanadas pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC. 6. Auditoria: 

normas brasileiras e internacionais para o exercício da auditoria interna: independência, competência 

profissional, âmbito do trabalho, execução do trabalho e administração do órgão de auditoria interna. 7. 

Auditoria no setor público federal: finalidades e objetivos; abrangência de atuação; formas e tipos; normas 

relativas à execução dos trabalhos; normas relativas à opinião do auditor; relatórios e pareceres de auditoria; 

operacionalidade. 8. Auditoria externa: objetivos, técnicas, procedimentos e planejamento dos trabalhos de 

auditoria; programas de auditoria; papéis de trabalho; testes de auditoria; amostragens estatísticas em 

auditoria; eventos ou transações subsequentes; revisão analítica; entrevista; circularização; conferência de 

cálculo; confirmação; interpretação das informações; observação; procedimentos de auditoria em áreas 

específicas das demonstrações contábeis; riscos de auditoria; relatórios de auditoria. Contabilidade Geral e 

Avançada: 1. Contabilidade: Conceituação, objetivos, campo de atuação e usuários da informação contábil. 

2. Princípios e normas contábeis brasileiras emanadas pelo Conselho Federal de Contabilidade. 3. 

Componentes do patrimônio: Ativo, passivo e patrimônio líquido – conceitos, formas de avaliação e 

evidenciação. 4. Variação do patrimônio líquido: receita, despesa, ganhos e perdas. 5. Apuração dos 

resultados. Conceitos, formas de avaliação e evidenciação. 6. Escrituração contábil: Método das partidas 

dobradas; Contas patrimoniais e de resultado. Contabilização de operações típicas de empresas mercantis: 

compra, venda e alterações de valores de compra e venda. Tratamento contábil dos estoques de mercadorias 

– conceitos e formas de avaliação. Tipos de Inventários. Apuração do custo das mercadorias vendidas e do 

resultado com mercadorias. Tratamento contábil dos impostos incidentes em operações de compras e vendas 

e demais tributos e contribuições incidentes. 7. Demonstração do resultado do exercício: conteúdo e forma de 

apresentação. Apuração e procedimentos contábeis para a identificação do resultado do exercício. Custo dos 

produtos vendidos e dos serviços prestados. Tratamento contábil e apuração dos resultados dos itens 

operacionais e não-operacionais. 8. Demonstração das mutações do patrimônio líquido. Demonstração do 

Fluxo de Caixa. Demonstração do valor adicionado.9. Pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos 

Contábeis (CPC). Direito Tributário: 1. Sistema Tributário Nacional: previsão constitucional; atribuição e 

competência tributária, princípios constitucionais tributários, limitações ao poder de tributar. Matérias 

reservadas à previsão por lei complementar. Receitas Públicas. 2. Tributos de competência da União. Tributos 

de competência dos Estados e do Distrito Federal. Tributos de competência dos Municípios. Os impostos em 

espécie. 3. Repartição das receitas tributárias: receita da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios. Receitas dos Estados distribuídas aos Municípios. 4. Legislação tributária: lei complementar, lei 

ordinária, lei delegada; decretos legislativos, resoluções do Senado Federal; atos normativos de autoridades 

administrativas: decretos e despachos normativos do executivo, resoluções administrativas, portarias, decisões 

administrativas. 5. Métodos de interpretação. Vigência, aplicação, interpretação e integração da legislação 

tributária. Interpretações sistemática, teleológica e outras. 6. Código Tributário Nacional – Lei Federal nº 

5.172/1966.7. Tributo: definição e espécies. Impostos, taxas, contribuição de melhoria, empréstimos 

compulsórios, contribuições especiais. Obrigação tributária: principal e acessória: conceito. Aspecto objetivo: 

fato gerador, hipótese de incidência tributária: incidência e não incidência, isenção, imunidade, domicílio 

tributário. Aspecto subjetivo: competência tributária, sujeito ativo. Capacidade tributária; sujeito passivo: 



 

CONCURSO PÚBLICO DA ADMINISTRAÇÃO E SAÚDE 

DO MUNICÍPIO DE OURO PRETO/MG 

EDITAL Nº 01/2022 

 

 

Página 65 de 127 
 

contribuinte e responsável; responsabilidade solidária, responsabilidade de terceiros, responsabilidade por 

infrações; substituição tributária. Elemento valorativo: base de cálculo, alíquota. Crédito tributário: 

lançamento: efeitos e modalidades. Suspensão, extinção e exclusão do crédito tributário. 8. Função 

socioeconômica dos tributos. 9. Sonegação Fiscal. Importância dos documentos fiscais. 10. Administração 

tributária: fiscalização, regulamentação, competência, limites, procedimentos. 11. Dívida ativa: certidão 

negativa. 12. Repetição de indébito. 13. Informações e sigilo fiscal. Legislação Tributária Municipal: 1. 

Código Tributário Municipal – Lei Complementar Municipal nº 105/2010; 2. ISSQN: Lei Complementar 

Municipal nº 172/2017; 3. IPTU – Lei Municipal nº 535/2009, Cadastro Técnico Imobiliário: Decreto 

Municipal nº 5.869/2020, Planta Genérica dos Valores Imobiliários: Lei Municipal nº 1.069/2017; 4. ITBI – 

Lei Municipal nº 106/1994, Título VI; 5. Taxas – Lei Municipal nº 511/2009, Isenções: Lei Municipal nº 

70/2010; 6. Dívida Ativa – Decreto Municipal nº 6.091/2021, Compensação e Restituição: Decreto Municipal 

nº 3.065/2012. Legislação Tributária Federal: 1. CFEM – Lei Federal nº 7.990/1989, Lei Federal nº 

8.001/1990, Lei Federal nº 13.540/2017, Decreto nº 1/1991, Decreto nº 9.252/2017, Decreto nº 9.252/2017, 

Decreto nº 9.407/2018; 2. ITR – Lei Federal nº 9.393/1996; 3. Transferências constitucionais – Lei 

Complementar Federal nº 63/1990. 4. Código Tributário Nacional – Lei Federal nº 5.172/1966; 5. Cobrança 

Judicial da Dívida Ativa: Lei Federal nº 6.830/1980; 6. Protesto Extrajudicial: Lei Federal nº 9.492/1997. 7. 

ISSQN – Lei Complementar Federal nº 116/2003. Matemática Financeira: 1. Conceito de juros e regimes 

de capitalizações. 2. Capitalização simples: cálculo de juros e montantes. 3. Valor atual e valor nominal. 4. A 

operação de desconto simples: racional (por dentro), comercial (por fora) e bancário. 5. Equivalência entre 

taxa de juro e taxa de desconto. 6. Capitalização composta: cálculo de juros e montantes. 7. Convenção linear 

e exponencial quando não é fracionário. 8. Taxas equivalentes e efetivas. 9. Influência da inflação: taxa real e 

taxa aparente. 10. Desconto composto: racional e comercial. 11. Equivalência financeira. 12. Séries finitas e 

infinitas (ou perpétuas) de pagamentos: postecipadas, antecipadas e diferidas. 13. Utilização de tabelas 

financeiras. 14. Sistemas de amortização de empréstimos: Sistema Francês – Tabela Price; Sistema de 

Amortização Constante (SAC) e Sistema Americano de Amortização a uma e a duas taxas (Sinking Fund). E 

ainda todos os conteúdos tratados nas referências definidas no programa para esse cargo. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - 507 - BIÓLOGO 

Diversidade Biológica: Conhecimento de sistemática, taxonomia, classificação, filogenia, organização, 

biogeografia, etologia, fisiologia e estratégias adaptativas morfofuncionais dos seres vivos, com ênfase em 

vertebrados, criptógamos e fanerógamos. Bioquímica Celular: Compreensão dos mecanismos e regulação de 

processos energéticos. Respiração, fermentação e Fotossíntese. Ecologia: Relações entre os seres vivos e 

destes com o ambiente ao longo do tempo geológico. Conhecimento da dinâmica das populações, 

comunidades e ecossistemas, da conservação e manejo da fauna e flora e da relação saúde, educação e 

ambiente. Biologia da Conservação: Conceitos, atribuições e legislações relevantes (CBD, CITES, SNUC, 

Lei – Lei Federal nº 9.795, 27/04/1999, Lei Federal nº 9.605/98 - Lei de Crimes contra o Meio Ambiente, 

Portaria nº 1.522 de 19 de dezembro de 1989. Fauna Brasileira Ameaçada de Extinção etc.). A prática da 

conservação in situ e ex situ, Estratégia global para a conservação de Biodiversidade (conceitos gerais, 
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padrões, principais causas da perda de diversidade, extinção); Áreas prioritárias para a conservação e espécies 

ameaçadas em MG. Legislação e Impactos socioeconômicos-ambientais: Licenciamento ambiental e 

Avaliação de impactos ambientais (Legislação – EIA/RIMA – Metodologias – Fases – Audiências públicas); 

Perícia ambiental; Subsídios para avaliação econômica de impactos ambientais; Poluição ambiental (Água – 

Ar – Solo); Planejamento urbano x Alteração da qualidade das águas – ar e solo; Recursos minerais e 

energéticos. E ainda todos os conteúdos tratados nas referências definidas no programa para esse cargo. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - 509 - DESENVOLVEDOR WEB E APLICATIVOS 

Lógica de Programação. Linguagem de Programação "C#", ".NET" e "PHP". Teoria, Conceitos e 

Gerenciamento de Banco de Dados SQL. Conhecimento HTML. JavaScript. Jquery. JSON. CSS. Web 

Services. Edição e manipulação de Imagens para web; Documentação e Levantamento de Requisitos; 

Documentação de Software; Teste de Software e Avaliação de Código. E ainda todos os conteúdos tratados 

nas referências definidas no programa para esse cargo. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - 510 -ENFERMEIRO 40 HORAS / 511 - ENFERMEIRO 

PLANTONISTA 

Legislação profissional: Código de Ética dos profissionais da enfermagem; Lei do exercício profissional. 

Sistematização da Assistência de Enfermagem Sistema Único de Saúde: Leis Orgânicas da saúde (Lei 

Federal nº 8.080/1990 e Lei Federal nº 8.142/1990). Princípios e diretrizes do SUS. Pacto pela Saúde. 

Programa Nacional de Humanização. Redes de Atenção, Política Nacional de Atenção Básica, Atenção 

domiciliar, Política Nacional de Promoção da Saúde, Programa Nacional de Imunização, Política Nacional de 

Vigilância em Saúde, Programa Previne Brasil. Cuidados de Enfermagem: Teorias de Enfermagem. 

Cuidados com feridas, Assistência de Enfermagem à saúde da criança, da mulher. Doenças Crônicas Não 

Transmissíveis e Doenças Infecto Parasitárias. Sinais vitais. Semiologia e Semiotécnica de Enfermagem. 

Preparo, administração e cálculos de medicamentos. Vacinação e calendário vacinal. Cuidados com feridas, 

suturas, primeiros socorros: dados vitais, oxigenoterapia, sondagem gástrica, vesical, lavagem intestinal, 

gástrica, aplicações quentes e frias, massagens, observações de sinais e sintomas. Cuidados com o recém-

nascido e prematuro, patologias do recém-nascido, noções de crescimento e desenvolvimento, assistência de 

enfermagem nas FVAS e nas IRAS, terapia de reintegração oral, assistência à criança desidratada e à criança 

desnutrida, parasitoses, doenças transmissíveis comuns na infância. Cuidados com o adulto, patologias 

crónicas, hipertensão arterial sistémica, diabetes, noções sobre oncologia, assistência à saúde do trabalhador 

(principalmente doenças profissionais). Biossegurança. Segurança do Paciente. E ainda todos os conteúdos 

tratados nas referências definidas no programa para esse cargo. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - 513 - ENGENHEIRO AGRÔNOMO 

Agricultura Geral – Plantas de lavoura, fruticultura, olericultura e plantas ornamentais. Métodos de cultivo, 

tratos culturais, manejo fitossanitário, colheita e beneficiamento. Manejo e fertilidade do solo - Características 

morfológicas; ordens e classes de solos, aptidão agrícola, limitações de uso, fertilidade natural. Conservação 

dos solos e controle da erosão: práticas de manejo. Propriedades dos solos. Coleta de solos para análise: técnica 

de amostragem. Cálculo de calagem e adubação. Fertirrigação. Irrigação e drenagem - Sistema solo-água-

planta, Balanço hídrico do solo. Necessidade hídrica das culturas. Potencial da água no solo. Retenção e 

movimento da água no solo. Disponibilidade de água para as plantas. Infiltração e escoamento superficial da 

água no solo. Características hidráulicas dos sistemas de irrigação. Sistemas de irrigação. Avaliação e manejo 

de sistemas de irrigação. Drenagem agrícola. Cultivo em ambientes protegidos e hidroponia – Plasticultura. 

Cultivo sob proteção, estufas, casa de vegetação e telados. Tipos e modelos de estufas. Túneis forçados. 

Material para cobertura. Manejo do ambiente em cultivo protegido. Sistemas de ventilação. Irrigação em 

ambiente protegido. Fundamentos de hidroponia. Solução nutritiva. Sistemas de cultivo hidropônico. 

Mecanização agrícola – Máquinas e implementos para preparo do solo, cultivo, aplicação de defensivos, 

corretivos e fertilizantes, colheita e beneficiamento de produtos agrícolas. Sistemas de implantação de culturas 

e desempenho de equipamentos. Gerenciamento de sistemas motomecanizados (planejamento, 

dimensionamento, regulagem e manutenção, controle de custos). Elaboração e avaliação de projetos 

agropecuários – Elaboração e interpretação de projetos agropecuários. Instalação, assistência e avaliação de 

projetos. Memorial. E ainda todos os conteúdos tratados nas referências definidas no programa para esse cargo. 

 

REFERÊNCIAS: 

 

BERNARDO, S. Manual de irrigação. 8ª ed. rev. e ampl. Viçosa: Imprensa Universitária, 2006. 625 p.  
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Melhoria da qualidade de vida do Município de Ouro Preto, e estabelece normas para instalação de 

antenas de telecomunicações. Disponível em: <http://cmop.mg.gov.br/leis/> Acesso em: 04 de julho de 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - 514 - ENGENHEIRO AMBIENTAL 

Fundamentos de tecnologia ambiental. Noções gerais de ecologia. Conceito de Desenvolvimento Sustentável. 

Aspectos e impactos ambientais. Fluxos e balanços de massa e energia. Química ambiental. Poluição das 

águas. Parâmetros de qualidade das águas e de efluentes líquidos. Dispersão de poluentes no meio aquático. 

Tratamentos físicos, físico-químicos e biológicos. Gerenciamento de efluentes industriais e domésticos 

Poluição do ar. Parâmetros de qualidade do ar e de emissões atmosféricas. Dispersão de poluentes no ar. 

Remoção de material particulado, de gases e vapores. Poluição do solo. Caracterização e uso do solo. 

Caracterização dos resíduos sólidos. Gerenciamento de resíduos sólidos. Conservação de ecossistemas 

aquáticos e terrestres. Manejo e proteção de biomas. Gestão de florestas públicas. Unidades de conservação. 

Licenciamento ambiental. Definições e fases do licenciamento. Levantamento e avaliação de impactos 

ambientais. Ferramentas de gestão ambiental. Proteção e controle da qualidade ambiental. Inspeção e 
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monitoramento ambiental. Compras públicas sustentáveis. Legislação ambiental. Normas. Políticas públicas 

afetas à regulação, gestão e ordenamento do uso e acesso aos recursos ambientais e melhoria da qualidade 

ambiental e uso sustentável dos recursos naturais. E ainda todos os conteúdos tratados nas referências definidas 

no programa para esse cargo. 
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Federal nº 14.133/2021). E ainda todos os conteúdos tratados nas referências definidas no programa para esse 

cargo. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - 516 - ENGENHEIRO GEÓLOGO 

Fundamentos de geologia geral e estrutural; dinâmicas interna e externa da terra; ciclos geológicos; geologia 

ambiental; intemperismo e processos erosivos; mineralogia; importância econômica dos minerais e elementos 

químicos; propriedades físicas e químicas dos minerais; classificação de minerais e mineralogia descritiva; 

petrografia; formação e constituição da crosta terrestre; características físicas e químicas das rochas; principais 

classes de rochas; rochas magmáticas plutônicas e vulcânicas; sedimentação, sedimentos e rochas 
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sedimentares; rochas metamórficas; textura e estrutura das rochas; estratigrafia e geologia do brasil; fósseis; 

datações geocronológicas; visão geral de estratigrafia do brasil; províncias estruturais brasileiras, bacias 

sedimentares brasileiras continentais e da margem continental; intemperismo; formação dos solos e evolução 

das paisagens; hidrogeologia; estruturas primárias e tectônicas; dobras, falhas e fraturas; classificação dos 

recursos minerais; minerais metálicos e não metálicos; mineração e impactos ambientais; geoquímica 

ambiental e estudos de impacto ambiental; estudos de impacto ambiental (eia); relatório de impacto ambiental 

(rima); recursos hídricos e mineração; dispersão de massa; elementos de geomorfologia geral; domínios da 

natureza no brasil e paisagens de exceção; paisagens tropicais e subtropicais; dinâmica geoambiental; 

geopolítica dos minérios; relação geologia-geomorfologia; as relações sociedade e natureza e os problemas 

socioambientais contemporâneos; agenda internacional do meio ambiente e a geologia; gestão da água no 

Brasil; impactos ambientais relacionados à água; elementos de geografia física, humana e econômica do Brasil 

e suas relações com a geologia; Elementos de cartografia temática e a geologia. E ainda todos os conteúdos 

tratados nas referências definidas no programa para esse cargo. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - 517 - FARMACÊUTICO 

Serviços farmacêuticos: conceitos. Rastreamento em saúde. Educação em saúde. Revisão da farmacoterapia. 

Conciliação medicamentosa. Gestão de condição de saúde. Acompanhamento farmacoterapêutico. Consulta 

farmacêutica. Prescrição farmacêutica. Uso racional de medicamentos. Farmacocinética. Interações 

medicamentosas. Farmacoepidemiologia. Farmacovigilância. Reações adversas a medicamentos. Segurança 

do paciente e erros de medicação. Fisiopatologia, prevenção e tratamento de: diabetes, doenças 

cardiovasculares, distúrbios oncológicos, distúrbios ginecológicos e obstétricos, distúrbios articulares e 

ósseos. Atenção farmacêutica: filosofia, método de cuidado e aspectos de gestão. Classificação, prevenção e 

resolução de problemas relacionados ao uso de medicamentos. Documentação e registro do processo de 

cuidado farmacêutico. E ainda todos os conteúdos tratados nas referências definidas no programa para esse 

cargo. 
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RCN Comercial e Editora Ltda. 2011. 
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Beatriz Araújo do Rosário, Patricia Lydie Voeux. 9ª ed. Porto Alegre: AMGH, 2016. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - 518 - FISIOTERAPEUTA 

Função e disfunção dos tecidos, órgãos, sistemas e aparelhos; Anatomia funcional e palpatória; Semiologia; 

Fisiologia e Fisiopatologia: respiratória, cardiovascular, neurofisiologia, fisiologia articular e do 

envelhecimento; Cinesiologia e cinesioterapia; Epidemiologia, bioética e processo saúde-doença; Ciências 

sociais e humanas; Princípios epidêmicos da saúde pública e saúde coletiva; Recursos terapêuticos, no âmbito 

ambulatorial; Suporte básico de vida; Avaliação e conduta fisioterapêutica nas diversas patologias (métodos 

e técnicas): pulmonares, cardiovasculares, reumatológicas, geriátricas, traumato-ortopédicas, neurológicas, 

pediátricas, dermatológicas, ginecológica e obstetrícia; Fisioterapia preventiva; Oxigenoterapia; Prótese, 

órtese e tecnologia assistiva; Indicação e tipos de auxílio à locomoção; Atenção do pé diabético; Ética e 

deontologia profissional. E ainda todos os conteúdos tratados nas referências definidas no programa para esse 

cargo. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - 519 - FONOAUDIÓLOGO 

Avaliação e intervenção fonoaudiológica na motricidade orofacial: desenvolvimento das funções 

estomatognáticas, respiração, fala, mastigação, paralisia facial, distúrbios articulatórios e da articulação 

têmporo-mandibular. Fisiologia da produção vocal; classificação, avaliação e tratamento fonoaudiológico das 

disfonias. Atuação fonoaudiológica nas disfagias orofaríngeas neurogênicas e mecânicas. Atuação 

fonoaudiológica com o paciente idoso: linguagem, disfagia e audição. Anatomofisiologia, desenvolvimento e 

alterações do sistema auditivo; Avaliações auditivas. Linguagem infantil: aquisição, desenvolvimento e 

distúrbios. Fonoaudiologia Hospitalar: atuação fonoaudiológica em UTI e leito adulto e infantil, na unidade 

de cuidados intermediários neonatal e alojamento conjunto. Classificação Internacional de Funcionalidade, 

Incapacidade e Saúde (CIF). Fonoaudiologia na Atenção Primária à Saúde. Atuação Fonoaudiológica no 

Núcleo de Atenção à Saúde da Família. E ainda todos os conteúdos tratados nas referências definidas no 

programa para esse cargo. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - 520 - HISTORIADOR 

Analise e valor histórico de bens e documentos. Conceito de Preservação de Acervo. Construção de Acervo e 

disponibilização de acervo. Catalogação, direcionamento e monitoramento dos documentos. Código de 

Classificação de Documentos. Avaliação de temporalidade. Conceitos, práticas e legislação de Patrimônio 

Histórico. Conceito histórico de artefatos, documentos, paisagem, significado social e valor histórico. Práticas 

e metodologia de Pesquisas. Elaboração, submissão e execução de projeto de caráter cultural. Legislação de 

Incentivo à cultura nos âmbitos federais, estaduais e municipais. Normas de segurança para preservação de 

acervos históricos. Conceito de Espaços Museais, projetos museológicos e museográficos. História do Brasil, 

das Minas Gerais e do Município. Democracia e cidadania no Brasil atual. “Constituição Cidadã” de 1988 e 

os avanços da cidadania nela expressos. E ainda todos os conteúdos tratados nas referências definidas no 

programa para esse cargo. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - 521 - INSTRUTOR EDUCAÇÃO FÍSICA 

A educação física no Brasil – sua história. A importância social da Educação física: na escola, no lazer, na 

formação do indivíduo e na transformação social. Desenvolvimento psicomotor. A educação física no 

desenvolvimento infantil, no ensino fundamental. como inclusão escolar (relações étnico-raciais, gênero, 

Pessoa com Deficiência - PcD). As relações entre a Educação física e as outras disciplinas. Lúdico, o jogo, 

criatividade e a cultura popular. O lazer enquanto elemento pedagógico. Avaliação em educação física. 

Organização e legislação do ensino da educação física. Conhecimento das regras dos esportes em geral e 

treinamentos esportivos. E ainda todos os conteúdos tratados nas referências definidas no programa para esse 

cargo. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - 522 - MÉDICO ATENÇÃO BÁSICA 20 HORAS / 523 - 

MÉDICO ATENÇÃO BÁSICA 40 HORAS 

Código de Ética Médica. Princípios da Atenção Primária. Atenção Domiciliar. Acolhimento. Registros em 

Atenção Primária. Método Clínico Centrado na Pessoa. Epidemiologia clínica. Medicina Baseada em 

Evidências. Abordagem Familiar. Educação em Saúde. Saúde da criança. Saúde do homem. Saúde da mulher. 

Saúde do idoso. Medicina Preventiva (ênfase em álcool, tabaco, atividades físicas). Promoção da Saúde. E 

ainda todos os conteúdos tratados nas referências definidas no programa para esse cargo. 

 

REFERÊNCIAS: 

 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. 

Envelhecimento e saúde da pessoa idosa. Brasília: Ministério da Saúde, 2007. (Série A. Normas e 

Manuais Técnicos) (Cadernos de Atenção Básica; n. 19). Disponível em: 

<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/abcad19.pdf> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Caderno 

de Atenção Domiciliar. Volume 1. Brasília: Ministério da Saúde, 2012. Disponíveis em: 

<http://189.28.128.100/dab/docs/geral/CAD_VOL1_CAP3.pdf> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Caderno 

de Atenção Domiciliar. Volume 2. Brasília: Ministério da Saúde, 2013. Disponíveis em: 

<http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/cad_vol2.pdf> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. 

Acolhimento à demanda espontânea. Brasília: Ministério da Saúde, 2013. (Cadernos de Atenção Básica; 

n. 28, v. 1). Disponível em: 

<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/acolhimento_demanda_espontanea_cab28v1.pdf> Acesso 

em: 04 de julho de 2022. 

 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Saúde da 

Criança: Aleitamento Materno e Alimentação Complementar. Brasília: Ministério da Saúde, 2015. 

(Cadernos de Atenção Básica; nº 23). Disponível em: 

<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/saude_crianca_aleitamento_materno_cab23.pdf> Acesso em: 

04 de julho de 2022. 

 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Saúde da 

Criança: Crescimento e Desenvolvimento. Brasília: Ministério da Saúde, 2012. (Cadernos de Atenção 

Básica; nº 33). Disponível em: 

<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/saude_crianca_crescimento_desenvolvimento.pdf> Acesso 

em: 04 de julho de 2022. 

 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Estratégias 

para o cuidado da pessoa com doença crônica - O cuidado da pessoa tabagista. Brasília: Ministério da 

Saúde, 2015. (Cadernos de Atenção Básica; nº 40). Disponível em: <http://www.as.saude.ms.gov.br/wp-

content/uploads/2016/06/caderno_40.pdf> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA – CFM. Código de Ética Médica. Resolução CFM nº 1.931, de 17 

de setembro de 2009. Disponível em: 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/saude_crianca_aleitamento_materno_cab23.pdf
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<https://portal.cfm.org.br/images/stories/biblioteca/codigo%20de%20etica%20medica.pdf> Acesso em: 

04 de julho de 2022. 

 

CUNHA, G. T. A construção da clínica ampliada na atenção básica. Dissertação (mestrado em Saúde 

Coletiva). Unicamp, Campinas, 2004. Disponível em: 

<http://repositorio.unicamp.br/bitstream/REPOSIP/312384/1/Cunha_GustavoTenorio_M.pdf> Acesso 

em: 04 de julho de 2022. 

 

DUNCAN, B. B. et al. Medicina ambulatorial: condutas clínicas em atenção primária. 4ª ed. Porto Alegre: 

Artes Médicas, 2013. 

 

FREEMAN, T. R. Manual de Medicina de Família e Comunidade de McWhinney. 4ª ed. Porto Alegre: 

Artmed, 2017. 

 

GREENBERG, R. S. Epidemiologia clínica. 3ª ed. Porto Alegre: Artmed, 2005. 

 

GUSSO; G. LOPES, J. M. C. Tratado de medicina de família e comunidade: princípios, formação e prática. 

Porto Alegre: Artmed, 2012. 

 

MEDRONHO, R. de A. (Ed.) Epidemiologia: caderno de exercícios. 2ª ed. São Paulo: Atheneu, 2016. 

 

PENDLETON, D. et al. A nova consulta: desenvolvendo a comunicação entre médico e paciente. Porto 

Alegre: Artmed, 2011.   

 

ROSE, G. Estratégias da medicina preventiva. Porto Alegre: Artmed, 2010.  

 

STARFIELD, B. Atenção primária: equilíbrio entre necessidades de saúde, serviços e tecnologia. Brasília: 

UNESCO, Ministério da Saúde, 2002. Disponível em: 

<https://www.nescon.medicina.ufmg.br/biblioteca/imagem/0253.pdf> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

STEWART, M. et al. Medicina centrada na pessoa: transformando o método clínico. 3ª ed. Porto Alegre: 

Artmed, 2017. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - 524 - MÉDICO VETERINÁRIO 

Controle de Zoonoses – aspectos epidemiológicos, clínicos e normativos: Cisticercose, Tuberculose, Raiva, 

Leishmaniose, Leptospirose e Brucelose. Procedimentos em vigilância sanitária, infrações e sanções 

relacionadas à legislação sanitária no âmbito federal e estadual. Inspeção industrial e sanitária dos produtos 

de origem animal. Condições Higiênico-Sanitárias e de Boas Práticas de Fabricação para Estabelecimentos 

Elaboradores/Industrializadores de Alimentos. Sistema de Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle – 

APPCC. Programas brasileiros de controle e erradicação de zoonoses. Controle e combate de vetores e animais 

peçonhentos. Elaboração e realização de Campanha da Raiva e Educação para saúde pública ligada às 

zoonoses. Tratamento clínico e cirúrgico de pequenos e grandes animais, orientar a população quanto à 

prevenção e combate de moléstias infectocontagiosas e parasitárias de animais, através da difusão e aplicação 

de métodos profiláticos e terapêuticos. Doenças transmitidas por alimentos de origem animal. Métodos de 

insensibilização para o abate humanitário de animais de açougue. E ainda todos os conteúdos tratados nas 

referências definidas no programa para esse cargo. 
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REFERÊNCIAS: 

 

BOJRAB, M. Joseph. Técnicas atuais em cirurgia de pequenos animais. 3. ed. São Paulo: Roca, 1996. 

896p. 

 

BRASIL. Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Portaria nº 46, 10 de fevereiro de 1998, e 

atualizações. Institui o Sistema de Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle - APPCC a ser 

implantado, gradativamente, nas indústrias de produtos de origem animal sob o regime do Serviço de 

Inspeção Federal - SIF, de acordo com o Manual Genérico De Procedimentos. Disponível em: 

<https://www.agencia.cnptia.embrapa.br/Repositorio/PRT_046_10_02_1998_MANUAL_GENERICO_

DE_PROCEDIMENTOS_APPCCID-f4POhN0ufV.pdf> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

BRASIL. Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Portaria nº 368, de 4 de setembro de 1997, e 

atualizações. Aprova o Regulamento Técnico sobre as Condições Higiênico-Sanitárias e de Boas Práticas 

de Fabricação para Estabelecimentos Elaboradores/Industrializadores de Alimentos. Disponível em: 

<http://www.agricultura.gov.br/assuntos/inspecao/produtos-

animal/empresario/Portaria_368.1997.pdf/view> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

BRASIL. Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Secretaria de Defesa Agropecuária. Portaria 

nº 365, de 16 de julho de 2021. Aprova o Regulamento Técnico de Manejo Pré-abate e Abate 

Humanitário e os métodos de insensibilização autorizados pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento. Disponível em:  <https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-365-de-16-de-julho-de-

2021-334038845> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

BRASIL. Ministério da Saúde. Manual Integrado de Vigilância, Prevenção e Controle de Doenças 

Transmitidas por Alimentos. Série A. Normas e Manuais Técnicos, Brasília – DF 2010. Disponível em: 

<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_integrado_vigilancia_doencas_alimentos.pdf> 

Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Coordenação-Geral de Desenvolvimento 

da Epidemiologia em Serviços. Guia de Vigilância em Saúde: volume único Ministério da Saúde, 

Secretaria de Vigilância em Saúde, Coordenação-Geral de Desenvolvimento da Epidemiologia em 

Serviços. 3ª ed. Brasília: Ministério da Saúde, 2019. Disponível em:  

<https://portalarquivos2.saude.gov.br/images/pdf/2019/junho/25/guia-vigilancia-saude-volume-unico-

3ed.pdf> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

BRASIL. Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Vigilância 

em saúde: zoonoses. Brasília: Ministério da Saúde, 2009. 224 p.: il. – (Série B. Textos Básicos de Saúde) 

(Cadernos de Atenção Básica; nº 22). Disponível em: 

<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/vigilancia_saude_zoonoses_p1.pdf> Acesso em: 04 de julho 

de 2022. 

 

BRASIL. Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde. Guia de vigilância epidemiológica. 6ª ed. 

Brasília: Ministério da Saúde, 2005. 816 p. Disponível em: 

<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/Guia_Vig_Epid_novo2.pdf> Acesso em: 04 de julho de 

2022. 

 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_integrado_vigilancia_doencas_alimentos.pdf
https://portalarquivos2.saude.gov.br/images/pdf/2019/junho/25/guia-vigilancia-saude-volume-unico-3ed.pdf
https://portalarquivos2.saude.gov.br/images/pdf/2019/junho/25/guia-vigilancia-saude-volume-unico-3ed.pdf
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BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de Vigilância 

Epidemiológica. Doenças infecciosas e parasitárias: guia de bolso. 8ª ed. rev. Brasília: Ministério da 

Saúde, 2010. 444 p.: Il. (Série B. Textos Básicos de Saúde). Disponível em: 

<http://portalarquivos2.saude.gov.br/images/pdf/2014/janeiro/23/doen-infecciosas-guia-bolso-8ed.pdf> 

Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

BRASIL. Presidência da República. Decreto Federal nº 9.013, de 29 de março de 2017, e atualizações. 

Regulamenta a Lei Federal nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950, e a Lei Federal nº 7.889, de 23 de 

novembro de 1989, que dispõem sobre a inspeção industrial e sanitária de produtos de origem animal e 

suas alterações. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-

2018/2017/Decreto/D9013.htm> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA. Guia brasileiro de boas práticas para a 

eutanásia de animais. Brasília: 2013, 62p. Disponível em: <http://www.agricultura.gov.br/assuntos/boas-

praticas-e-bem-estar-animal/arquivos-publicacoes-bem-estar-animal/guia-brasileiro-de-boas-praticas-

para-a-eutanasia-em-animais.pdf/view> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

GOURLEY, I.M., GREGORY, C.R. Atlas of small animal surgery, 1992 

MCILWRAIGHT E TURNER. Técnicas Cirúrgicas em Animais de Grande Porte - 1a Edição. 2010. 

RICHARD. Nelson. Medicina Interna de Pequenos Animais. Gen Guanabara Koogan. 5ª Edição, 2015. 

VAN SLUIJS, F.J. Atlas de cirurgia de pequenos animais, 1992. 
 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - 525 - NUTRICIONISTA 

Ingestão, digestão, absorção, excreção, metabolismo e fontes alimentares dos nutrientes. Triagem e avaliação 

nutricional. Indicadores antropométricos, dietéticos e laboratoriais nas diferentes faixas etárias. Necessidades 

e recomendações de nutrientes e energia nas diferentes faixas etárias. Dietas enterais. Terapia nutricional nas 

diversas patologias. Tipos de dietas e classificação de acordo com a consistência.  Alimentos: Composição, 

classificação, seleção, conservação, higienização e armazenamento. Técnicas de pré-preparo, preparo e 

cocção. Planejamento, elaboração, custo e avaliação de cardápios. Ficha técnica. Fator de correção e índice 

de conversão dos alimentos. Distribuição das refeições, recebimento dos gêneros alimentícios, estocagem de 

alimentos e combate a insetos e roedores. Educação nutricional. E ainda todos os conteúdos tratados nas 

referências definidas no programa para esse cargo. 

 

REFERÊNCIAS: 

  

CUPPARI, L. Guia de Nutrição: Nutrição Clínica no Adulto. 3ª ed. São Paulo: Manole. 2014.  

 

EVANGELISTA, J. Tecnologia de alimentos. 2ª ed. Rio de Janeiro: Atheneu. 2001. 

  

GARCIA, D. Mudanças alimentares e educação nutricional. Série de nutrição e metabolismo. Rio de 

Janeiro: Guanabara Koogan, 2011. 
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ORDÓÑEZ, J. A. Tecnologia de alimentos: componentes dos alimentos e processos. Rio de Janeiro: 

Artmed, 2005. 

  

MAHAN, L. K; Escott-Stump, S. Krause. Alimentos, nutrição e dietoterapia. 14ª ed. São Paulo: Roca. 2018.  

 

PINTO, A. M.; ABREU, E. S.; SPINELLI, M. G. M. Gestão de unidades de alimentação e nutrição: um 

modo de fazer. 5ª ed. São Paulo: Manole, 2013. 

  

SANT´ANA, H. M. P. Planejamento físico-funcional de unidades de alimentação e nutrição. Rio de Janeiro: 

Rubio, 2012. 

  

SEMÍRAMIS, M. A. D. Técnica Dietética: teoria e aplicações. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2011. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - 526 - ODONTÓLOGO 20 HORAS / 527 - ODONTÓLOGO 40 

HORAS 

SB Brasil 2010. Epidemiologia das doenças bucais: cárie, doenças periodontais e câncer bucal: conceito, 

etiologia, evolução, medidas de controle, diagnóstico, tratamento, prognóstico e prevenção. Uso do flúor na 

prevenção e tratamento da cárie dentária; Métodos de Uso Coletivo do Flúor; Fluorose Dentária – Aspectos 

clínicos e Epidemiológicos. Ética em odontologia e trabalho em equipe. Prática odontológica baseada na 

promoção de saúde. Educação em Saúde: ações coletivas voltadas à promoção da saúde e à prevenção de 

doenças bucais. Biossegurança, ergonomia e controle de infecção em odontologia. Procedimentos cirúrgicos 

de pequeno e médio porte, extração simples, sem odontosecção e com odontosecção, extração com 

alveoloplastia, biópsias, suturas, drenagem de manifestações agudas e crônicas. Dentística: preparo de 

cavidades, materiais de proteção do complexo pulpodentário, materiais restauradores. Estomatologia: 

patologias intra e extraósseas da cavidade bucal – características clínicas, diagnóstico e tratamento. 

Manifestações bucais de doençassistêmicas. Farmacologia e terapêutica: bases farmacológicas da terapêutica 

medicamentosa em odontologia; prevenção e controle da dor; uso clínico de medicamentos; mecanismos de 

ação e efeitos tóxicos dos fármacos, receituário. E ainda todos os conteúdos tratados nas referências definidas 

no programa para esse cargo.  

 

REFERÊNCIAS: 

 

ANDRADE, E. D. Terapêutica Medicamentosa em Odontologia. 2ª ed. São Paulo: Artes Médicas, 2006. 

 

BARATIERI, L. N. et al. Dentística: procedimentos preventivos e restauradores. São Paulo: Santos, 2001. 

 

BRASIL. Agencia Nacional de Vigilância Santária – ANVISA. Serviços Odontológicos: prevenção e 

controle de riscos. Brasília: ANVISA, 2006. Disponível em: 

<http://www.anvisa.gov.br/servicosaude/manuais/manual_odonto.pdf> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

BRASIL. Ministério da Saúde. Diretrizes da Política Nacional de Saúde Bucal. Brasília: Ministério da 

Saúde, 2004. Disponível em: 

<http://189.28.128.100/dab/docs/publicacoes/geral/diretrizes_da_politica_nacional_de_saude_bucal.pdf> 

Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

BRASIL. Presidência da República. Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, e atualizações. 

Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as 

transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências. 
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Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 31 dez. 1990. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8142.htm> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. SB Brasil 

2010: Pesquisa Nacional de Saúde Bucal: resultados principais. Brasília: Ministério da Saúde, 2012. 

Disponível em: <http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/pesquisa_saude_bucal.pdf> 

Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Saúde 

Bucal. Brasília: Ministério da Saúde, 2008. (Série A. Normas e Manuais Técnicos) (Cadernos de Atenção 

Básica; 17). 

 

BRASIL. Presidência da República. Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, e atualizações. Dispõe 

sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 

dos serviços correspondentes e dá outras providências Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 20 set. 

1990. E atualizações. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8080.htm> Acesso em: 

04 de julho de 2022. 

 

BRUNTON, L. L. CHABNER, B. A.; KNOLLMANN, B. C. As bases farmacológicas da terapêutica de 

Goodman & Gilman. 12ª ed. Porto Alegre: AMGH, 2012. 

 

CAMPOS, G. W. de S. et al. (Orgs.). Tratado de saúde coletiva. 2ª ed. São Paulo; Rio de Janeiro: Hucitec; 

Fiocruz, 2012. 

 

CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA – CFO. Código de Ética Odontológica. Resolução CFO nº 

118, de 11 de maio de 2012. Disponível em: <http://cfo.org.br/website/wp-

content/uploads/2018/03/codigo_etica.pdf> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

LINDHE, J. et al. Tratado de periodontia clínica e implantologia oral. 4ª ed. Rio de Janeiro: Guanabara 

Koogan, 2005. 

 

MENDES, E. V. As redes de atenção à saúde. 2ª ed. Brasília: Organização Pan-Americana de Saúde, 2011. 

Disponível em: 

<http://www.paho.org/bra/index.php?option=com_docman&view=download&category_slug=servicos-

saude-095&alias=1402-as-redes-atencao-a-saude-2a-edicao-2&Itemid=965> Acesso em: 04 de julho de 

2022. 

 

MONDELLI, J. et al. Fundamentos de dentística operatória. 2ª ed. São Paulo: Santos, 2017. 

 

SONIS, S. T.; FAZIO, R. C.; FANG, L. Princípios e prática de medicina oral. 2ª ed. Rio de Janeiro: 

Guanabara Koogan, 1996. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - 528 - PROCURADOR MUNICIPAL 

Direito Administrativo: Administração Pública: conceito, poderes e organização do Estado. Princípios 

básicos da Administração: poderes e deveres do administrador público. Abuso de poder. Direito 

administrativo: conceito e objeto. Abrangência de aplicação. Fontes do Direito Administrativo. Organização 

administrativa. Noções gerais. Princípios da Administração Direta e Indireta. Entidades administrativas. 

Poderes específicos da Administração Pública. Entidades da administração indireta e fundacional. Tipologia, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8142.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8080.htm
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finalidades e características. Regimes jurídicos aplicáveis. Entes privados de cooperação. Ato administrativo. 

Noções gerais. Características. Validade. Vício. Nulidades. Desfazimento: anulação, revogação e 

convalidação. Espécies e classificação dos atos administrativos. Licitações. Princípios. Competência 

legislativa. Dispensa e Inexigibilidade. Modalidades. Tipos. Procedimento licitatório. Sanção administrativa 

e tutela judicial. Revogação. Contrato administrativo. Noções gerais. Elementos. Características. 

Formalização, alteração, execução e inexecução. Revisão, reajustamento e prorrogação. Desfazimento. 

Convênios e consórcios administrativos. Serviços públicos. Noções gerais. Princípios informativos 

específicos. Formas de execução. Terceirização de serviços. Hipóteses. Princípios aplicáveis. Vedações. Bens 

públicos. Noções gerais. Espécies. Afetação e desafetação. Regime jurídico dos bens públicos, móveis e 

imóveis. Gestão patrimonial. Venda, permuta, doação, aforamento, concessão de direito real de uso, concessão 

de uso, cessão e permissão de uso, dação em pagamento, usucapião, investidura. Normas de registro público. 

Intervenção do Estado na propriedade. Noções gerais. Modalidades. Sanções administrativas. Desapropriação. 

Noções gerais. Fundamentos e tipos constitucionais. Competências. Objeto. Retrocessão. Gestão financeira. 

Orçamento. Receita e despesa. Execução orçamentária. Endividamento público: limites e competência. Lei de 

Responsabilidade Fiscal. Controle e fiscalização orçamentária, contábil, financeira, operacional e patrimonial. 

Sistemas de controle externo e interno. Tribunais de Contas. Competência. Controle de legalidade e 

economicidade. Processos e procedimentos administrativos. Natureza e princípios constitucionais. Direito de 

informação e de certidão. Responsabilidade do Estado por atos da Administração. Responsabilidade dos 

agentes políticos e dos agentes públicos. Responsabilidade administrativa, civil e penal dos servidores 

públicos. Processo administrativo disciplinar. Sindicância e inquérito. Função Pública. Servidores públicos e 

empregados dos entes privados da Administração. Regimes jurídicos aplicáveis. Normas e institutos 

constitucionais e infraconstitucionais pertinentes. Aspectos e institutos específicos do regime jurídico do 

servidor público. Controle da atividade administrativa. Noções gerais. Meios específicos do controle 

jurisdicional. Garantias constitucionais e seus instrumentos de controle. Mandado de segurança, mandado de 

injunção, ação popular e ação civil pública. Direito de petição aos Poderes Públicos. Direito Administrativo 

Municipal. Competência Legislativa e Executiva. Organização e Autonomia municipais. Prescrição do ato 

administrativo. Improbidade Administrativa. Agências Reguladoras. Terceiro Setor. 

Direito Civil: Pessoas naturais e jurídicas. Domicílio Público. Bens: classificação. Bens públicos. Bens fora 

do comércio. Atos jurídicos: Conceito. Defeitos. Modalidades; formas dos atos jurídicos e sua prova; 

nulidades. Da posse: classificação, aquisição, efeitos, perda. Da propriedade: Domínio. Conceitos e tipos de 

propriedade. Aquisição e perda da propriedade (meios). Limitações ao direito de propriedade. Dos direitos 

reais sobre coisas alheias. Enfiteuse. Servidões prediais. Uso. Habitação. Dos contratos: Disposições gerais. 

Contratos bilaterais. Arras. Contratos aleatórios. Espécies de contratos. Compra e venda. Doação. Locação. 

Depósito. Mandato. Dação em pagamento. Compensação. Novação. Transação. Lei. Vigência. Aplicação da 

Lei no tempo e no espaço. Integração e Interpretação. Lei de Introdução ao Código Civil. Domicílio Civil. 

Fatos jurídicos. Atos ilícitos. Prazos de prescrição e decadência. Responsabilidade civil. Contrato comodato. 

Prestação de serviço e seguro. 

Direito Constitucional: Conceito e tipos de Constituição. Teoria da Constituição. Poder Constituinte: 

modalidades. Interpretação e integração da Constituição. Eficácia das normas constitucionais e 

infraconstitucionais. Disposições constitucionais transitórias. Princípios fundamentais. Partilha de 

competências. Constituições Estaduais. Definição e limites do Poder Constituinte dos Estados. Poderes do 

Município. Separação de Poderes. Delegação. Invasão de competência. Poder Legislativo. Composição e 

atribuições. Iniciativa das leis. Tipos normativos. Sanção e veto. Processo legislativo municipal. Finanças 

públicas. Orçamento. Fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial. Tribunais de 

Contas. Poder Executivo. Atribuições e competências. Responsabilidade dos agentes políticos. Poder 

Judiciário. Tribunais Judiciários e respectivas competências. Poder Judiciário do Estado. Competências do 

Tribunal de Justiça. Direitos e garantias fundamentais. Habeas corpus. Mandado de segurança. Individual e 

coletivo. Mandado de injunção. Habeas data. Ação popular. Controle de constitucionalidade. Modalidades: 
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difuso e concentrado. Ação de inconstitucionalidade. Inconstitucionalidade por omissão. Ação declaratória de 

constitucionalidade de lei ou ato normativo federal. Lei municipal. Inconstitucionalidade face à Constituição 

Estadual. Bens da União, dos Estados e dos Municípios. Direito de propriedade. Limitações e condições de 

seu exercício. Desapropriação. A ordem social. Direitos sociais. Seguridade social. Saúde. Previdência social. 

Assistência social. Competências federativas. Administração pública. Princípios constitucionais. Regimes dos 

servidores públicos. Institutos constitucionais. Responsabilidade da Administração. Organização 

Administrativa. Licitação. Os Municípios na Constituição Federal e na Constituição Estadual. Princípios e 

preceitos. Princípios estaduais. Leis Orgânicas Municipais (Cartas Municipais). Competência municipal. O 

Município na Federação. Competências constitucionais e autonomia municipal. Supremacia da Constituição. 

Dos direitos e deveres individuais e coletivos. Do Sistema Tributário Nacional - Dos princípios gerais - Das 

limitações do poder de tributar. Dos impostos da União, dos Estados e dos Municípios. Da repartição das 

Receitas Tributárias. Crimes de Responsabilidades (Lei nº 1079/50 - Decreto. Lei nº 201 de 1967, Lei nº 

7.106/83). Ordem Econômica na C.F. Intervenção no domínio econômico. Monopólio e concessão de serviço 

público. 

Direito Processual Civil: Direito Processual: conceito, objeto, divisões. A norma processual civil no tempo 

e no espaço. Função jurisdicional: caracterização. Jurisdição voluntária. Organização judiciária estadual. 

Ação: conceito. Condições do seu exercício. Classificações. Processo: noções gerais. Processo e 

procedimento. Objeto do processo. Mérito. Questão principal, questões preliminares e prejudiciais. A relação 

jurídica processual: caracteres, requisitos, pressupostos processuais, conteúdo. Poderes, direitos, faculdades, 

deveres e ônus processuais. Competência: conceito, classificações, critérios de determinação. Prorrogação e 

prevenção. Incidentes sobre competência. Conflitos de competência e de atribuições. Sujeitos do processo: o 

Juiz e as partes. Capacidade e legitimação. Representação, assistência, autorização. Substituição processual. 

Intervenção de terceiros. Fatos e atos processuais: classificação, forma, lugar e tempo. Vícios e seus efeitos. 

Nulidade. Inexistência, invalidade e ineficácia. Impulso processual. Prazos, preclusão. Inércia processual: 

contumácia e revelia. Processo de conhecimento. Etapas. Tutela antecipada. Sentença: conceito, 

classificações, estrutura, efeitos. Publicação, intimação, correção e integração da sentença. A coisa julgada. 

Recursos e ações autônomas. Ação rescisória. Noções gerais sobre recursos: classificação, requisitos da 

admissibilidade, efeitos, desistência, renúncia. Processo de execução. As diversas espécies de execução. 

Execução contra a Fazenda Pública. Execução Fiscal. Embargos do devedor. Controle jurisdicional da 

constitucionalidade das leis e atos do Poder Público. Ação de desapropriação. Ação popular. Ação civil 

pública. Mandado de segurança. O processo cautelar. Noções gerais. Medidas cautelares. Os procedimentos 

especiais de jurisdição contenciosa e de jurisdição voluntária. 

Direito do Trabalho e Direito Processual do Trabalho: Direito do Trabalho. Definição. Fontes. 

Responsabilidade solidária de empresas. Paralisação temporária ou definitiva do trabalho em decorrência do 

factum principis. Equiparação salarial. Estabilidade. Reintegração de empregado estável. Rescisão do contrato 

de trabalho. Culpa recíproca. Trabalho extraordinário. Sistema de compensação de horas. Segurança e higiene 

do trabalho. Periculosidade e Insalubridade. Acidente de Trabalho e Moléstia Profissional. Trabalho Proibido. 

Trabalho do Menor. Trabalho da Mulher, Estabilidade Gestante. Mediação e Arbitragem. Serviços Essenciais. 

Justiça do Trabalho. Organização e Competência. Ministério Público do Trabalho. Competência. Princípios 

Gerais que informam o processo trabalhista. Prescrição e Decadência. Substituição e representação 

processuais, assistência judiciária e honorários de advogado. Dissídios individuais e coletivos. Nulidades do 

Processo Trabalhista. Recursos no processo trabalhista. Execução no processo trabalhista. Embargos à 

execução no processo trabalhista. Processos Especiais e Ação Rescisória. Mandado de Segurança. Contrato 

de Trabalho: sujeitos, caracterização, modalidades; Duração do Trabalho: jornada do trabalho, dos períodos 

de descanso, do trabalho noturno; Das Férias Anuais; Das Atividades Insalubres e Perigosas; Da Remuneração 

e do Salário: salário por unidade de tempo, por unidade de obra, e forma mista (tarefa); Parcelas Integrativas 

do Salário; Gratificação Natalina; Salário Mínimo; Salário Maternidade; Da Alteração Contratual; Da 

Suspensão e Interrupção do Contrato; Causas de Dissolução do Contrato de Trabalho; Aviso Prévio, Garantia 
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de Emprego; Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; Convenção e Acordo Coletivo de Trabalho; 

Estabilidade Sindical; Greve. 

Direito Tributário e Financeiro: Tributo. Espécies tributárias. Sistema Constitucional Tributário. 

Competências tributárias. Imunidades Tributárias. Princípios Constitucionais tributários. Legislação 

tributária. Norma jurídica tributária. Relação jurídica tributária. Obrigação Tributária. Crédito Tributário. Fato 

gerador. Sujeito ativo. Sujeito passivo. Solidariedade. Capacidade tributária. Domicílio tributário. 

Responsabilidade tributária.  Suspensão da exigibilidade do crédito tributário. Extinção do crédito tributário. 

Administração Tributária. Tributos Municipais. Direito financeiro. Conceito e objeto. Orçamento público. 

Princípios orçamentários. Leis orçamentárias. Fiscalização financeira e orçamentária. Despesa pública. 

Receita pública. Lei de responsabilidade fiscal. E ainda todos os conteúdos tratados nas referências definidas 

no programa para esse cargo. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - 529 - PSICÓLOGO 

Clínica e Saúde: O conceito de saúde como fenômeno multideterminado. Influências sociais e ambientais 

sobre a saúde. Psicologia e Teorias da Personalidade. Psicologia, trabalho e saúde mental. Código de Ética do 

Psicólogo. Atendimento e acolhimento clínico psicoterapêutico individual, grupos e famílias. Escuta 

psicoterapêutica com foco na promoção da saúde mental e psicossocial. Intervenção psicoterapêutica com 

foco no bem-estar dos usuários e da equipe de trabalho através do acolhimento em prol da minimização de 

conflitos. Aplicação e tratativa de testes psicológicos de acordo com o código de ética da Psicologia. 

Psicoterapia de grupo: teoria e técnica. Dinâmicas de grupos como instrumento de acolhimento, 

autoconhecimento individual e grupal e geração de rapport com a instituição e profissionais. Psicoterapia de 

grupo: teoria e técnica. Psicodiagnóstico. Natureza e psicodinâmica dos transtornos mentais e 

comportamentais e o (alcoolismo, depressão, esquizofrenia, ansiedade) com foco no atendimento humanizado 

e interdisciplinar. Educação: Psicologia na educação, vocacionalidade, entrevistas, avaliações, aplicação de 

testes, desenvolvimento psíquico motor das crianças e adolescentes. Grupo social e familiar: influência da 

família e da sociedade no desenvolvimento da personalidade. A violência na criança e adolescente na família.  

Desenvolvimento humano: fases e influências. Estatuto da Criança e do Adolescente. Principais teorias e 

perspectivas atuais da psicologia com foco no papel do psicólogo em organizações. Psicologia e Teorias da 

Personalidade. O papel do psicólogo nas escolas. Psicologia da aprendizagem. A terapia no contexto 

educacional e organizacional. Desafios da aprendizagem no ambiente escolar. Processo grupal na escola. O 

estado da arte da psicologia do trabalho e organizacional. Código de Ética do Psicólogo. Administração 

Organizacional: Psicodinâmica do trabalho. Trabalho, subjetividade e saúde psíquica. Psicologia e gestão de 

pessoas em organizações. Modelos de gestão de pessoas: recrutamento, seleção, orientação e treinamento 

profissional e análise de funções. Processo grupal. Saúde mental: políticas e práticas em saúde mental no 

Brasil. Saúde mental e trabalho. Gerenciamento do estresse. Qualidade de vida e bem-estar no trabalho. 

Programas de saúde de caráter preventivo e terapêutico. Psicologia e teorias da personalidade. Teorias 

relacionadas ao trabalho. Psicodiagnóstico. Avaliação psicológica com foco Organizacional: fundamentos. 

instrumentos de avaliação (testes psicológicos e tipos). Técnicas de entrevista psicológica. Laudos, relatórios 

e outros documentos escritos, de acordo com Resoluções do CFP. Modelos de gestão de pessoa:  recrutamento, 

seleção, orientação e treinamento profissional e análise de funções. Código de Ética Profissional. E ainda 

todos os conteúdos tratados nas referências definidas no programa para esse cargo. 
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56.  

 

FISCHER, A. L. Um resgate conceitual e histórico dos modelos de gestão de pessoas. In: FLEURY, M. T. 
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HELOANI, R.; MACÊDO, K. B.; CASSIOLATO, R. O exercício da profissão: características gerais da 

inserção profissional do psicólogo. In: BASTOS, A. V. B.; GONDIM, S. M. G. (Orgs.). O trabalho do 

psicólogo no Brasil. Porto Alegre: Artmed, 2010. p. 107-130. 

 

ISMAEL, S. M. C. A prática psicológica e sua interface com as doenças. 2ª ed. São Paulo: Casa do 

Psicólogo, 2010.  

 

JACQUES, M. da G. “Doença dos nervos”: uma expressão da relação entre saúde/doença mental. In: 

JACQUES, M. da G.; CODO, W. (Orgs.). Saúde mental e trabalho: leituras. Petrópolis: Vozes, 2002. p. 

98-111.  

 

MARTINS, S. T. F. Psicologia social e processo grupal: a coerência entre fazer, pensar sentir em Sílvia 

Lane. Psicol. Soc., v. 19, n. spe 2, p. 76-80, 2007. Disponível em: <http://dx.doi.org/10.1590/S0102-

71822007000500022> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

ZANELLI, J. C.; SILVA, N. Interação humana e gestão: a construção psicossocial das organizações de 

trabalho. São Paulo: Casa do Psicólogo, 2008. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - 530 - TERAPEUTA OCUPACIONAL 

Ética e Deontologia Profissional da Terapia Ocupacional. Sistema Único de Saúde (SUS). Classificação 

Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF). Terapia Ocupacional na Atenção à Saúde da 

Criança. Terapia Ocupacional na Atenção à Saúde do Adulto. Terapia Ocupacional na Atenção à Saúde do 

Idoso. Terapia Ocupacional em Programas de Saúde Mental. Terapia Ocupacional em Programas de Saúde 

Coletiva. Terapia Ocupacional em Programas de Saúde Pública. Terapia Ocupacional em Programas de 

Contextos Hospitalares. Terapia Ocupacional em Programas de Assistência Social. Ocupação e Saúde. 

Processo Terapêutico Ocupacional. Comunicação em Terapia Ocupacional. Modelos, Métodos e Práticas da 

Terapia Ocupacional. Prática da Terapia Ocupacional em Cuidado Individual. Prática da Terapia Ocupacional 

em Cuidado Coletivo. Prática da Terapia Ocupacional em Cuidado ao Usuário SUS. Prática da Terapia 

Ocupacional em Cuidado dos Familiares e Cuidadores. Prática da Terapia Ocupacional em Diferentes 
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Equipamentos de Saúde. Prática da Terapia Ocupacional em Cuidado em Domicílios. Prática da Terapia 

Ocupacional em Diferentes Modalidades, Cenários e Contextos. Avaliação e Tratamento em Terapia 

Ocupacional com Diferentes Condições de Saúde. Avaliação e Tratamento em Terapia Ocupacional das 

Funções e Estruturas do Corpo. Avaliação e Tratamento em Terapia Ocupacional dos Fatores Ambientais. 

Avaliação e Tratamento em Terapia Ocupacional dos Fatores Pessoais. Avaliação e Tratamento em Terapia 

Ocupacional das Atividades e da Participação no Autocuidado, Trabalho e Lazer. Órteses, Adaptações e 

Tecnologia Assistiva. Prática Baseada em Evidência em Terapia Ocupacional. Raciocínio Clínico ou 

Profissional em Terapia Ocupacional. História da terapia ocupacional no Brasil e na saúde mental. Reforma 

psiquiátrica. Políticas Públicas de Saúde Mental. Reabilitação psicossocial. Atenção aos usuários de álcool e 

outras drogas. Ações em saúde mental. Psicopatologia. Projeto Terapêutico Singular. Desempenho 

Ocupacional e Saúde Mental. E ainda todos os conteúdos tratados nas referências definidas no programa para 

esse cargo. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - 531 - TURISMÓLOGO 

A atividade do turismo: organizações governamentais, intermediários, transporte, atrações, hospedagem. A 

dimensão e a estrutura do Sistema Turístico. Destinação turística. Demanda turística. A potencialidade 

turística municipal e regional. O turismo e o patrimônio sociocultural, a importância socioeconômica e 

ambiental do turismo e os impactos da atividade turística. A teoria do espaço turístico. O espaço turístico 

natural e o urbano. Planejamento Estratégico. Planejamento turístico. Etapas do processo de planejamento 

turístico. Tipos de planejamento turístico, fases do processo de planejamento, metodologias de apoio ao 

planejamento. Inventário Turístico. Sistematização do diagnóstico, trabalho de prognóstico e estruturação de 

diretrizes de ação. A metodologia de planejamento estratégico e de gestão dos polos turísticos. Marketing para 

o turismo. Gerenciamento de projetos. Gestão de Projetos Turísticos. O turismo e legado cultural. O 

desenvolvimento turístico de forma sustentável. Diretrizes e tendências do turismo. Política Municipal de 

Turismo. E ainda todos os conteúdos tratados nas referências definidas no programa para esse cargo. 
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ENSINO SUPERIOR/ESPECIALIZAÇÃO 

 

PORTUGUÊS  

Compreensão e interpretação de textos. Gêneros e tipos de texto. Articulação textual: operadores sequenciais, 

expressões referenciais. Coesão e coerência textual. Identificação, definição, classificação, flexão e emprego 

das classes de palavras; formação de palavras. Verbos: flexão, conjugação, vozes, correlação entre tempos e 

modos verbais. Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Crase. Colocação pronominal. 

Estrutura da oração e do período: aspectos sintáticos e semânticos. Acentuação gráfica. Ortografia. Pontuação. 

Variação linguística. E ainda todos os conteúdos tratados nas referências definidas nesse programa. 
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2013.  

 

EMEDIATO, W. A fórmula do texto: redação, argumentação e leitura. São Paulo: Geração Editoria, 2004.  

 

FERNANDES, F. Dicionário de verbos e regimes. 39ª ed. Porto Alegre: Globo, 2002.  

 

FIORIN, J. L. Lições de texto, leitura e redação. São Paulo: Ática, 2003.  

 

GARCIA, O. M. Comunicação em Prosa Moderna. 27ª ed. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 2010.  

 

KOCH, I. G. V.; ELIAS, V. M. Ler e compreender: os sentidos do texto. São Paulo: Contexto, 2006.  

 

NEVES, M. H. de M. Guia de uso do português: confrontando regras e usos. 2ª ed. São Paulo: Unesp, 2012.  

 

SACCONI, L. A. Nossa Gramática Completa. 31ª ed. São Paulo: Nova Geração, 2011.  

 

SILVA, M. O Novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa: o que muda e o que não muda. São Paulo: 

Contexto, 2011. 

 

RACIOCÍNIO LÓGICO 

Noções básicas da lógica matemática: proposições, conectivos, equivalência e implicação lógica, argumentos 

válidos, problemas com tabelas e argumentação. Linguagem dos conjuntos:  Notação e representação de 

conjuntos; Elementos de um conjunto e relação de pertinência; Igualdade de conjuntos; Relação de inclusão; 
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Subconjuntos; Conjunto unitário; Conjunto vazio; Conjuntos das partes; Formas e representações de 

conjuntos; Conjunto finito e infinito; Conjunto universo; Operações com conjuntos; União. Operações de 

adição, subtração, multiplicação, divisão, potenciação e radiciação. Números decimais. Valor absoluto. 

Propriedades no conjunto dos números naturais. Decomposição de um número natural em fatores primos. 

Múltiplos e divisores, máximo divisor comum e mínimo múltiplo comum de dois números naturais. Verdades 

e Mentiras: resolução de problemas. Sequências (com números, com figuras, de palavras). Análise 

combinatória e probabilidade. Problemas envolvendo raciocínio lógico. E ainda todos os conteúdos tratados 

nas referências definidas nesse programa. 

 

 

REFERÊNCIAS: 

 

DANTE, L. R. Matemática: contexto e aplicações. São Paulo: Ática, 2011. 

 

GARDNER, M. Divertimentos Matemáticos. 4ª ed. São Paulo: Ibrasa, 2013. 

 

IEZZI, G. e outros. Coleção fundamentos de matemática elementar. 9ª ed. São Paulo: Atual, 2013. 

 

IEZZI, G. e outros. Matemática 2º Grau. 6ª ed. São Paulo: Atual, 2015. 

 

CONHECIMENTOS GERAIS 

Cultura Geral: Fatos Políticos econômicos e sociais do Brasil e do Mundo ocorridos nos anos de 2017 a 2022 

divulgados na mídia nacional e internacional. Conhecimentos Gerais e Atualidades: aspectos geográficos, 

históricos, físicos, econômicos, sociais, políticos e estatísticos do Brasil, do Estado e do Município. Noções 

de cidadania. Símbolos nacionais, estaduais e municipais. Atualidades nos assuntos relacionados com 

economia, ecologia, história, política, meio ambiente, justiça, segurança pública, saúde, cultura, religião, 

qualidade de vida, esportes, turismo, georreferenciamento, inovações tecnológicas e científicas, do Município, 

do Estado, do Brasil e do mundo. Ética: conceito, ética na sociedade e ética no trabalho. Notícias em geral da 

atualidade. E ainda todos os conteúdos tratados nas referências definidas no programa desse conteúdo. 

 

REFERÊNCIAS: 

 

BRASIL. Ministério da Saúde. Disponível em: <https://www.gov.br/saude/pt-br> Acesso em: 04 de julho de 

2022.  

 

BRASIL. Ministério do Meio Ambiente. Disponível em: <https://www.mma.gov.br/> Acesso em: 04 de 

julho de 2022.  

 

BRASIL. Presidência da República. Lei Federal nº 9.795, de 27 de abril de 1999, e atualizações. Dispõe 

sobre a educação ambiental, institui a Política Nacional de Educação Ambiental e dá outras providências. 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9795.htm> Acesso em: 04 de julho de 2022.  

 

BRASIL. Presidência da República. Símbolos nacionais. Disponível em: 

<http://www2.planalto.gov.br/conheca-a-presidencia/acervo/simbolos-nacionais/simbolos-nacionais-1> 

Acesso em: 04 de julho de 2022.  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9795.htm
http://www2.planalto.gov.br/conheca-a-presidencia/acervo/simbolos-nacionais/simbolos-nacionais-1
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INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA – IBGE. Atlas Geográfico Escolar. 

Disponível em: <http://atlasescolar.ibge.gov.br/> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA – IBGE. Disponível em: 

<https://cidades.ibge.gov.br/brasil/mg/ouro-preto> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

INTERNET: Sites de revistas e de jornais citados anteriormente e de atualidades (Google Notícias, 

Congresso em Foco, UAI, UOL, Terra, Globo (G1), R7 e similares) e Guias de Bairros e Localizações.  

 

JORNAIS: Jornal Estado de Minas, Folha de São Paulo, Brasil de Fato.  

OURO PRETO. Prefeitura Municipal de Ouro Preto. Distritos. Disponível em: 

<https://ouropreto.mg.gov.br/lista-distritos> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

OURO PRETO. Prefeitura Municipal de Ouro Preto. Hino e Bandeira. Disponível em: 

<https://ouropreto.mg.gov.br/hino-bandeira> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

OURO PRETO. Prefeitura Municipal de Ouro Preto. História. Disponível em: 

<https://ouropreto.mg.gov.br/historia> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

OURO PRETO. Prefeitura Municipal de Ouro Preto. Informações Gerais. Disponível em: 

<https://ouropreto.mg.gov.br/informacoes-gerais> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

OURO PRETO. Prefeitura Municipal de Ouro Preto. Localização. Disponível em: 

<https://ouropreto.mg.gov.br/localizacao> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

REVISTAS: Veja, Época, Exame, Isto É. 

 

TODA MATERIA. FILOSOFIA: Ética. Disponível em: https://www.todamateria.com.br/etica/. Acesso em: 

04 de julho de 2022. 

 

TODA MATERIA. SOCIOLOGIA: Cidadania. Disponível em: <https://www.todamateria.com.br/cidadania/> 

Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

NOÇÕES DE INFORMÁTICA 

Organização de computadores: Sistema de computação. Principais componentes. Conversão de base. 

Aritmética computacional. Memória principal. Memória cache. Processadores. Sistemas operacionais: 

conhecimentos do ambiente Windows 10: Configurações básicas do Sistema Operacional (painel de controle); 

Organização de pastas e arquivos; Operações de manipulação de pastas e arquivos (criar, copiar, mover, 

excluir e renomear). Editor de texto Microsoft Word 2010: Criação, edição, formatação e impressão; Criação 

e manipulação de tabelas; Inserção e formatação de gráficos e figuras; Geração de mala direta. Planilha 

eletrônica Microsoft Excel 2010: Criação, edição, formatação e impressão; Utilização de fórmulas; Geração 

de gráficos; Classificação e organização de dados. Conhecimentos de Internet: Noções básicas; Correio 

Eletrônico (receber e enviar mensagens; anexos; catálogos de endereço; organização das mensagens). Noções 

de rede de computadores: conceitos e serviços relacionados à Internet, tecnologias e protocolos da internet, 

ferramentas, aplicativos e procedimentos associados à internet/intranet. Conceitos de segurança da 

http://atlasescolar.ibge.gov.br/
https://www.todamateria.com.br/cidadania/


 

CONCURSO PÚBLICO DA ADMINISTRAÇÃO E SAÚDE 

DO MUNICÍPIO DE OURO PRETO/MG 

EDITAL Nº 01/2022 

 

 

Página 115 de 127 
 

informação: Noções básicas. Riscos. Golpes. Ataques. Códigos maliciosos. Spam. Mecanismos de segurança. 

Contas e senhas. Uso seguro da internet. Segurança em computadores, redes e dispositivos móveis. E ainda 

todos os conteúdos tratados nas referências definidas nesse programa. 

 

 

REFERÊNCIAS: 

 

CENTRO DE ESTUDOS, RESPOSTA E TRATAMENTO DE INCIDENTES DE SEGURANÇA NO 

BRASIL – CERT. Cartilha de segurança para internet. Disponível em: <http://cartilha.cert.br/> Acesso 

em: 04 de julho de 2022. 

 

FOROUZAN, B. A.; MOSHARRAF, F. Redes de computadores: uma abordagem top-down. Porto Alegre: 

AMGH, 2013. 

 

KUROSE, J. F.; ROSS, K. W. Redes de Computadores e a internet: uma nova abordagem. São Paulo: 

Addison Wesley, 2003. 

 

MANUAIS on-line do Microsoft Excel 2010. 

 

MANUAIS on-line do Microsoft Office. 

 

MANUAIS on-line do Microsoft Word 2010. 

 

MANUAIS on-line do Sistema Windows 10.  

 

MANUAL on-line do Internet Explorer 8.0 ou superior. 

 

MANZANO, A. L. N. G. Estudo dirigido de Windows 10 Home. São Paulo: Érica, 2016. 

 

MANZANO, A. L. N. G.; MANZANO, M. I. N. G. Internet – Guia de Orientação. São Paulo: Érica, 2016. 

 

MONTEIRO, M. A. Introdução a Organização de Computadores. Rio de Janeiro: LTC, 2010. 

 

SILVA, M. G. da. Informática Básica. São Paulo: Érica, 2009. 

 

LEGISLAÇÃO (SAÚDE) 

Sistema Único de Saúde: História do sistema de saúde no Brasil. Reforma Sanitária Brasileira. Constituição 

da República Federativa do Brasil. Concepção do Sistema Único de Saúde (SUS). A Lei Orgânica da Saúde. 

Controle social. Modelos de atenção à saúde. Atenção à saúde no SUS. Atenção Primária em saúde: Atenção 

básica, Estratégia de Saúde da Família e Programa Nacional de Atenção Básica. Vigilância em Saúde: 

conceitos básicos e evolução do conceito de Vigilância em Saúde. Organização atual da área de Vigilância em 

Saúde nas três esferas de gestão do SUS. A Programação de Ações em Vigilância em Saúde (PAVS). 

Componentes e elementos da vigilância em saúde. Vigilância Epidemiológica: Vigilância Epidemiológica das 

doenças transmissíveis. Vigilância Epidemiológica das Doenças Não Transmissíveis Vigilância Sanitária. 

Vigilância em saúde ambiental. Vigilância em saúde do trabalhador: Sistemas de Informações da Vigilância 

em Saúde. Epidemiologia: conceitos básicos, objetivos. Medidas da ocorrência de doenças, tipos de estudos, 

avaliação de serviços de saúde. Sistemas de Informação em Saúde. COVID-19. E ainda todos os conteúdos 

tratados nas referências definidas nesse programa. 

http://cartilha.cert.br/
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REFERÊNCIAS: 

 

BRASIL. Conselho Nacional de Secretários de Saúde. Vigilância em Saúde - Parte 1. v. 5. Brasília: 

CONASS, 2011. (Coleção Para Entender a Gestão do SUS 2011, 5, I). Disponível em: 

<http://www.conass.org.br/bibliotecav3/pdfs/colecao2011/livro_5.pdf> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

BRASIL. Conselho Nacional de Secretários de Saúde. Vigilância em Saúde - Parte 2. v. 6. Brasília: 

CONASS, 2011. (Coleção Para Entender a Gestão do SUS 2011, 6, II). Disponível em: 

<http://www.conass.org.br/bibliotecav3/pdfs/colecao2011/livro_6.pdf> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

BRASIL. Ministério da Saúde. Guia de Vigilância em Saúde. Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância 

em Saúde. Brasília: MS, 2014. Disponível em: 

<http://portalarquivos.saude.gov.br/images/pdf/2017/outubro/06/Volume-Unico-2017.pdf> Acesso em: 

04 de julho de 2022. 

 

BRASIL. Ministério da Saúde. Para entender o controle social na saúde. Ministério da Saúde, Conselho 

Nacional de Saúde. Brasília: Ministério da Saúde, 2013. Disponível em: 

<http://conselho.saude.gov.br/biblioteca/livros/Manual_Para_Entender_Controle_Social.pdf> Acesso em: 

04 de julho de 2022. 

 

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 2.436, de 21 de setembro 2017, e atualizações. Aprova a Política 

Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes para a organização da Atenção Básica, 

no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Disponível em: 

<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prt2436_22_09_2017.html> Acesso em: 04 de julho 

de 2022. 

 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Regulação, Avaliação e 

Controle. Sistemas de Informação da Atenção à Saúde: Contextos Históricos, Avanços e Perspectivas no 

SUS/Organização Pan-Americana da Saúde. Brasília: MS, 2015. Disponível em: 

<http://www.escoladesaude.pr.gov.br/arquivos/File/sistemas_informacao_atencao_saude_contextos_histo

ricos.pdf> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção Primária à Saúde. Protocolo de Manejo Clínico do 

Coronavírus (COVID-19) na Atenção Primária à Saúde, versão 9. Brasília – DF, maio de 2020. 

Disponível em: <https://portaldeboaspraticas.iff.fiocruz.br/biblioteca/protocolo-de-manejo-clinico-do-

coronavirus-covid-19-na-atencao-primaria-a-saude/> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria-Executiva. Subsecretaria de Assuntos Administrativos. SUS: a 

saúde do Brasil. Ministério da Saúde, Secretaria-Executiva, Subsecretaria de Assuntos Administrativos. 

Brasília: Editora do Ministério da Saúde, 2011. Disponível em: 

<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/sus_saude_brasil_3ed.pdf> Acesso em: 04 de julho de 2022. 
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BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância à Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Diretrizes 

Nacionais da Vigilância em Saúde. Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde, Secretaria de 

Atenção à Saúde. Brasília: Ministério da Saúde, 2010. Disponível em: 

<https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/diretrizes_nacionais_vigilancia_saude.pdf> Acesso em: 04 

de julho de 2022. 

 

BRASIL. Presidência da República. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, e atualizações. 

Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 5 out. 1988. E atualizações. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

BRASIL. Presidência da República. Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, e atualizações. 

Regulamenta a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do 

Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação 

interfederativa, e dá outras providências. E atualizações. Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 29 jun. 

2011. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/decreto/d7508.htm> 

Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

BRASIL. Presidência da República. Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, e atualizações. Dispõe 

sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 

dos serviços correspondentes e dá outras providências. Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 20 set. 

1990. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8080.htm> Acesso em: 04 de julho de 

2022. 

 

BRASIL. Presidência da República. Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, e atualizações. 

Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as 

transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências. 

Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 31 dez. 1990. E suas atualizações. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8142.htm> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

FIGUEIREDO, E. N. de. A Estratégia Saúde da Família na Atenção Básica do SUS. Disponível em: 

<https://www.unasus.unifesp.br/biblioteca_virtual/esf/2/unidades_conteudos/unidade05/unidade05.pdf> 

Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

GORDIS, L. Epidemiologia. 4ª ed. Rio de Janeiro: Livraria Editora Revinter Ltda., 2010. 

 

MARANHÃO.  Universidade Federal do Estado do Maranhão – UFMA. Redes de atenção à saúde: a 

atenção à saúde organizada em redes. In: OLIVEIRA, N. R. de C. (Org.). São Luís: UMA-SUS, UFMA, 

2015. Disponível em: 

<https://ares.unasus.gov.br/acervo/bitstream/handle/ARES/2444/UNIDADE_1.pdf?sequence=1> Acesso 

em: 04 de julho de 2022. 

 

MEDRONHO, R. A. et al. Epidemiologia. 2ª ed. São Paulo: Atheneu, 2009. 
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MINAS GERAIS. Universidade Federal do Estado de Minas Gerais - UFMG. Modelos assistenciais: 

sistema, modelos e rede de atenção à saúde. Disponível em: 

<https://www.nescon.medicina.ufmg.br/biblioteca/imagem/4120.pdf> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

OURO PRETO. Câmara Municipal de Ouro Preto. Lei Municipal nº 21, 21 de 01 de novembro de 2006, e 

atualizações. Dispõe sobre o Plano de Cargos e Vencimentos da Prefeitura Municipal de Ouro Preto e de 

outras providências. Disponível em: 

<https://sgm.ouropreto.mg.gov.br/arquivos/norma_juridica/NJ_txt(5072).html> Acesso em: 04 de julho 

de 2022. 

 

PAIVA, C. H. A.; TEIXEIRA, L. A. Reforma sanitária e a criação do Sistema Único de Saúde: notas sobre 

contextos e autores. História, Ciências, Saúde, Manguinhos, Rio de Janeiro, v. 21, n. 1, p. 15-35, jan/mar. 

2014. Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/hcsm/v21n1/0104-5970-hcsm-21-1-00015.pdf> Acesso 

em: 04 de julho de 2022. 

 

ROTHMAN, K. J. et al. Epidemiologia Moderna. 3ª ed. Porto Alegre: Artmed, 2011. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - 601 - MÉDICO DO TRABALHO 

Legislação básica de Saúde do Trabalhador (normas regulamentadoras, acidentária, previdenciária, resoluções 

da categoria de classe). Ética médica e questões bioéticas em saúde do trabalhador. Agravos a saúde 

relacionados ao trabalho (doenças ocupacionais, doenças do trabalho e acidentes). Acidentes do trabalho 

(documentos médico-legais e atuação do médico do trabalho). Promoção da Saúde no Trabalho. Toxicologia 

ocupacional; Higiene do Trabalho. Ergonomia. Reabilitação e Retorno ao Trabalho. Gestão em Saúde, 

Segurança e Meio Ambiente. Controle de saúde dos trabalhadores da saúde. Vigilância em Saúde do 

Trabalhador. Segurança no Trabalho. E ainda todos os conteúdos tratados nas referências definidas no 

programa para esse cargo. 

 

REFERÊNCIAS: 

 

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE MEDICINA DO TRABALHO. Departamento Científico da Associação 

Médica Brasileira. Guia para a Vacinação de Trabalhadores Adultos Saudáveis. Editores: Arlindo Gomes 

e Paulo Soares Azevedo. Anamt: 2006.  

 

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE MEDICINA DO TRABALHO. Sociedade Brasileira de Imunizações. 

Atualização em Vacinação Ocupacional – Guia Prático. Autores: Arlindo Gomes, Isabella Ballalai, 

Mirian Martho de Moura, Paulo Azevedo, Renato de Avila Kfouri, Rodrigo Nogueira Angerami. 

ANAMT: 2007. II 

 

BRASIL. Fundacentro. Norma de Higiene Ocupacional, 2001. NHO 01 – Procedimento Técnico – 

Avaliação da Exposição Ocupacional ao Ruído. Disponível na biblioteca do site da Fundacentro: 

<www.fundacentro.gov.br/biblioteca/normas-de-higiene-ocupacional> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

BRASIL. Fundacentro. Norma de Higiene Ocupacional, 2001. NHO 05 – Procedimento Técnico – 

Avaliação da Exposição Ocupacional aos Raios X nos Serviços de Radiologia. Disponível na biblioteca 

http://www.fundacentro.gov.br/biblioteca/normas-de-higiene-ocupacional
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do site da Fundacentro: <www.fundacentro.gov.br/biblioteca/normas-de-higiene-ocupacional> Acesso 

em: 04 de julho de 2022. 

 

BRASIL. Instituto Nacional de Previdência Social. Instrução Normativa INSS/DC nº 78 de 16 jul. 2002. 

Estabelece critérios a serem adotados pelas áreas de arrecadação e de Benefícios. (Diário Oficial, 

Brasília, 18 jul. 2002 (assuntos: em especial Aposentadoria Especial e LTCAT). Disponível em: 

<https://www.normasbrasil.com.br/norma/instrucao-normativa-78-2002_74601.html> Acesso em: 04 de 

julho de 2022. 

 

BRASIL. Ministério da Saúde. Representação no Brasil da OPAS/OMS. Doenças Relacionadas ao 

Trabalho: Manual de Procedimentos para os Serviços de Saúde. Organizado por Elizabeth Costa Dias. 

Colaboradores: Idelberto Muniz Almeida et al. Ministério da Saúde, Brasília/DF: 2001. 

 

BRASIL. Ministério da Saúde. Lei Federal  nº 8.080, de 19 de setembro de1990, e atualizações. Dispõe 

sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 

dos serviços correspondentes e dá outras providências. Disponível em: 
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<http://www.previdencia.gov.br/a-previdencia/previc/legislacao-da-previdencia-complementar/coletanea-

de-normas/> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

BRASIL. Presidência da República. Ministério da Previdência e Assistência Social. Decreto nº 3.048, de 6 

de maio de 1999, e atualizações. Regulamento da Previdência Social e Instruções Normativas do INSS. 

Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/decreto/D3048.htm> Acesso em: 04 de julho de 

2022. 

 

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA – CFM. Resolução CFM nº 1.488, de 06 março 1998, e 

atualizações. Dispõe de normas específicas para médicos que atendam o trabalhador. Disponível em: 

<http://www.portalmedico.org.br/resolucoes/cfm/1998/1488_1998.htm> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

COUTO, H. A. Ergonomia do Corpo e do Cérebro no Trabalho: os princípios e a aplicação prática. Editora 

Ergo. Belo Horizonte: 2014. 

 

https://www.normasbrasil.com.br/norma/instrucao-normativa-78-2002_74601.html
http://conselho.saude.gov.br/biblioteca/livros/coletanea_miolo.pdf
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/decreto/D3048.htm


 

CONCURSO PÚBLICO DA ADMINISTRAÇÃO E SAÚDE 

DO MUNICÍPIO DE OURO PRETO/MG 

EDITAL Nº 01/2022 

 

 

Página 120 de 127 
 

COUTO, H. A.; NICOLETTI, S. J; LECH, O.  Gerenciando a LER e os DORT nos Tempos Atuais. Editora 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - 602 - ODONTÓLOGO ESPECIALISTA EM CIRURGIA E 

TRAUMATOLOGIA BUCO-MAXILO-FACIAL 

Anatomia de cabeça e pescoço. Dentística. Endodontia. Emergência Médicas na clínica odontológica. 

Materiais Dentários. Ética. Farmacologia. Fisiologia humana. Traumatismo dentário e da face. 

Odontopediatria. Patologia bucal. Periodontia. Prótese. Implantodontia. Semiologia. Medicina oral. Cirurgia 

oral; Imaginologia Odontológica. Legislação do SUS. Plano Nacional de Políticas da Saúde Bucal, CEO, 

Diretrizes, Leis. Norma operacional do SUS. Políticas públicas de saúde. Humanização. Segurança do 

paciente. E ainda todos os conteúdos tratados nas referências definidas no programa para esse cargo. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - 603 - ODONTÓLOGO ESPECIALISTA EM ENDODONTIA 

Acidentes, Complicações e Iatrogenias em Endodontia. Analgésicos em  Endodontia. Anatomia  Dental e 

Anatomia do Sistema de Canais Radiculares. Anatomia Interna, Cavidade de Acesso e Localização dos 

Canais. Anestesia Local em Endodontia. Biossegurança e controle de infecção em odontologia. Complexo 

Dentino-pulpar. Diagnóstico das Patologias Pulpares e Periapicais. Diagnóstico e Tratamento do Insucesso 

Endodôntico. Fisiopatologia Pulpar: Componentes Estruturais da Polpa e Periodonto. Emergências Médicas 

em Odontologia. Endodontia em Odontopediatria: Tratamento Endodôntico dos Dentes Decíduos e 

Permanentes Jovens. Endodontia Geriátrica. Ética Profissional e Legislação. Fratura dos Instrumentos 

Endodônticos: Fundamentos Teóricos e Práticos. Instrumental e Equipamentos de Uso Endodôntico. 

Isolamento Absoluto do Campo Operatório. Materiais/instrumentais utilizados em Endodontia; Materiais 

Obturadores do Sistema de Canais Radiculares: Microbiologia  e Tratamento das Infecções Endodônticas. 

Obturação do Sistema de Canais Radiculares. Patobiologia da Periodontite Apical. Política Nacional de 

Atenção Básica. Política Nacional de Saúde Bucal: Estratégia Saúde da Família. Prática odontológica baseada 

na promoção de saúde: epidemiologia das doenças bucais. Preparo Químico-Mecânico dos Canais 

Radiculares. Reabsorções Dentárias. Reações Pulpares à Cárie e Procedimentos Odontológicos. Remoção de 

retentores intra-radiculares. Restauração de Dentes Tratados Endodonticamente. Semiologia oral: Anamnese, 

métodos e técnicas de exame, diagnóstico e plano de tratamento. Substâncias Químicas Auxiliares e 

Medicação Intracanal utilizadas em Endodontia. Tratamentos endodônticos em dentes uni e multi radiculares. 

Urgências e emergências Odontológicas. Centro de Especialidades Odontológicas – CEO: Competências e 

atribuições. E ainda todos os conteúdos tratados nas referências definidas no programa para esse cargo. 
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implantação de Especialidades Odontológicas (CEO) e de Laboratórios Regionais de Próteses Dentárias 

(LRPDs) e estabelece critérios, normas e requisitos para seu credenciamento. Brasília, 2006. Disponível 
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CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA. Resolução CFO nº 118/2012, e atualizações. Código de 

Ética Odontológica. Disponível em: <http://cfo.org.br/wp-

content/uploads/2009/09/codigo_etica.pdf> Acesso em: 04 de julho de 2022. 

 

ESTRELA, C. Ciência Endodôntica. São Paulo: Artes Medicas, 2004. 

 

LEONARDO, M. R.; LEONARDO, R. T. Endodontia: conceitos biológicos e recursos tecnológicos. São 

Paulo: Artes Médicas. 2009. 

 

LOPES, H. P.; SIQUEIRA, J. F. Endodontia: biologia e técnica. 4ª ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 

2015.  

 

MALAMED, S. F. Manual de Anestesia Local. Rio de Janeiro: Elsevier, 2005. 

 

OPPERMANN, R. J.; ROSING, C. K. Periodontia: ciência e clínica. São Paulo: Artes Médicas, 2001. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - 604 - ODONTÓLOGO ESPECIALISTA EM 

ODONTOPEDIATRIA 

Anestesia odontológica: técnicas, anestésicos, indicações e contraindicações, acidentes, medicação de 

urgência.  Cariologia: etiologia, epidemiologia, progressão e controle da cárie dentária. Materiais Dentários. 

Confecção de coroas provisórias em acrílico. Dentística: restaurações com ionômero de vidro e resina 

composta, restaurações complexas com amálgama. Diagnóstico, tratamento e controle dos principais 

problemas periodontais, técnicas de raspagem. Doença periodontal: etiologia, epidemiologia, diagnóstico e 

tratamento. Epidemiologia em saúde bucal. Estratégia de Saúde da Família. Farmacologia aplicada à 

odontologia. Flúor: uso racional, toxicologia. Fluorose dentária: diagnóstico e tratamento. Infecções 

bacterianas, virais e micóticas: diagnóstico e tratamento. Políticas de saúde bucal no Brasil. Principais 

manifestações bucais de doenças sistêmicas: diagnóstico e tratamento. Princípios básicos de oclusão. 

Confecção e adaptação de prótese total e parcial removível. Princípios da radiologia odontológica: indicações, 

técnicas e interpretação. Procedimentos cirúrgicos de pequeno e médio porte: exodontia simples e complexas. 

Processos agudos na cavidade bucal: diagnóstico e tratamento; Tratamento conservador do complexo 

dentina/polpa. Tratamento Restaurador Atraumático: conceito, abordagem, materiais restauradores adesivos 

com abordagem de mínima intervenção. Traumatismos e imobilizações dentárias. E ainda todos os conteúdos 

tratados nas referências definidas no programa para esse cargo. 

  

REFERÊNCIAS: 

  

ANDREASEN, J. O. Traumatismo Dentário: Soluções Clínicas. São Paulo: Editora Médica Panamericana, 
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ANUSAVICE, K. J. PHILLIPS: Materiais Dentários. 11ª ed. Editora Elsevier, 1998.  

 

BARATIERI, L. N. et al. Odontologia Restauradora - Fundamentos e Técnicas. 1ª ed. São Paulo: Editora 

Santos, 2010.  

 

BONECKER, M & SHEIHAM, A. Promovendo Saúde Bucal na Infância e Adolescência: Conhecimentos e 

Práticas. 1ª ed. São Paulo: Editora Santos, 2004.  
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BRASIL. Presidência da República. Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, e atualizações. Dispõe 

sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 

dos serviços correspondentes e dá outras providências. Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 20 set. 

1990. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8080.htm> Acesso em: 04 de julho de 

2022. 

 

ESTRELA, C.; FIGUEIREDO, J. A. P. Endodontia: Princípios Biológicos e Mecânicos. 1ª ed. Editora Artes 

Médicas, 1999. 

 

FEJERSKOV, O.; KIDD, E. Cárie Dentária, A Doença e seu Tratamento Clínico. 1ª ed. São Paulo: Editora 

Santos, 2005.  

 

GUEDES PINTO, A. C.; BONECKER, M.; RODRIGUES, C. R. M. D. Fundamentos de Odontologia - 

Odontopediatria. 1ª ed. São Paulo: Editora Gen e Santos, 2009.  

 

HOLMGREN, C. J.; FRENCKEN, J. O. E. Tratamento Restaurador Atraumático - para a Cárie Dentária - 

ART. 1ª ed. São Paulo: Editora Santos, 2001.  

 

KRIGER, L.; MOYSÉS, S. J. Saúde Bucal das Famílias - Trabalhando com Evidências. 1ª ed. São Paulo: 

Editora Artes Médicas, 2008. 320 pp.  

 

LINDHE J.; KARRING T.; LANG, N. P. Tratado de Periodontia Clínica e Implantologia Oral. 4ª ed. Rio de 

Janeiro: Editora Guanabara Koogan, 2005.  

 

MACHADO, M. A. A. M. et. al. Odontologia em Bebês: Protocolos Clínicos, Preventivos e Restauradores. 

1ª ed. São Paulo: Editora Santos, 2005. 

 

MALAMED, S. F. Manual de Anestesia Local. 5ª ed. Editora Elsevier, 2005. 

 

PINTO, V. G. Saúde bucal coletiva. 5ª ed. São Paulo: Editora Santos, 2008.  

 

SHAFER, W. G, (Cols). Tratado de Patologia Bucal. 4ª ed. Editora Guanabara Koogan, 1987.  

 

TURANO, J. C.; TURANO, L. M. Fundamentos de prótese total. 9ª ed. São Paulo: Editora Santos, 2010. 

 

WANNMACHER, L.; FERREIRA, M. B. C. Farmacologia Clínica para Dentistas. 3ª ed. Editora Guanabara 

Koogan, 2007. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - 605 - ODONTÓLOGO ESPECIALISTA EM 

ODONTOLOGIA PARA PACIENTES COM NECESSIDADES ESPECIAIS PNE 

Abordagem e manejo do PNE, recomendações e formas de tratamentos específicas. Anemias e distúrbios de 

coagulação. Anestesia locoregional oral: técnicas, anestésicos, indicações e contra indicações, acidentes, 

medicação de urgência. Atendimento do paciente sistemicamente comprometido.  Cariologia: etiologia, 

epidemiologia, progressão e controle da cárie dentária. Cimento ionômero de vidro de alta viscosidade: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8080.htm
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características e técnica de manipulação. Conceito e classificação dos pacientes com necessidades especiais. 

Confecção de coroas provisórias em acrílico. Deficiência mental e principais síndromes com características 

de deficiência mental. Deficiência visual e auditiva. Deficiências neuromotoras. Dentística: restaurações com 

ionômero de vidro e resina composta. Diabetes. Diagnóstico, tratamento e controle dos principais problemas 

periodontais, técnicas de raspagem. Diretrizes assistenciais da saúde bucal do Município. Doença periodontal: 

etiologia, epidemiologia, diagnóstico e tratamento. Doenças convulsivas. Epidemiologia em saúde bucal. 

Estratégia de Saúde da Família. Farmacologia aplicada à odontologia, principais fármacos relacionados ao 

atendimento pacientes com necessidades especiais. Fissuras lábio palatais. Flúor: uso racional, toxicologia. 

Fluorose dentária: diagnóstico e tratamento. Hepatopatias. Infecções bacterianas, virais e micóticas: 

diagnóstico e tratamento. Insuficiência Renal Crônica. Organização de modelos assistenciais em odontologia. 

Organização do Sistema de Saúde do Município. Pacientes Transplantados. Planejamento e organização de 

serviços assistenciais de odontologia. Políticas de saúde bucal no Brasil. Principais manifestações bucais de 

doenças sistêmicas: diagnóstico e tratamento. Princípios da radiografia odontológica: Indicações, técnicas e 

interpretação. Procedimentos cirúrgicos de pequeno e médio porte: exodontia simples e complexas. Promoção 

de Saúde. Tratamento conservador do complexo dentina/polpa. Tratamento Restaurador Atraumático: 

conceito, abordagem, materiais restauradores adesivos com abordagem de mínima intervenção. Traumatismos 

e imobilizações dentárias. E ainda todos os conteúdos tratados nas referências definidas no programa para esse 

cargo. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - 606 - ODONTÓLOGO ESPECIALISTA EM PERIODONTIA 

Afiação de instrumentos em Periodontia. Anatomia Macroscópia e Microscópia do Periodonto. Anestesia 

Odontológica: técnicas anestésicas, substâncias anestésicas, complicações e seus tratamentos. Bases 

Cientificas da Terapia Periodontal. Biossegurança e controle de infecções. Centro de Especialidades 

Odontológicas – CEO - Competências e atribuições. regulamentação, legislação, referência e contra 

referência. Cirurgias Periodontais: estética, ressectiva e enxertiva. Classificação das Doenças Periodontais. 

Controle químico e mecânico do biofilme bucal. Doenças periodontais na infância; Dor pulpar e Dor 

periapical. Emergências em Periodontia. Epidemiologia das doenças periodontais. Estratégia da Saúde da 

Família. Ética Profissional e Legislação. Exames clínicos e radiográficos em Periodontia. Integração e 

relacionamento da Periodontia com as demais áreas odontológicas. Inter-relação entre Periodontia e 

Endodontia. Inter-relação entre Periodontia e Ortodontia. Inter-relação entre Periodontia e Prótese.  Materiais 

e instrumentais utilizados em Periodontia. Microbiologia aplicada à Periodontia. Planejamento do tratamento 

odontológico. Política Nacional da Atenção Básica. Política Nacional da Saúde Bucal. Políticas Nacionais/ 

SUS. Prática Odontológica baseada na Promoção de Saúde. Prevenção e tratamento de emergências médicas 

em Odontologia. Princípios da cirurgia. Princípios de tratamento e prevenção das infecções odontogênicas. 

Regeneração Óssea Guiada. Regeneração Tecidual Guiada; Retalhos e suturas periodontais; Terapêutica 

Medicamentosa aplicada à Periodontia: Anti inflamatórios, Antibióticos, Analgésicos e Colutórios. 

Tratamento de Dentes com lesão com envolvimento de furca. Tratamentos das alterações periodontais: 

instrumentação, tratamentos cirúrgicos, tratamentos não cirúrgicos, prognósticos e diagnósticos. Trauma 

oclusal. E ainda todos os conteúdos tratados nas referências definidas no programa para esse cargo. 
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